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Temos orgulho de lançar esta revista 
especial, que discute, profunda e aca-
demicamente, a educação financeira no 
âmbito das finanças pessoais, do consu-
mo consciente, da alfabetização finan-
ceira, do mercado financeiro, das orga-
nizações, da Lei do Superendividado, 
dos impactos da pandemia, das finanças 
comportamentais, da educação fiscal e 
cooperativismo e das políticas públicas 
voltadas para essa temática. A cada pu-
blicação da Revista Brasileira de Conta-
bilidade (RBC), sentimos que o Conselho 
Federal de Contabilidade (CFC) dá mais 
um passo em benefício da evolução da 
classe contábil – isso porque sabemos 
que a academia fortalece o mercado de 
trabalho ao observar e a refletir sobre 
aquilo que se passa na prática. Simulta-
neamente, o dia a dia de trabalho apre-
senta pistas e fornece conteúdo e pro-
jeções que embasarão novos estudos.

Como órgão normatizador e fiscali-
zador, o CFC encontra na academia e no 
mercado inúmeras respostas que enri-
quecem as suas atividades e favorecem 
os profissionais da contabilidade. A au-
tarquia dialoga com ambas as esferas 
e serve de ponte entre esses dois mun-
dos tão relevantes para que avancemos 
cada vez mais. 

Ao abordar o tema “Educação Fi-
nanceira e a Contabilidade: Perspecti-
vas e Avanços?”, esta revista cumpre 
um papel social de discutir um assunto 
tão substancial para o bem-estar da so-
ciedade e para a economia dos países. 
Sabemos da essencialidade das Ciências 
Contábeis para as nações e evidencia-
mos, a partir dos artigos de nível ele-
vado presentes nesta edição, o quanto 
a Contabilidade está intimamente rela-
cionada e pode colaborar com as discus-
sões relativas a essa temática. Ao cum-
prirmos essa missão, sentimos que, mais 
uma vez, contribuímos para o desenvol-
vimento sustentável do país.

Sabe-se que a educação financeira 
vai além da economia de dinheiro, sen-
do, na realidade, uma área multidisci-
plinar que gera impactos que envolvem 
desde a vida doméstica até os melhores 
caminhos para empreender e investir.

Com o intuito de apresentarmos al-
gumas das faces desse vasto assunto, 
iniciamos essa edição por uma reporta-
gem que aborda as vantagens do inves-
timento nesse campo do saber, seus im-
pactos socioeconômicos e algumas de 
suas características. Em seguida, estão 
os trabalhos acadêmicos selecionados 
para este número especial.

Agradecemos a todos os que envia-
ram suas pesquisas e parabenizamos 
aqueles que tiveram seus textos selecio-
nados em meio a uma grande quantida-
de de materiais de alto nível, que foram 
avaliados por uma equipe composta de 
destacados  profissionais de diferentes 
partes do Brasil – um trabalho árduo, 
mas que gerou um excelente resultado, 
o qual poderá ser conferido ao longo 
das páginas deste exemplar. 

Esperamos não apenas que tenham 
uma excelente leitura, mas que se inspi-
rem e que disseminem práticas de edu-
cação financeira em suas vidas pessoais 
e profissionais.

Boa leitura!

RBC n.º 257 – Ano L – setembro/outubro de 2022
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O tema vai muito além da gestão correta do dinheiro. A educação financeira impacta profun-

damente aspectos socioeconômicos dos países, sendo inclusive um meio de fortalecimento do 

empreendedorismo. O assunto deve ser trabalhado ainda na infância e na adolescência como 

forma de educar a população e de prepará-la para uma vida adulta mais sustentável e segura.

Por Lorena Molter

Educação financeira é uma pau-
ta que, no Brasil, certas vezes, entra 
na vida da população apenas na ida-
de adulta. Em certas ocasiões, isso 
ocorre, justamente, pelo desconhe-
cimento relacionado ao assunto, 
que gera consequências, como os 
erros na realização de investimentos 
ou o temido endividamento, entre 
outros problemas. A falta de disse-
minação do assunto gera impactos 
negativos nos campos sociais e eco-
nômicos dos países, mas podem ser 
evitados a partir da promoção da 
temática para os diversos públicos 
que compõem a sociedade.

A professora doutora da Uni-
versidade de Brasília (UnB), Du-
cineli Régis Botelho, explica, por 
exemplo, os ganhos do país ao in-
vestir na educação financeira vol-
tada para crianças e jovens. “Ao 
investir em educação financeira 
para os jovens, o país contribui 
para uma melhoria na qualidade 
de vida futura desses jovens e, ao 
mesmo tempo, atende à Base Na-
cional Comum Curricular (BNCC) e 
à Agenda 2030 da ONU dos Obje-
tivos de Desenvolvimento Susten-
tável (ODS), como os ODS 1, ODS 
4, ODS 8, ODS 10. E os objetivos 

dos ODS são, por exemplo, con-
tribuir para erradicação da pobre-
za por meio de novas tecnologias 
em microfinanças; oportunizar 
aos jovens vivenciar um processo 
de alfabetização e apreensão de 
conhecimentos básicos em edu-
cação financeira; fornecer infor-
mações para o desenvolvimento 
de políticas públicas; e contribuir 
para o empoderamento da popu-
lação nacional a alcançar o cres-
cimento de renda, promovendo a 
inclusão social por meio de políti-
cas fiscais, econômicas e financei-
ra”, esclarece.

REPORTAGEM

A educação financeira como impulso 
para o desenvolvimento sustentável
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Os ODS 1, 4, 8 e 10 se referem às 
metas de erradicação da pobreza, de 
educação de qualidade, de trabalho 
decente e crescimento econômico e 
de redução das desigualdades, res-
pectivamente. Isso demonstra que a 
educação financeira vai muito além 
da simples economia de dinheiro, 
como popularmente a expressão é 
compreendida. Quando trabalhada 
desde a infância, influencia positiva-
mente a vida adulta, como pontua a 
professora. “O adulto que foi inserido 
nesse ambiente desde cedo desenvol-
ve hábitos e habilidades mais saudá-
veis, como o planejamento financeiro 
e o orçamento familiar, e mantém a 
forma de lidar com o dinheiro, enten-
dendo o seu verdadeiro significado”. 
O ensino dessa temática, segundo a 
acadêmica, está alicerçado em três 
vertentes, que são a estrutura fami-
liar, o ambiente escolar e a vida pro-
fissional, baseadas em três construtos 
– atitude, comportamento e conheci-
mento financeiros.

Indo além, o que se pode dizer 
é que a disseminação desse conheci-
mento é favorável ao desenvolvimen-
to econômico das nações, sendo fun-
damental a inserção do assunto na 
educação de crianças e jovens. “A 
educação financeira e o desenvolvi-
mento econômico de um país estão 
inter-relacionados e, ao desenvolver 
atitudes e comportamentos financei-

ros em seus jovens, propicia-se a for-
mação de cidadãos mais conscientes 
financeiramente. Dessa forma, pode-
-se ter uma sociedade melhor e mais 
consciente de suas ações, inclusive 
na forma de lidar com o dinheiro”, 
afirma Botelho.

Educação Financeira é aliada 
do empreendedorismo

Seja por vocação ou por necessi-
dade, o Brasil possui uma grande for-
ça empreendedora. Contudo, para 
que as empresas sobrevivam, são 
necessários conhecimentos prévios, 
assessoria de um profissional da con-
tabilidade e atualização constante.

A educação financeira é um dos 
caminhos para que o empreende-
dorismo ocorra de forma segura e 
se amplie, ainda mais, no país. O 
professor doutor do Departamen-
to de Ciências Contábeis e Atuarias 
da UnB, José Antonio de França, 
fala sobre essa lógica. “Educação, 
de uma forma geral, é o caminho 
indispensável para empreender e 
crescer de forma sustentável. Edu-
cação financeira é a variável com-
portamental indissociável do cresci-
mento sustentável do negócio e da 
família. O empreendedor deve ob-
servar o fluxo de caixa do seu ne-
gócio para que o desempenho e a 

sustentabilidade não sejam preju-
dicados, por excesso ou por insu-
ficiência de caixa.  Então, a educa-
ção financeira do empreendedor 
norteia o fortalecimento e a susten-
tabilidade do negócio por meio da 
projeção adequada do fluxo de cai-
xa. Esse exercício é um dos desafios 
do estudo de finanças”, pontua.

E se engana quem imagina que a 
formação de futuros empreendedo-
res envolve apenas o público adulto. 
Na realidade, esse trabalho começa 
desde a infância, justamente prepa-
rando crianças e adolescentes para 
um amanhã mais saudável no cam-
po socioeconômico e para empreen-
derem de modo mais consciente e 
sustentável. “Ao capacitar os jovens 
com hábitos e habilidades mais sau-
dáveis em relação ao dinheiro, a so-
ciedade se desenvolve de maneira 
mais consciente financeiramente. 
E, com um desenvolvimento eco-
nômico mais equilibrado, crescente 
e constante, pode-se empreender 
com mais segurança no 
país e, assim, ocorre 
uma melhor exce-
lência na gestão 
dos recursos 
por parte dos 
empreende-
dores”, con-
textualiza Du-
cineli Botelho.

“O adulto que foi inserido nesse ambiente desde cedo 
desenvolve hábitos e habilidades mais saudáveis, como 

o planejamento financeiro e o orçamento familiar, e 
mantém a forma de lidar com o dinheiro, entendendo 

o seu verdadeiro significado.”
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Outra estatística que chama a 
atenção no Brasil é o número de 
pequenos negócios, que corres-
pondem a mais de 90% do total de 
empresas brasileiras. Os conheci-
mentos sobre educação financeira 
para esse grupo também é um di-
ferencial para que esses empreen-
dimentos sobrevivam e, principal-
mente, desenvolvam-se e cresçam. 
“Micro e pequeno empresários de-
vem operar em função do seu flu-
xo de caixa, considerando que, para 
esses empreendedores, o crédito é 
escasso e oneroso. Para eles, o or-
çamento financeiro, materializado 
pelo fluxo de caixa, é essencial para 
que o negócio cresça de forma sus-
tentável. Como os micro e pequeno 
empresários (negócio), às vezes, até 
se confundem com a pessoa natu-
ral do empreendedor. A educação 
financeira do negócio navega de 
acordo com a educação financeira 
do empreendedor. Para que a sus-
tentabilidade seja mantida, o fluxo 
de caixa deve ser o instrumento de 
navegação desses empresários em-
preendedores. Assim, educação fi-
nanceira deve ser um projeto que 
sinalize ao micro e ao pequeno em-
presários que o retorno líquido deve 
exceder o custo de oportunidade”.

Como grande parceira das em-
presas, a Contabilidade pode con-
tribuir também para o estímulo à 
educação financeira. Isso se dá, in-
clusive, pela própria dinâmica das 
Ciências Contábeis. O professor 
França informa que a educação fi-
nanceira para uma pessoa pressu-
põe que esta tenha como requisi-
to conhecimento e domínio de sua 
restrição orçamentária para não 
agir por impulso no momento da 
compra ou do gasto financeiro.  Se-
gundo o acadêmico, ela pode ser 
associada a uma questão compor-
tamental, de leitura e de valor do 
dinheiro, para não exaurir reser-
vas financeiras ou não gerar endi-
vidamento além da capacidade de 
pagamento de um indivíduo. Des-
sa forma, é necessário avaliar o be-
nefício da utilidade desejada com 
o custo do dinheiro. “Então, de 
uma forma simples, a Contabilida-
de pode contribuir com a educação 
financeira orientando para o uso do 
fluxo de caixa, pois o limite do gas-
to deve ser limitado à soma do flu-
xo de entrada de caixa com o saldo 
das reservas financeiras”, conclui.

O assunto impacta diversas 
áreas da economia e, no contex-
to pós-pandêmico, pode ser um 

dos caminhos para a recuperação 
dos países. França esclarece que a 
retomada financeira, referente à 
pós-pandemia, depende também 
de outras variáveis, como a opor-
tunidade, mas “havendo educação 
financeira, o caminho da retomada 
poderá ser próspero porque o ator 
do crescimento econômico sabe-
rá avaliar, de forma adequada, sua 
restrição orçamentária para não se 
endividar além de sua capacidade 
de honrar os compromissos finan-
ceiros. Outros cenários associados 
à educação financeira também po-
dem contribuir, como, por exemplo, 
a qualidade do gasto com projetos 
e políticas públicas”, finaliza.

Professor José Antonio de França na XXXIV Conferência Interamericana de Contabilidade (CIC).

Foto: Jackson Ciceri/acervo CFC
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C om o objetivo de analisar os resultados das ações 
do Programa de Educação Fiscal na cidade 
de Santa Maria/RS), na campanha Imposto 

Solidário, desenvolveu-se um estudo de caso, cujos dados 
foram coletados por meio de documentos e entrevistas 
com representantes da educação fiscal no município e 
demais profissionais engajados na campanha. Os dados 
foram avaliados qualitativamente e, entre os resultados, 
observam-se a trajetória da educação fiscal no município e 
o desenvolvimento de ações reconhecidas nacionalmente; 
foi possível também evidenciar a necessidade de melhor 
divulgação; o dever de prestar contas à sociedade; e, que é 
imprescindível fortalecer as parcerias com instituições públicas 
para estimular a cidadania. No tocante às ações específicas da 
campanha  Imposto Solidário, destacam-se as transmissões 
nas redes sociais para divulgação e a colaboração de entidades 
profissionais da área contábil. Salienta-se que os achados são 
específicos do Município de Santa Maria/RS, porém, espera-se 
que contribuam para a ampliação da educação fiscal, visando 
ao desenvolvimento da cidadania e ao controle social.
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1. Introdução

Ao longo de décadas, o Brasil 
enfrenta problemas relacionados à 
desigualdade social, elevando a ne-
cessidade da população por mais ser-
viços públicos. Para atender a essas 
demandas, o setor público depende 
da arrecadação de receitas, em es-
pecial daquelas provenientes dos tri-
butos (NADIR JÚNIOR et al., 2019). 
Giambiagi e Além (2011), alinhados 
à teoria de Finanças Públicas, defen-
dem que o Estado tem por missão 
suprir as demandas básicas dos cida-
dãos via recursos arrecadados na for-
ma de tributos, além de ter eficiência 
na aplicação de recursos e transpa-
rência na gestão pública. Contudo, 
o Estado também deve promover 
ações de educação fiscal (PEREIRA; 
CRUZ, 2016; OLIVEIRA, 2018).

Grzybovski e Hahn (2006) men-
cionam que o Programa Nacional de 
Educação Fiscal (PNEF) foi desenvol-
vido com o objetivo de promover o 
entendimento da função social do tri-
buto e de elevar a participação dos ci-
dadãos no controle social. A não ar-
recadação tributária, seja  por evasão 
ou sonegação fiscal, dificulta o papel 
do Estado, fazendo-se necessário o 
envolvimento de toda a sociedade. 
Com o objetivo de auxiliar no enfren-
tamento dessa situação, diversos pro-
gramas de educação fiscal foram im-
plantados nos estados e municípios 
como forma de garantir proteção ao 
cidadão mais vulnerável e de promo-
ver o bem-estar social (BORGES; PE-
REIRA, 2014; PEREIRA; CRUZ, 2016).

Os tributos desempenham fun-
ção social ao servir como recurso 
efetivo para gerar o bem comum e 
igualdade, por meio do desenvol-
vimento econômico e social (REIS; 
PFITSCHER; CASAGRANDE, 2012). 
Eles são considerados fontes de re-
cursos que financiam a execução de 
serviços públicos à sociedade (KOHA-
MA, 2016). Nesse entendimento, Go-
mes e Von Mengden (2013) mencio-
nam que os entes públicos devem 

exercer seu direito de 
arrecadar impostos, como 
ocorre com o imposto de renda. No 
Brasil, o imposto de renda é um tri-
buto de competência da união que 
incide sobre a renda de pessoas físi-
cas e jurídicas, recolhido ao Tesouro 
Nacional, cuja parte é repassada aos 
estados e municípios. No entanto, 
durante o ano calendário, a pessoa 
jurídica pode destinar até 1% do im-
posto devido (se optante pelo lucro 
real) e a pessoa física até 6% aos fun-
dos de proteção ao idoso e à criança 
e adolescente. Ainda, o contribuinte 
pode destinar, na própria declaração 
do imposto de renda da pessoa física 
(DIRPF), realizada no modelo com-
pleto (também chamado de mode-
lo de deduções legais), parte do im-
posto devido, no montante de até 
3%, diretamente ao fundo escolhi-
do, atendendo ao que disponibiliza 
o programa gerador da DIRPF (BRA-
SIL, 2018).

Com tal possibilidade, diferen-
tes estados e municípios passaram 
a desenvolver ações para fomentar 
a arrecadação desse recurso, crian-
do campanhas voltadas à destina-
ção do imposto de renda. Como 
exemplo, cita-se que, no Estado do 
Rio Grande do Sul (RS), foi criada 
a campanha “Valores que Ficam”, 

com o apoio do Conselho gaúcho 
(CRCRS). Já na cidade de Santa Ma-
ria (Rio Grande do Sul/RS), a cam-
panha para arrecadação de recursos 
via destinação do imposto de renda 
foi intitulada “Imposto Solidário”, 
criada pelo Programa Municipal de 
Educação Fiscal (PMEF), vinculado 
à Secretaria de Finanças e Secreta-
ria de Educação do município, com 
apoio e participação de diversas en-
tidades e atores sociais locais. O ob-
jetivo da referida campanha foi ala-
vancar a arrecadação de recursos 
provenientes da destinação do im-
posto de renda para financiar pro-
jetos sociais da cidade em parceria 
com o Poder Público. Como particu-
laridade, na cidade de Santa Maria, 
além de destinar parte do  impos-
to de renda devido ao fundo de sua 
preferência (criança e/ou idoso), o 
contribuinte também pode escolher 
o projeto social que pretende apoiar, 
dentre as entidades com projetos 
previamente cadastrados, conforme 
termos de parceria ou colaboração, 
em atenção à Lei n.º 13.019/2014. 
Contudo, conforme informações le-
vantadas pelo PMEF de Santa Maria/
RS, muitos  contribuintes não reali-
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zam a destinação de parte do impos-
to de renda devido por desconheci-
mento das regras e procedimentos. 
Desse modo, muitos projetos e en-
tidades sociais deixam de arrecadar 
esse recurso para desenvolver ativi-
dades em prol das pessoas em si-
tuação de vulnerabilidade social por 
desconhecimento do contribuinte, 
cabendo à promoção de ações que 
visam sua divulgação, visibilidade e 
maior alcance.

Na literatura, são identificados 
estudos relacionados à importân-
cia da educação fiscal, do papel do 
cidadão e da cidadania, além da 
função socioeconômica do tributo 
(GRZYBOVSKY; HAHN, 2015; NAS-
CIMENTO; COSTA, 2017; OLIVEIRA, 
2018; NADIR JUNIOR et al., 2019) 
e da influência da educação fiscal 
na eficiência pública, em relação às 
despesas e receitas tributárias (REIS; 
PFITSCHER; CASAGRANDE, 2012; 
BORGES; PEREIRA, 2014; BORGES; 
PEREIRA; BORGES, 2015). No entan-
to, não foram identificados estudos 
em profundidade que visam reco-
nhecer ações desenvolvidas por pro-
gramas, como o PMEF na promoção 
do exercício da cidadania e estímulo 
à cultura da destinação de tributos. 
Tal fato revela-se como oportunida-
de de pesquisa,  suprida no presen-
te estudo ao questionar: Quais fo-
ram os resultados obtidos com as 

ações desenvolvidas pelo PMEF 
na campanha Imposto Solidário 
no ano de 2020 em Santa Maria/
RS? Para tanto, teve-se como obje-
tivo analisar os resultados obtidos 
com o desenvolvimento de ações 
do PMEF na campanha Imposto So-
lidário em Santa Maria/RS, no ano de 
2020, conforme a percepção dos su-
jeitos envolvidos.

Diferentes lacunas podem ser 
observadas em relação ao tema da 
educação fiscal, porém, afilia-se à 
abordagem de Nascimento e Costa 
(2017), que sugerem a realização de 
um estudo que se diferencie dos an-
teriores ao se aprofundar na investi-
gação das ações de educação fiscal 
e seus reflexos à sociedade. Para tal, 
foi escolhido o caso do Município 
de Santa Maria/RS devido à trajetó-
ria do PMEF e da campanha Impos-
to Solidário, cujos resultados podem 
ser observados em curto prazo, assim 
como seu comportamento evolutivo 
no tempo. Dessa forma, o estudo jus-
tifica-se pela relevância social e neces-
sidade de transformar a relação do 
cidadão com o Estado (PALMA; PITA, 
2015). Espera-se que os resultados 
deste estudo possam contribuir com 
os interessados no tema, assim como 
com os demais entes públicos no de-
senvolvimento de ações que visam 
elevar a arrecadação mediante cam-
panhas de educação fiscal. Assim, es-

pera-se que esses resultados tragam 
avanços à sociedade, elevando o nú-
mero de serviços públicos voltados 
ao atendimento de crianças, de ado-
lescentes e de idosos em situação de 
vulnerabilidade social.

2. Revisão Teórica

A educação fiscal tem seu papel 
fundamental não apenas no conhe-
cimento dos tributos, mas no en-
tendimento da atividade financeira 
do Estado (PEREIRA; CRUZ, 2016). 
Segundo Borges, Pereira e Borges 
(2015), para a construção de uma 
sociedade igualitária, na perspecti-
va como se apresenta o fundamen-
to pedagógico da educação fiscal, 
é condição singular a gestão públi-
ca participativa. De acordo com Gr-
zybovski e Hahn (2006), analisando 
a necessidade de orientação quanto 
aos mecanismos de controle existen-
tes no serviço público, considera-se 
que a educação fiscal tem por função 
capacitar o cidadão, mediante o co-
nhecimento, a se manifestar no mo-
mento oportuno perante as autorida-
des e os órgãos competentes. Desse 
modo, estimula-se o cidadão ao en-
tendimento de seus direitos e deveres 
sociais e fornece esclarecimentos so-
bre a importância do recolhimento e 
acompanhamento dos tributos.

“Espera-se que os resultados deste estudo possam 
contribuir com os interessados no tema, assim como 
com os demais entes públicos no desenvolvimento 
de ações que visam elevar a arrecadação mediante 

campanhas de educação fiscal.”
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A gestão tributária brasileira é 
norteada pela premissa de que os 
impostos pagos não são adequa-
damente aplicados, por isso impera 
na mentalidade dos contribuintes 
que o produto que está sendo ar-
recadado na forma de tributos não 
está efetivamente sendo revertido 
em melhorias e qualidade de vida  
à população (GRZYBOVSKI; HAHN, 
2006). Se esta visão ainda for as-
sociada a uma perspectiva de pos-
sibilidade de obtenção de maiores 
lucros, terá como resultado o au-
mento da sonegação fiscal. Assim, 
a sociedade brasileira não acredita 
que o produto arrecadado está sen-
do revertido em melhoria das con-
dições de vida da população (GR-
ZYBOVSKI; HAHN, 2006). 

A desconfiança que o cidadão 
brasileiro sente em rela-
ção aos tributos e suas 
aplicações é re-
sultado de 
u m a 

história marcada pela elevada car-
ga tributária, frente aos serviços 
públicos, além dos casos de cor-
rupção e da má administração dos 
recursos arrecadados. No entanto, 
se o Sistema Tributário é injusto, 
existem caminhos adequados para 
mudá-lo, não servindo tal fato de 
justificativa para a sonegação. Nes-
sa perspectiva, a educação fiscal 
visa à conscientização da socieda-
de quanto à necessidade de finan-
ciamento do Estado por meio da 
arrecadação de tributos e a cons-
cientização do cidadão do dever de 
pagá-los e do direito de acompa-
nhar a sua aplicação (REIS; PFITS-
CHER; CASAGRANDE, 2012).

A educação fiscal e a função so-
cial dos tributos foram considera-
dos temas de pesquisa recentes na 
área contábil no Brasil (GRZYBOVS-
KI ;  HAHN, 2006; 
REIS; PFITSCHER; 
CASAGRANDE, 
2012; BOR-
GES et al., 
2013; BOR-

GES; PEREIRA, 2014; BORGES, PE-
REIRA; BORGES, 2015; NASCIMEN-
TO; COSTA, 2017; OLIVEIRA, 2018; 
NADIR JÚNIOR et al., 2019) e no 
mundo (MUKHLIS; UTOMO; SOE-
SETIO, 2015; KURNIAWAN; 2020; 
MBILLA et al., 2020).

Grzybovski e Hahn (2006) de-
senvolveram um estudo com 96 
empresários para discutir alterna-
tivas visando aproximar os interes-
ses do Estado aos dos cidadãos. Os 
achados revelam falta de sintonia 
entre o que é esperado pelo cida-
dão e o que o Estado oferece em 
serviços públicos, frente aos tribu-
tos arrecadados. Os autores con-
cluem que a implantação do PMEF 
pode possibilitar ao contribuinte 
informações e conhecimentos acer-
ca da função socioeconômica dos 
tributos, além de instrumentalizar 
a participação do cidadão no con-
trole social.

Reis, Pfitscher e Casagrande 
(2012) verificaram os meios de dis-
seminação da educação fiscal nas 
unidades da Federação brasileira, 
distribuídos nas 5 regiões do país 
(Norte, Nordeste, Centro-Oeste, Sul 
e Sudeste). Para tal, foram aplica-
dos questionários aos servidores 
públicos que atuam nos Progra-
mas Estaduais de Educação Fiscal, 

cujas análises permitiram identificar 
que, além da formação de dissemi-
nadores da educação fiscal, promo-
vida pela Escola de Administração 
Fazendária (Esaf), os estados bra-
sileiros desenvolvem as seguintes 
atividades: campanhas de arreca-
dação de notas fiscais, mediante 
premiação; transparência na pres-

tação das contas públicas; pu-
blicação de cartilhas; concur-
sos de redação e monografias, 
entre outras atividades lúdicas 

com estudantes. Destaca-se que 
as atividades referenciadas são de-
senvolvidas de forma integrada aos 
outros órgãos governamentais, em 
especial a Receita Federal e a Con-
troladoria-Geral da União.
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Borges et al. (2013) analisaram 
o impacto causado nos indicado-
res sociais dos municípios sede de 
entidades do Terceiro Setor bene-
ficiadas com repasses de recursos 
do Programa de Educação Fiscal 
do estado do Rio Grande do Norte, 
utilizando testes de hipóteses. Os 
resultados indicaram que há varia-
ção significativamente positiva nos 
indicadores analisados, com refle-
xos diretos nas áreas de assistên-
cia social, saúde, desporto e lazer. 
Como sugestão para futuros estu-
dos, os autores propõem investigar 
as principais dificuldades aponta-
das pelas entidades para captação 
desses recursos.

Em outro estudo, Borges e Pe-
reira (2014) abordaram a influência 
da educação fiscal na eficiência pú-
blica municipal, medida em relação 
às despesas com funções de Gover-
no e receitas tributárias próprias, 
seguindo os pressupostos aponta-
dos pela Esaf e pela teoria da Edu-
cação Tributária. Foram aplicados 
1.804 questionários e coletados 
dados via banco de dados da Se-
cretaria do Tesouro Nacional (STN), 
resultando em uma amostra de 689 
municípios. Os dados foram trata-
dos por meio da análise envoltória 
de dados (DEA) e análise fatorial, 
cujos resultados rejeitam a hipóte-
se de que o nível de educação fiscal 

do cidadão é instrumento de con-
trole social e influencia a gestão de 
recursos e a transparência pública.

Borges, Pereira e Borges (2015) 
realizaram uma pesquisa para men-
surar o nível de educação fiscal do 
cidadão, com base nas informações 
disponibilizadas pelo PNEF, median-
te a aplicação de questionários 
para 1.804 respondentes, utilizan-
do a técnica da análise fatorial. Os 
resultados confirmam a mensura-
ção com base em múltiplos com-
ponentes e indicam que o cidadão 
entende os propósitos da educação 
fiscal e sua importância. Para conti-
nuidade das pesquisas, os autores 
sugerem sua replicação, de forma 
segregada, por regiões do país.

Nascimento e Costa (2017) rea-
lizaram um estudo qualitativo com 
o objetivo de descrever as habilida-
des e competências do auditor so-
cial de finanças públicas acerca do 
controle social e da educação fiscal. 
Os resultados revelaram a comple-
xidade na formação multidiscipli-
nar indicada ao auditor fiscal. Os 
autores registram como oportuni-
dades de pesquisas a necessidade 
de investigar os atores sociais enga-
jados no exercício do controle so-
cial, bem como o desenvolvimento 
de ações de educação fiscal e seus 
resultados à sociedade.

Oliveira (2018) investigou as 

razões que motivam o cidadão a 
exigir a nota fiscal, ao mesmo tem-
po em que verificou a eficiência 
da campanha cearense “Sua Nota 
Vale Dinheiro”, como instrumento 
de conscientização do cidadão da 
importância de exigir o documen-
to fiscal. A pesquisa contou com 
uma amostra de 391 pessoas que 
aderiram à campanha, cujos re-
sultados revelaram que o incenti-
vo financeiro contribui para cons-
cientizar o cidadão da importância 
social da nota fiscal. Como suges-
tões para estudos futuros, os au-
tores recomendam a replicação 
da pesquisa em outras localidades 
que adotam essa política para fins 
de comparação.

Ainda no âmbito brasileiro, 
Nadir Junior et al. (2019) investi-
garam a efetividade do PNEF e do 
Programa Nota Fiscal Paulista (NFP) 
como instrumentos de construção 
da cidadania e crescimento da re-
ceita tributária no período de 2009 
a 2016. Os dados revelaram que o 
PNEF promove a construção da ci-
dadania, com ações inclusivas e 
de longo prazo, enquanto o NFP 
incentiva o patrimonialismo e o 
oportunismo, disponibiliza privilé-
gios às camadas mais ricas da so-
ciedade e reduz recursos que po-
deriam ser destinados à população 
mais carente.

“No contexto internacional, Mukhlis, Utomo e 
Soesetio (2015) verificaram conhecimentos fiscais e seu 
impacto na conformidade tributária no norte de Gana. 
Os resultados revelaram que a conformidade tributária 

é aprimorada quando há educação adequada.”
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No contexto internacional, Mu-
khlis, Utomo e Soesetio (2015) veri-
ficaram conhecimentos fiscais e seu 
impacto na conformidade tributária 
no norte de Gana. Os resultados re-
velaram que a conformidade tributá-
ria é aprimorada quando há educa-
ção adequada. A educação tributária 
aumenta o nível de conhecimento 
dos contribuintes no que diz respei-
to às habilidades técnicas necessá-
rias para determinar a responsabili-
dade tributária e ao conhecimento 
da regulamentação tributária.

Kurniawan (2020) analisou se a 
educação tributária no ensino su-
perior influencia o cumprimento tri-
butário individual por meio do au-
mento do conhecimento tributário; 
a implementação da educação tribu-
tária nas universidades; e a coope-
ração realizada pelas universidades 
e direção-geral dos impostos para 
melhorar o cumprimento das obri-
gações fiscais individuais de alunos 
do ensino superior da Indonésia. O 
estudo fornece conclusões de que a 
educação fiscal tem um efeito sig-
nificativo no cumprimento das obri-
gações fiscais; que o efeito indireto 
da educação tributária por meio do 
conhecimento tributário também in-
fluencia, significativamente, a con-
formidade fiscal. Com isso, o estu-
do inferiu que o fortalecimento da 
educação tributária é muito impor-

tante na formação do conhecimen-
to tributário, de forma que possa au-
mentar a regularidade fiscal.

Por fim, Mbilla et al. (2020) in-
vestigaram se a educação fiscal du-
rante o ensino superior influencia o 
cumprimento fiscal individual por 
meio de um maior conhecimen-
to de tributação. Os resultados da 
pesquisa com 100 alunos que cum-
priram os requisitos para serem 
contribuintes, indicam que a edu-
cação tributária tem um efeito sig-
nificativo no cumprimento tributá-
rio; e estão de acordo com a teoria 
da Aprendizagem Social, a qual ad-
voga que o ambiente influencia a 
cognição e o comportamento. Com 
isso, concluiu-se que a educação tri-
butária pode aumentar o conheci-
mento tributário e influenciar o 
comportamento de compliance do 
contribuinte.

3. Procedimentos 
Metodológicos

O estudo classifica-se como qua-
litativo, exploratório, descritivo e do-
cumental. Utilizou-se do método de 
estudo de caso (YIN, 2015) por en-
tender que ele reflete com maior 
profundidade a realidade da situa-
ção estudada e por considerar que 
o PMEF tem grande relevância à so-

ciedade. Salienta-se que foi escolhi-
do o caso da cidade de Santa Maria/
RS devido à trajetória de sucesso do 
PMEF, à campanha Imposto Solidário 
e à acessibilidade aos dados.

Para a coleta de dados, iniciou-se 
por uma pesquisa documental a par-
tir de sites da internet, como o por-
tal da Prefeitura Municipal de Santa 
Maria, da Secretaria do Tesouro Na-
cional e da Secretaria da Receita Fe-
deral do Brasil, entre outras, visando 
ao tema Educação Fiscal. Na sequên-
cia da pesquisa documental, foram 
analisados os documentos internos 
do PMEF, materiais das escolas par-
ticipantes do programa, citando-se 
como exemplo os relatórios de ativi-
dades, fotografias das ações realiza-
das, transmissões ao vivo realizadas 
em redes sociais (Facebook e YouTu-
be), entre outros. A coleta de dados 
por meio da pesquisa documental 
mostra a evolução do PMEF na ci-
dade de Santa Maria, os resultados 
da campanha Imposto Solidário no 
ano de 2020 e seu desenvolvimen-
to. Por fim, elaborou-se um roteiro 
de entrevistas com questões abertas 
para atingir o objetivo específico de 
identificar as ações desenvolvidas na 
Educação Fiscal para alavancar a ar-
recadação da destinação do imposto 
de renda na campanha Imposto So-
lidário. Salienta-se que a opção pe-
las questões abertas se deve à maior 

“Para a coleta de dados, iniciou-se por uma 
pesquisa documental a partir de sites da internet, 
como o portal da Prefeitura Municipal de Santa 
Maria, da Secretaria do Tesouro Nacional e da 

Secretaria da Receita Federal do Brasil, entre outras, 
visando ao tema Educação Fiscal.”
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liberdade aos participantes da pes-
quisa para manifestação dos pon-
tos que julgam necessários acerca 
da Educação Fiscal no Município de 
Santa Maria/RS.

Para a entrevista, foram selecio-
nados os atores sociais envolvidos 
no processo, de acordo com a con-
veniência e acessibilidade, optan-
do-se por dar voz à Auditora fiscal,  
coordenadora do PMFE do Municí-
pio de Santa Maria e também mem-
bro do Conselho Municipal da Crian-
ça e do Adolescente; ao Secretário 
de Finanças do Município de Santa 
Maria; ao Representante da Receita 
Federal do Brasil, encarregada pelo 
PNEF na região central do Estado do 
Rio Grande do Sul; ao profissional de 
contabilidade atuante em escritório 
contábil, representante do órgão de 
classe (CRC/RS) e membro do Conse-
lho Municipal do Idoso. Os sujeitos 
da pesquisa foram selecionados em 
razão da sua atuação e participação 
nas ações desenvolvidas no PMEF. 

Com o intuito de elaborar um 
roteiro de entrevistas, foram iden-
tificados estudos anteriores acer-
ca do tema, subsidiando questões 
que norteiam a coleta de dados via 
entrevistas com os participantes da 
pesquisa. Para tanto, o instrumento 
passou por um pré-teste com três 
professores universitários atuantes 
em Universidades Federais, vincula-
dos ao curso de Ciências Contábeis, 
que não manifestaram necessida-
des de ajustes. O roteiro de entrevis-
ta  utilizado na pesquisa é apresen-
tado na Tabela 1.

As entrevistas foram realizadas 
entre os dias 16 e 23 de dezembro 
de 2020, por meio da ferramenta de 
reunião virtual Google Meet. Os par-
ticipantes da pesquisa autorizaram a 
gravação das entrevistas para trans-
crição e posterior validação. Assim, 
as entrevistas foram transcritas e 
apresentadas aos participantes para 
confirmação das informações, res-
peitadas as questões éticas, confi-
dencialidade e sigilo.

Tabela 1 – Roteiro da entrevista
Bloco Questões Referências

Perfil do 
entrevistado

1) Cargo; Tempo no Cargo; Função; Tempo na 
função; Relação com a Educação Fiscal; Elaboração própria

Educação 
Fiscal

2) Como surgiu o PMEF em Santa Maria? BORGES e PEREIRA (2014)
3) Como está estruturado o PMEF?

BORGES, PEREIRA 
e BORGES (2015)4) Qual é a tua relação com a Educação Fiscal em 

Santa Maria?
5) Como você percebe a atuação do PMEF em Santa 
Maria?

BORGES et al. (2013); NADIR 
JUNIOR ET AL. (2019)

6) Quais ações do PMEF podem ser apontadas como 
exemplos
positivos? REIS, PFITSCHER e 

CASAGRANDE (2012)
7) Quais ações do PMEF ainda podem ser adotadas 
para alcançar melhores resultados?
8) Quais são as principais oportunidades, desafios e 
dificuldades do PMEF?

BORGES et al. (2013); NADIR 
JUNIOR et al. (2019)

9) Na sua percepção quais os benefícios trazidos pela 
educação fiscal?

GRZYBOVSKI E HAHN (2006); 
BORGES e PEREIRA (2014)

10) Quais contribuições podem ser apontadas à 
Educação fiscal para a governança pública? BORGES e PEREIRA (2014)

Campanha 
imposto 
solidário

11) Como foi estruturada a campanha de destinação 
do imposto de renda em Santa Maria?

BORGES, PEREIRA 
e BORGES (2015)

12) Quais ações relacionadas a campanha imposto 
solidário foram desenvolvidas no ano de 2020?

REIS, PFITSCHER e 
CASAGRANDE (2012)

13) De quais ações efetivas você participou?
NADIR JUNIOR et al. (2019)14) Quais as características e atributos necessários 

para a campanha alcançar os objetivos?
15) Quais aspectos diferenciais podem ser destacados 
da campanha imposto solidário em Santa Maria?

BORGES e PEREIRA (2014)16) Na sua opinião quais as razões que levam as 
pessoas a realizarem a doação e o que não contribui 
para destinação do imposto de renda?
17) Quais as principais dificuldade observadas na 
campanha imposto solidário?

BORGES et al. (2013)18) Como as	entidades sociais são beneficiadas pela 
campanha? Quantas e quais são os resultados para a 
sociedade?
19) Como você avalia os resultados alcançados na 
campanha de 2020 e nos anos anteriores?

BORGES, PEREIRA 
e BORGES (2015)

20) Quais são as perspectivas futuras para os anos 
seguintes com relação a campanha?

NASCIMENTO 
e COSTA (2017)

Auditora 
responsável 
PMEF

21) Como surgiu o PMEF em Santa Maria? BORGES e PEREIRA (2014)

22) Como está estruturado o PMEF? BORGES, PEREIRA 
e BORGES (2015)

23) Quais os atributos necessários para o engajamento 
na Educação  fiscal? NASCIMENTO e COSTA (2017)

24) Quais são os resultados da campanha? BORGES et al. (2013)
25) Qual é o comportamento evolutivo dos resultados 
obtidos em relação aos anos anteriores? OLIVEIRA (2018)

26) Quais ações você percebe como necessárias para 
alavancar os resultados no futuro?

REIS, PFITSCHER e
CASAGRANDE (2012)

Fonte: elaborado pelos autores.
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Os dados coletados foram ana-
lisados de diferentes formas, sendo 
destacada a análise de conteúdo, 
com base nas entrevistas transcri-
tas, identificando na fala dos en-
trevistados a posteriori, as cate-
gorias de análise. De acordo com 
Bardin (2011), existem três etapas 
para análise de conteúdo: (i) Orga-
nização dos Dados (avaliar os dados 
coletados por meio de documentos 
e organizar os dados obtidos nas 
entrevistas, para identificar o que é 
útil ao estudo); (ii) Codificação (foi 
analisada a frequência das pa-
lavras relacionadas à 
destinação do im-
posto de renda); 
e (iii) Categori-
zação (agrupa-
mento dos da-
dos quanto aos 
temas abordados 
nas entrevistas que 
respondem ao proble-
ma de pesquisa). Desse modo, fo-
ram identificadas como categorias 
de análise: Divulgação e Parcerias; 
Transparência e Cidadania; Particu-
laridades; e Oportunidades e Desa-
fios. Tais categorias são descritas 
nos resultados e discussões na se-
quência da pesquisa, após desta-
que do perfil dos participantes e 
do caso estudado.

4. Resultados e Discussões

4.1 Perfil dos participantes
Conforme evidenciado, os parti-

cipantes da pesquisa (Tabela 2) pos-
suem envolvimento com as ações 
do PMEF em Santa Maria/RS e, em 
especial, com a campanha Imposto 
Solidário.

Como observado, P1 é secretá-
rio de Finanças do município, man-
tendo relação direta com a edu-
cação fiscal, pois este setor está 
subordinado à Secretaria Munici-
pal de Finanças (SMF), em conjunto 
com a Secretaria Municipal de Edu-

cação (SMEd). Além de desenvol-
ver atividade no setor público, P1 é 
graduado e pós-graduado em Ciên-
cias Econômicas, atuando também 
como docente de cursos de gra-
duação e pós-graduação em insti-
tuições privadas de ensino superior 
na cidade de Santa Maria e região.

A segunda participante (P2) é 
servidora pública (assistente técni-
ca administrativa) do Governo fede-
ral, lotada na Delegacia da Receita 
Federal do Brasil na cidade de San-
ta Maria/RS. Ela exerce as funções 
de prestação de atendimento ao ci-
dadão no Centro de Atendimento 
ao Contribuinte (CAC), com atua-
ção no cargo há 5 anos. Além des-
sa atuação, é representante da edu-
cação fiscal no âmbito da Receita 
Federal na cidade de Santa Maria e 
região, ocupando a função há pou-
co mais de 2 anos.

Como representante da socie-

dade e 
profissio-
nal de contabi-
lidade, P3 é o partici-
pante que não atua como servidor 
público. Empresário da área contá-
bil, P3 exerce atividades como con-
tador há mais de trinta anos e tra-
balha junto de sua equipe como 
parceiro do PMEF na busca pela 
sensibilização de seus clientes para 
destinação do imposto de renda, 
além de ser atuante nas entidades 
representativas da classe contábil, 
junto a outros profissionais de con-
tabilidade. Além disso, P3 é mem-
bro do Conselho Municipal do Ido-
so (Comid), sendo representante 
do CRCRS. Este participante, pelo 
terceiro ano consecutivo, recebeu 
certificado do PMEF como o profis-
sional de contabilidade que mais ar-
recadou recursos na campanha Im-
posto Solidário no município.

Tabela 2 – Características dos participantes da pesquisa
Participante Cargo Tempo de 

atuação (anos) Função Tempo na 
função (anos)

Tempo da 
entrevista

P1
Secretário 
Municipal

de Finanças
2 Auxiliar o poder

executivo 2 25 min.

P2

Assistente técnica 
administrativa do 

Ministério da
Fazenda

5

Atender ao 
contribuinte e 
representar a 

educação fiscal

2 36 min.

P3 Contador (setor
privado) 30 Parceiro do PMEF 6 40 min.

P4

Auditora Fiscal da
Prefeitura de Santa 

Maria 23
Coordenadora do 

PMEF 18 1h12 min.

Fonte: dados da pesquisa.
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Figura 1 – Nuvem de palavras

Fonte: dados da pesquisa.

Por fim, P4 atua como auditora 
de tributos municipais na prefeitura 
de Santa Maria/RS, estando no car-
go há vinte e três anos. Atualmen-
te, é responsável pelo setor de ICMS, 
além de exercer a função de Coorde-
nadora da Educação Fiscal no âmbi-
to municipal. De acordo com os de-
mais participantes da pesquisa, P4 é 
apontada como a personificação da 
Educação Fiscal no município, capaz 
de mobilizar diferentes atores sociais 
e diversos parceiros para o desenvol-
vimento das ações do PMEF.

Evidenciadas as características 
dos participantes da pesquisa, cabe 
ressaltar os conteúdos das entrevis-
tas. Na organização dos dados, veri-
ficou-se a repetição de palavras que 
se relacionam com o tema, confor-
me Figura 1.

Para elaboração da nuvem de 
palavras, utilizou-se o software 
WordArt, no qual foram aplicadas 
as entrevistas transcritas com os 
pronomes e advérbios excluídos. 
Como observado, as palavras que 
mais se repetem são destacadas em 
maior tamanho, e elas foram segre-
gadas em cores distintas para evi-
denciar três dimensões: Individual; 
Governamental e Social. As palavras 
destacadas na cor verde trazem a 
ideia de uma dimensão voltada 
ao indivíduo, centrada na pessoa, 
com termos como: pessoa, projeto 
e fiscal. Essa dimensão individual 
remete ao fato de que se trata de 
uma decisão pessoal de participar 
de projetos e ações fiscais em prol 
de benefícios sociais. Já as palavras 
identificadas na cor vermelha fazem 

referência 
às funções de 
governo, como im-
posto, receita e educa-
ção. Essa dimensão governamental 
reforça o papel do estado na pres-
tação de serviços públicos e como 
arrecadador de impostos, sendo 
observada a função social do tribu-
to. Por fim, as palavras identificadas 
na cor roxa trazem a ideia de uma 
dimensão social, sendo observados 
termos repetidos pelos participan-
tes da pesquisa, como entidade, 
bem e renda. Essa dimensão social 
destaca os objetivos da educação 
fiscal e das campanhas desenvolvi-
das em prol da arrecadação de re-
cursos que visam financiar projetos 
sociais e entidades sem fins lucrati-
vos no seu fazer social.

“O PMEF teve início no ano de 2002, quando a 
auditora de tributos da prefeitura, participante da 
pesquisa (P4), em evento de trabalho realizado na 

cidade de Brasília, na sede da STN, conheceu o PNEF 
e levou a ideia para a cidade de Santa Maria.”
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4.2 O caso: Educação Fiscal em 
Santa Maria/RS

O PMEF teve início no ano de 
2002, quando a auditora de tribu-
tos da prefeitura, participante da 
pesquisa (P4), em evento de tra-
balho realizado na cidade de Bra-
sília, na sede da STN, conheceu o 
PNEF e levou a ideia para a cidade 
de Santa Maria. De acordo com in-
formações coletadas nas entrevis-
tas e nos documentos analisados, 
a ideia do Programa de Educação 
Fiscal foi apresentada ao prefeito e 
ao secretário de Finanças e Secretá-
ria de Educação da época (ano de 
2002), tendo autorização para im-
plementação e início dos trabalhos. 
Para tanto, foi constituído um gru-
po composto de cinco servidores 

públicos municipais, cuja primeira 
ação foi a realização do curso de 
disseminadores da educação fiscal, 
oferecido pela STN, contando com 
a disponibilização das vagas neces-
sárias pela Delegacia da Receita Fe-
deral da cidade de Porto Alegre.

Com apoio dos gestores munici-
pais, a partir da autorização do iní-
cio das atividades, o PMEF foi de-
senvolvendo ações contando com 
a participação e parceria de outras 
instituições, tais como a Delegacia 
da Receita Federal de Santa Ma-
ria, a 8º Coordenadoria Regional 
de Educação (CRE), vinculada à Se-
cretaria Estadual de Educação, Uni-
versidade Federal de Santa Maria 
(UFSM) e demais entidades locais. 
Contudo, para atingir os objetivos, 
a educação fiscal precisava atuar 
nas escolas de ensino básico. As-
sim, após o desenvolvimento de ati-
vidades com o setor pedagógico da 
SMEd e a realização de cursos e pa-
lestras aos professores, foram ini-
ciados alguns projetos nas escolas 
municipais de ensino fundamental, 
sendo lançado o mascote do PMEF, 
o Cid Legal, servindo como agente 
de aproximação do programa com 
os estudantes e símbolo da educa-
ção fiscal em Santa Maria.

Primeiramente, iniciou-se o de-
senvolvimento do trabalho com as 
escolas municipais de ensino fun-
damental, englobando os anos ini-
ciais e finais. Na sequência, foram 
inseridas as escolas de ensino mé-
dio, a educação de jovens e adultos 
(EJA), ampliando-se para as esco-
las estaduais, instituições de ensino 
superior, conselhos de representa-
ções profissionais e outros atores 
da sociedade civil. No ano de 2006, 
uma das principais ações desenvol-
vidas pelo PMEF foi a realização do 
curso de Disseminadores da Edu-

cação Fiscal, em parceria com 
a Escola de Administração 
Fazendária (Esaf). Essa ação 

reforça os achados de Reis, 
Pfitscher e Casagrande (2012), ao 

destacarem que os cursos de dis-
seminadores da Educação Fiscal da 
Esaf como importante instrumen-
to de cidadania. Ainda, no ano de 
2006, diversas escolas municipais 
iniciaram atividades pedagógicas 
com o apoio do PMEF, culminando 
com a participação dos alunos da 
Escola Municipal Perpétuo Socorro 
no Encontro Nacional de Educação 
Fiscal e a premiação do Projeto da 
Escola Municipal de Educação Fun-
damental Edy Maia Bertóia, intitu-
lado “Recreação e Cidadania”, com 
repercussão nacional. 

No ano de 2007, o PMEF contou 
com o apoio e participação da Câ-
mara Municipal de Vereadores, sen-
do a primeira cidade brasileira a ter 
representação do Poder Legislativo 
a integrar o PMEF. Nesse ano, tam-
bém foi lançado o 1º Festival Cid 
Legal – Canta e Dança, com con-
cursos teatrais, paródias e outras 
apresentações artísticas e culturais, 
realizado a partir dos projetos de-
senvolvidos nas escolas do municí-
pio. Esse relato também corrobo-
ra os resultados de Reis, Pfitscher e 
Casagrande (2012) ao destacar as 
atividades lúdicas como replicado-
ras da educação fiscal.

De acordo com os dados divul-
gados no portal da Prefeitura Muni-
cipal de Santa Maria na internet, o 
objetivo da educação fiscal no mu-
nicípio é “Promover e instituciona-
lizar a Educação Fiscal para o ple-
no exercício da cidadania” (SANTA 
MARIA, 2020). Para o alcance desse 
objetivo, o PMEF tem como público 
alvo os alunos das escolas de ensi-
no fundamental e EJA da rede mu-
nicipal de ensino, servidores muni-
cipais e sociedade em geral. Nesse 
contexto, as informações coletadas 
reforçam os resultados encontra-
dos no estudo de Nadir Junior et 
al. (2019), quanto aos objetivos do 
PNEF. Como observado, o PMEF se 
consolida ao longo do tempo com 
ações afirmativas desde o seu sur-
gimento no ano de 2002.
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Inicialmente, as ações desenvol-
vidas com as escolas tinham a in-
tenção de transmitir aos professo-
res os conhecimentos básicos para 
que eles pudessem planejar, dentro 
dos conteúdos, as atividades e pro-
jetos relacionados à temática, en-
volvendo os alunos. Dessa forma, 
foi desenvolvida a sensibilização 
dos professores em palestras para 
que esses atuassem como instru-
mentos de disseminação da educa-
ção fiscal, uma vez que, conforme 
P4, na época, não havia legislação 
que integrasse a educação fiscal 
como conteúdo, fato que só en-
trou na base comum curricular no 
ano de 2017 como tema transver-
sal e integrador. Salienta-se que a 
educação fiscal na cidade de San-
ta  Maria teve início por meio de 
um decreto, conforme argumenta-
do por P1. Contudo, hoje tramita 
uma proposta para que a educação 
fiscal no município seja instituída 
por meio de lei. Segundo P1, atual-
mente o programa está estruturado 
com uma equipe enxuta, composta 
de por auditor fiscal, fiscal, agen-
te administrativo e dois estagiários. 
Porém, o programa conta com o su-
porte da SMEd e de uma professora 
para o trabalho nas escolas.

Na percepção de P1, o progra-
ma está consolidado, sendo que o 
que falta é expandir para as esco-

las particula-
res porque, de 
fato, segundo ele, é lá 
que está o fato gerador de renda, 
visto que, teoricamente, é naque-
le ambiente que estão aqueles que 
mais consomem e que mais pedem 
a nota fiscal. Em contrapartida, na 
visão de P1, os alunos da esfera pú-
blica que possuem menor renda, 
ao participarem de ações da edu-
cação fiscal, criam uma consciên-
cia cidadã e senso de pertencimen-
to. Esse resultado vai ao encontro 
das conclusões de Nadir Junior et 
al. (2019), ao mencionarem que as 
campanhas de emissão de notas fis-

cais atin-
gem maior 

visibilidade nas 
camadas mais ricas da população.

Dentre as mais diversas ações 
desenvolvidas no PMEF de Santa 
Maria, são destacados pelos parti-
cipantes da pesquisa a campanha 
“Peça a Nota Santa Maria”, o Festi-
val Cid Legal e a campanha para ar-
recadação de recursos por meio da 
destinação do imposto de renda, co-
nhecida como “Imposto Solidário”. 
Esse resultado corrobora os achados 
dos estudos de Grzybovski e Hahn 
(2006), Reis, Pfitscher e Casagrande, 
(2012) e Borges et al. (2013).

“No ano de 2020, no tocante às ações específicas, 
P1 diz que foi o ano em que as instituições mais 

valorizaram os recursos, porque quando falta 
dinheiro em circulação na economia, um dos setores 
mais afetados é o sem fins lucrativos, principalmente 

porque depende das doações e de voluntários.”



18 Educação fiscal no âmbito municipal: 
um estudo acerca da destinação do imposto de renda

RBC n.º 257 – Ano L – setembro/outubro de 2022

4.3 Campanha Imposto Solidário
A partir das entrevistas realiza-

das com os participantes engajados 
na campanha Imposto Solidário, 
que visa analisar as ações e des-
crever seus resultados, foi possível 
identificar quatro categorias de aná-
lise: Divulgação e Parcerias; Transpa-
rência e Cidadania; Particularidades; 
e Oportunidades e Desafios.

4.3.1 Divulgação e parcerias
No tocante à divulgação e par-

cerias, foram mencionadas as ne-
cessidades de maior alcance de 
parcela da população, levando as 
informações necessárias para o en-
tendimento da campanha Imposto 
Solidário aos diversos contribuin-
tes e parceiros. Quanto à divulga-
ção da campanha, P4 relembra que, 
no ano de 2017, participou, junta-
mente com o prefeito, de um even-
to em que foi apresentada a campa-
nha para um grupo de contadores 
na sede das entidades representati-
vas da atividade contábil. Naquele 
mesmo ano, o Documento de Arre-
cadação de Receitas Federais (Darf), 
com a arrecadação de destinações, 
aumentou 60% em relação ao ano 
anterior. A partir disso, para os anos 
seguintes, estimou-se um cresci-
mento de 20% em cada ano. Para 
P4, a participação dos contadores 
é fundamental para o aumento da 
arrecadação via destinação do im-
posto de renda. No entendimento 
de P3, o maior desafio para o pro-
fissional da contabilidade é se co-
locar no lugar dos  contribuintes e 
entender o que eles pensam. Con-
forme descrito, o contador precisa 
dar segurança ao cliente para que 
ele se sinta à vontade e possa fazer 
a destinação do imposto de renda, 
ciente de seus atos. O participante 
(P3) ainda afirma que as campanhas 
são necessárias, mas  quando um 
representante de classe faz o cha-
mamento e informa ao contribuin-
te, há maior adesão. 

Os participantes P1 
e P2 também ressaltam 
que um dos maiores 
desafios do PMEF é a 
necessidade de um nú-
mero maior de pessoas 
envolvidas nas campa-
nhas, como do Impos-
to Solidário, por exem-
plo. Eles destacam que 
faltam profissionais 
atuando na área, tanto 
no setor público quan-
to no setor privado, 
mas, sobretudo, nas 
entidades sem fins lu-
crativos. Nesse sentido, 
P4 pontua que a maior 
dificuldade é a divulga-
ção das informações ao 
comentar que precisaria 
de um canal de maior divulgação do 
Imposto Solidário para que as desti-
nações aumentassem. Corroboran-
do esse entendimento, P2 ressalta a 
necessidade de se fazerem campa-
nhas que sensibilizem os cidadãos 
por meio do contato pessoal, e que 
poderia ser feita  ampla divulgação 
pessoal e de distribuição de fôlde-
res explicativos do programa. Com 
a mesma percepção, P4 destaca que 
atualmente, com as reuniões vir-
tuais, foi possível estabelecer maior 
contato com os professores e, com 
isso, mais ações efetivas puderam 
ser desenvolvidas em prol dos ob-
jetivos da campanha.

No ano de 2020, no tocante às 
ações específicas, P1 diz que foi o 
ano em que as instituições mais va-
lorizaram os recursos, porque quan-
do falta dinheiro em circulação na 
economia, um dos setores mais afe-
tados é o sem fins lucrativos, princi-
palmente porque depende das doa-
ções e de voluntários. Destacam P2 
e P4 as apresentações dos projetos 
nos meses de maio e junho, com a 
utilização do YouTube e Facebook, 
reforçando que a campanha foi ba-
seada na emoção e na sensibiliza-
ção dos contribuintes, e que as re-

des sociais 
são ferramen-
tas importan-
tes, mas que 
não atingem 

os potenciais des-
tinadores do imposto, 

em especial, as pessoas mais 
idosas. Nesse caso, seria interes-

sante uma abordagem pessoal, fei-
ta de maneira mais próxima com 
quem pode fazer a destinação. Nes-
sa linha, P4 ainda informa que fo-
ram enviados e-mails para os con-
tadores que possuem cadastro na 
prefeitura efeitos contatos com al-
gumas instituições, como conselhos 
de classe, Ordem dos Advogados 
do Brasil, Confederação Nacional 
das Cooperativas Médicas, Milita-
res, Base Aérea  e outras entidades 
atuantes na cidade. Além de a di-
vulgação ser primordial para se al-
cançarem os objetivos, P4 também 
destaca a transparência na divulga-
ção dos resultados das destinações.

Formar parcerias é uma das 
ações que pode ser realizada para 
o alcance de melhores resultados, 
além de fortalecer as já existentes 
com a Receita Estadual e Receita 
Federal. Parcerias com outras ins-
tituições públicas, como entidades 
representativas dos servidores pú-
blicos, militares e Instituto Nacional 
de Seguridade Social (INSS), são re-
ferenciadas como ações necessárias. 
Contudo, P4 afirma que a campa-
nha precisaria de maior divulgação 
e que as ações desenvolvidas de-
vem ser apresentadas à sociedade 
de forma mais transparente.



19REVISTA BRASILEIRA DE CONTABILIDADE

RBC n.º 257 – Ano L – setembro/outubro de 2022

4.3.2 Transparência e cidadania
Na percepção de P1, a transpa-

rência na prestação de contas dos 
recursos arrecadados à população 
é fundamental para que haja maior 
engajamento das pessoas. Ade-
mais, para que a campanha Impos-
to Solidário alcance seus objetivos, 
a transparência na divulgação dos 
resultados à sociedade é funda-
mental. Segundo P4, as entidades 
sociais beneficiadas pela campa-
nha e os projetos atendidos preci-
sam comprovar onde o recurso das 
doações foi gasto e de que forma 
foi aplicado, sendo este um aspecto 
a ser melhorado. Já no entendimen-
to de P2, para que se alavanque a 
arrecadação da campanha, é neces-
sário maior transparência com re-
lação ao destino do recurso, sendo 
importante mostrar como as crian-
ças, os jovens e os idosos estão sen-
do beneficiados.

Há inúmeros benefícios da edu-
cação fiscal, conforme destacado 
pelos participantes da pesquisa. 
Dentre esses benefícios, P1 desta-
que para a formação cidadã e a au-
toconscientização. Por sua vez, P3 
menciona que os benefícios são di-
retos e indiretos, e que, muitas ve-
zes, crianças em situação de vulne-
rabilidade social dependem desses 
recursos para atendimento de ne-
cessidades básicas. Assim, fazer 

com que os recursos fiquem na ci-
dade, por meio da destinação do 
imposto de renda, é atender mais 
rapidamente à população mais vul-
nerável por meio de serviços em 
parceria entre as entidades sem fins 
lucrativos e o Poder Público. 

Em relação à governança públi-
ca, P2 destaca que, além de o ci-
dadão fiscalizar as contas públicas, 
está contribuindo com a elevação 
das receitas visto que a sociedade 
vai exigir a nota fiscal, e o conheci-
mento acerca da função social do 
tributo provoca o cidadão a pen-
sar antes de eleger os seus gover-
nantes. Assim, P2 renomeia o pro-
cesso de eleição ao cargo de gestor 
público como o “Processo seletivo 
de gestor de tributos”. Esses resul-
tados corroboram os achados de 
Grzybovski e Hahn (2006) ao des-
tacarem o fortalecimento da cons-
ciência cidadã como um dos bene-
fícios da educação fiscal.

4.3.3 Particularidades
Os aspectos diferenciais da cam-

panha Imposto Solidário, confor-
me P1, referem-se ao fato de que 
é comandado pelo mesmo setor 
da campanha Peça Nota Santa Ma-
ria, havendo o mesmo engajamen-
to. Nesse contexto, P4 conta que 
o engajamento das pessoas envol-

vidas na 
campanha 

Imposto Solidário 
é um diferencial, por-

que, sem campanhas publicitárias 
nas emissoras de rádio e televisão e 
pouca divulgação, o diferencial hu-
mano e a vontade de ajudar fazem 
toda a diferença. Ainda, P4 destaca 
que a possibilidade de apoio direito 
a uma entidade é outro diferencial 
importante da campanha. Ao corro-
borar, P3 destaca que a campanha 
é de fácil acesso, explicativa e didá-
tica, podendo-se visualizar os proje-
tos, as entidades e o passo a passo 
de como  fazer. A destinação do im-
posto de renda, conforme material 
disponibilizado pela campanha no 
site do município, pode ser realiza-
da por meio da declaração do im-
posto de renda no modelo comple-
to (ou modelo de deduções legais). 
O imposto pode ser destinado em 
até 3% para o Fundo da criança e 
3% para o Fundo do idoso. Impor-
tante ressaltar que a destinação do 
imposto de renda também pode ser 
feita durante o ano calendário.

“Há inúmeros benefícios da educação fiscal, 
conforme destacado pelos participantes da pesquisa. 
Dentre esses benefícios, P1 destaque para a formação 

cidadã e a autoconscientização.”
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Além das regras e da possibilida-
de de apoiar diretamente um pro-
jeto da preferência do contribuinte, 
P2 comenta que, diferentemente 
da campanha estadual no Estado 
do Rio Grande do Sul (Valores que 
Ficam), em que os recursos são des-
tinados a todos os municípios gaú-
chos, na campanha de Santa Maria, 
os recursos são destinados à própria 
cidade. No entanto, P4 entende que 
as pessoas destinam porque querem 
ver seu dinheiro aplicado em deter-
minado projeto. Então, o fato de a 
doação ser dirigida é aspecto posi-
tivo para a campanha. Já o que, na 
visão dessa participante, faria com 
que os contribuintes não destinas-
sem tais recursos seria o desconhe-
cimento das regras do programa e a 
burocracia na antecipação do valor 
da doação.

4.3.4 Oportunidades e desafios
Dentre os participantes, P1 des-

taca que o motivo que leva as pes-
soas a doarem não é somente a 
questão da solidariedade, mas tam-
bém a possibilidade de abater tal 
valor no imposto de renda a pagar. 
Por outro lado, na percepção de P2, 
o fato de a pessoa ter que pagar a 
destinação realizada na declaração 
na data do vencimento para depois 
ressarcir o valor, em caso de resti-

tuição, é um dos principais moti-
vos pelos quais não haja maior 
destinação.

Nesse ponto, enfatiza-
-se que mesmo os contri-
buintes que têm direi-
to à restituição podem 
destinar parte do im-
posto devido, calculado 
antes do abatimento da 
retenção na fonte. Assim, 
o valor destinado será re-
colhido e depois somado à 
restituição, corrigido pela taxa 
Selic. Aqui, P4 argumenta que as 
pessoas fariam mais destinação do 
imposto de renda se conhecessem a 
campanha. Com isso, a abordagem 
de P3, ao convencer seus clientes a 
destinarem o IR, chama a atenção, 
pois ele acredita que frisar aos con-
tribuintes que o imposto vai ficar 
na cidade é um dos principais argu-
mentos de convencimento para o 
cliente tomar a decisão de destinar.

Os resultados da campanha de 
2020 foram bons para P1, mesmo 
considerando o período pandêmico, 
visto que a campanha manteve alto 
nível de arrecadação. Segundo ele, 
o desafio para o futuro é manter a 
tendência de elevação, evidencian-
do que governança com educação 
fiscal também é um desafio e suge-
re aos demais gestores públicos a 
utilização de modelos de referência 

para replicação. Essa fala evidencia 
o interesse da gestão na educação 
fiscal, corroborando Borges et al. 
(2013); Borges e Pereira (2014); e, 
Pereira e Cruz (2016). Nessa linha, 
P2 destaca que em 2020 houve 
uma alteração na legislação, possi-
bilitando ao fundo do idoso receber 
as destinações realizadas na decla-
ração, além das doações efetuadas 
durante o ano-calendário. Isso fez 
com que a arrecadação do fundo do 
idoso aumentasse consideravelmen-
te. Corroborando este fato, P4 men-
ciona que a campanha vem crescen-
do e a cidade de Santa Maria ficou 
em 8º lugar no ranking nacional 
das destinações do Fundo do idoso 
no Brasil, no ano de 2020, estando 
atrás  somente de algumas capitais.

“No tocante às perspectivas futuras, P1 acredita 
estarem atreladas à recuperação da economia, 

pois, quanto mais pessoas estiverem trabalhando 
e contribuindo, maior poderá ser o potencial de 

arrecadação do Imposto Solidário.”



21REVISTA BRASILEIRA DE CONTABILIDADE

RBC n.º 257 – Ano L – setembro/outubro de 2022

O resultado da arrecadação do 
exercício de 2020, ano calendário 
2019, apresentou o valor total de 
R$1.865.678,07, o que representa 
um acréscimo de 23,07% em rela-
ção ao ano anterior. Se compara-
dos os recursos arrecadados para o 
Fundo da Criança e do Adolescente, 
verifica-se no ano 2020/2019, uma 
redução de 3,17%, em relação ao 
período anterior. Contudo, ao veri-
ficar o comportamento dos valores 
arrecadados pelo Fundo do Idoso, 
identifica-se uma elevação cons-
tante, chegando, no ano calendá-
rio 2019, exercício 2020, a 82,31%, 
se comparado ao período anterior. 
Destaca-se que, no ano calendário 
2020, já foi destinado o valor to-
tal de R$1.487.527,81, diretamen-
te em depósitos aos fundos munici-
pais, por empresas tributadas pelo 
lucro real e pessoas físicas, restando 
ainda a destinação via declaração de 
imposto de renda pela pessoa física, 
no modelo completo, a ser realizada 
no exercício 2021.

No tocante às perspectivas fu-
turas, P1 acredita estarem atreladas 
à recuperação da economia, pois, 
quanto mais pessoas estiverem tra-
balhando e contribuindo, maior po-
derá ser o potencial de arrecadação 
do Imposto Solidário. Na visão 
de P3, a educação continuada 
pode proporcionar crescimen-
to na arrecadação da campa-
nha a cada ano, enquanto 
P4 entende que se deve in-
tensificar o contato com 
as entidades parceiras. Na 
continuidade, P3 entende 
que um atributo impor-
tante para alavancar a ar-
recadação da campanha 
nos próximos anos é a boa 
vontade, tanto dos conta-
dores ao divulgar para os 
clientes como para os contribuintes 
em fazer  a destinação. Nesse enten-
dimento, P4 ressalta que, para traba-
lhar com esse tipo de campanha, as 
pessoas devem ser um pouco sonha-

doras e acreditar que é possível mu-
dar a realidade ao seu redor, sendo o 
engajamento atributo fundamental. 
Ainda, para alavancar maiores arre-
cadações, P4 sugere como ações ne-
cessárias fazer um mapeamento dos 
potenciais doadores da cidade, fir-
mar parcerias e realizar divulgação 
em massa da campanha.

Esses resultados demonstram 
a relevância da educação fiscal e a 
necessidade de desenvolver campa-
nhas e ações efetivas para alavancar 
a arrecadação de recursos por meio 
da destinação do imposto de renda 
às entidades sociais, sendo espera-
da maior atuação dos entes públicos 
e seus parceiros. Destaca-se a par-
ticipação do profissional da conta-
bilidade nesse processo, sendo ele 
o elo entre o cidadão, contribuinte 
e verdadeiro pagador de tributos, e 
as organizações do Terceiro Setor, 
que desenvolvem serviços às pes-
soas em situação de vulnerabilida-
de. Nesse sentido, a educação fis-
cal pode auxiliar na sensibilização 
do cidadão para o ato de destinar 
parte do seu imposto de renda de-
vido aos projetos sociais da sua loca-

lidade, proporciando 
maior atenção aos 

mais necessita-
dos, influen-
ciando seu 

comportamen-
to (MUKHLIS; 
UTOMO; SOE-
SETIO, 2015; 
MBILLA et al., 
2020).

5. Considerações Finais

Este estudo teve por objeti-
vo analisar os resultados obtidos 
com as ações desenvolvidas pelo 
PMEF na campanha de arrecada-
ção do Imposto Solidário no Muni-
cípio de Santa Maria/RS, no ano de 
2020. Para tanto, os entrevistados 
são atores sociais envolvidos com 
o PMEF. Com base nas informações 
coletadas, identificaram-se como 
categorias de análise: Divulgação e 
Parcerias; Transparência e Cidada-
nia; Particularidades; e Oportuni-
dades e desafios.

Os resultados evidenciam a 
trajetória de sucesso do PMEF e o 
desenvolvimento de ações reco-
nhecidas nacionalmente como re-
ferências para a área. Além das 
atividades envolvendo alunos e 
professores nas escolas municipais, 
com ênfase para o Festival Cid Le-
gal, o PMEF, desde o seu início, no 
ano de 2002, estabelece parcerias 
para alcançar melhores resultados. 
Contudo, além das parcerias, os 
participantes do estudo destacaram 
a necessidade de maior divulgação 
das informações, tanto para al-
cançar o público-alvo quanto para 
prestar contas à sociedade. Nesse 
contexto, o desenvolvimento da ci-
dadania é apontado como um dos 
maiores benefícios identificados 
a partir das ações realizadas pelo 
programa, que, além de estimular 
o contribuinte a exigir a nota fis-
cal, também desenvolve ações em 
prol da campanha de destinação 
do imposto de renda. Esses acha-
dos alinham-se aos estudos anterio-

res como os de Mukhlis, Utomo 
e Soesetio (2015) e Mbilla et 

al. (2020), de que o de-
senvolvimento de cida-

dania e educação 
fiscal podem 

in f luenc i a r 
o  compor-
tamento do 

contribuinte.
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Opresente trabalho tem como objetivo central 
investigar se há associação entre a utilização de 
contabilidade pessoal e as práticas financeiras tidas 

como não saudáveis (PNS) adotadas entre universitários. Dessa 
forma, a pesquisa foi realizada via questionário on-line com 
estudantes de uma universidade federal localizada na Grande 
São Paulo e obteve 128 respostas válidas. Como procedimento 
metodológico, foram efetuadas a análise de correspondência 
(Anacor) e a análise de homogeneidade (Homals). Os 
resultados evidenciam, por meio da tabela de contingências, 
que, quando observada individualmente cada prática não 
saudável, a tendência é de que quem pratica contabilidade 
pessoal tenha menores chances de práticas não saudáveis. 
Os demais resultados dos testes de Qui-quadrado, análise de 
correlação, frequências e medidas/mapas de discriminação 
mostraram que não há uma dependência linear padrão; 
foram constatados apenas resultados aleatórios, não sendo 
possível uma associação linear. Dessa forma, conclui-se que 
a contabilidade pessoal pode promover uma diminuição de 
práticas financeiras não saudáveis entre jovens universitários, 
porém de maneira não linear entre as práticas.
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1. Introdução

O jovem brasileiro, cada vez mais 
cedo, passa a ser o principal respon-
sável por suas finanças pessoais, 
com acesso a instrumentos de inves-
timentos, de dívidas, dentre outros. 
Entretanto, a grande maioria assu-
me essas responsabilidades sem ter 
acesso à educação financeira, tanto 
formal quanto informal. Como retra-
to, no Brasil, 47% dos jovens adul-
tos da chamada geração Z, que pos-
suem entre 18 e 25 anos de idade, 
não fazem o gerenciamento de suas 
finanças. Entre as principais justifi-
cativas: 19% não sabem fazer, 18% 
possuem preguiça de fazer, 18% ale-
gam falta de hábito ou disciplina, e 
16% não fazem por não possuírem 
rendimentos. Nota-se que a ausência 
de experiência com questões que en-
volvem dinheiro, os impulsos consu-
mistas e a abertura em obter crédi-
to impulsionam o número de jovens 
brasileiros a se endividarem (CNDL e 
SPC, 2019). Apesar disso, é crescen-
te o número de jovens dos 19 aos 24 
anos idade presentes na bolsa brasi-
leira: o percentual passou de 1% em 
2016 para 10% em março de 2020. 
Esse aumento também é observado 
na faixa etária dos 25 aos 39 anos de 
idade possuindo presença – de 19%, 
em 2013, o número mais que dobrou 
em março de 2020, ao atingir 49% 
(B3, 2020). Tal movimento pode ser 
explicado pelo crescimento do acesso 
nas plataformas virtuais, que permi-
te ao jovem interessado um aprendi-
zado dinâmico com maior praticida-
de e portabilidade (TSAI et al., 2011). 
Dessa forma, em qualquer lugar com 
sinal de internet, torna-se possível 
aprender por meio de um tablet, 
computador portátil ou aparelho 
smartphone (ANSHARI et al., 2017).

As diversas formas de mídia, 
como livros, internet, rádio etc., 
apontam que um dos primeiros pas-
sos a serem adotados para uma vida 
financeira mais saudável é o contro-
le (anotação) dos valores gastos e 

recebidos (CERBASI, 2012; ARCURI, 
2020; NIGRO, 2018; CVM, 2020; 
BACEN, 2020), o que denominamos 
contabilidade pessoal ou familiar. 
Essa técnica permite saber quanto e 
como os recursos estão sendo gas-
tos, investidos e recebidos. A conta-
bilidade pessoal pode ser compreen-
dida como gestão financeira do 
patrimônio de um indivíduo. Por 
intermédio dela, há o registro de 
todo tipo de transação que envol-
ve a pessoa física – o que é impres-
cindível para o controle e gerencia-
mento das finanças pessoais. Essas 
transações abrangem os registros 
de obtenção de bens e direitos (ati-
vos) e obrigações (passivos) presen-
tes em todas as operações financei-
ras de uma pessoa física, bem como 
suas receitas e despesas.

Vale destacar que, neste trabalho, 
criamos o termo “prática não saudá-
vel” (PNS) para referir-se as pessoas 
que não adotam boas práticas du-
rante a condução das suas finanças 
pessoais, com o intuito de aproximar 
ainda mais da linguagem comum.

Nesse sentido, esta pesquisa visa 
estudar o comportamento dos alu-
nos de uma universidade federal lo-
calizada na Grande São Paulo em re-
lação ao controle de suas finanças. 
Dessa forma, buscamos verificar se 
há relação entre ter (ou não) conta-
bilidade pessoal e práticas financei-
ras tidas como não saudáveis, a sa-
ber: usar cheque especial, recorrer a 
empréstimos, atrasar o pagamento 
de contas por esquecimento, atra-
sar o pagamento de contas por fal-
ta de recursos, atrasar o pagamento 
de cartão de crédito, não pagar inte-
gralmente a fatura do cartão, com-
prar algo que não fora planejado, e 
arrepender-se de gastar dinheiro.

Para alcançar esse fim, utiliza-
remos a Análise de Correspondên-
cia (Anacor), que mostra as associa-
ções entre um conjunto de variáveis 
categóricas nominais em um mapa 
perceptual, objetivando estudo vi-
sual de qualquer padrão ou estrutu-

ra nos dados (WHITLAKER e SMITH, 
2001), e a Análise de Homogeneida-
de (Homals), que permite a associa-
ção de variáveis qualitativas em fun-
ção de seus níveis e dos seus graus 
de complexidade (FÁVERO et al., 
2017). A amostra é composta por 
128 estudantes de uma universida-
de federal brasileira localizada no es-
tado de São Paulo, especificamente 
nos cursos de Administração, Econo-
mia, Contabilidade e Atuária.

Já que a contabilidade pessoal 
fornece informação para o planeja-
mento financeiro e a tomada de de-
cisão, espera-se que as pessoas que 
não têm como costume o uso do 
controle financeiro adotem práticas 
financeiras menos saudáveis, com 
consequência direta na sua qualida-
de de vida. Nesse sentido, a utiliza-
ção da contabilidade pessoal cons-
titui importantíssimo instrumento 
de controle e contribui para a ges-
tão dos recursos financeiros pes-
soais; a presença dessa técnica na 
vida de toda pessoa é imprescindí-
vel, seja para aumentar o patrimô-
nio, controlar os recursos disponíveis 
ou diagnosticar a saúde financeira 
atual do indivíduo. Dessa forma, a 
pesquisa justifica-se pela necessida-
de de compreender se há relação en-
tre contabilidade pessoal e práticas 
financeiras denominadas como não 
saudáveis adotadas pelos jovens – o 
que pode determinar os comporta-
mentos financeiros durante a vida 
adulta e resultar em estabilidade ou 
instabilidade financeira.
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2. Referencial Teórico

A educação financeira possui 
grande importância para a estabili-
dade do jovem, de acordo com Hal-
feld (2006). A organização financeira 
e patrimonial pode influenciar dire-
tamente a qualidade de vida de um 
indivíduo, visto que, segundo Cerba-
si (2004), as pessoas endividadas e 
que não têm dinheiro para cumprir 
com os seus compromissos passam 
a ter dificuldades no relacionamento 
pessoal, familiar e profissional. Nes-
se sentido, há um movimento nacio-
nal de estudos científicos no campo 
das finanças pessoais com o objetivo 
de compreender o comportamento 
dos jovens em relação ao gerencia-
mento de suas finanças.

Segundo Bessa, Fermiano e De-
negri (2014), extrai-se que as trans-
formações nas estruturas social, 
cultural, política, econômica e tec-
nológica impactam diretamente o 
comportamento de pré-adolescen-
tes e jovens dos 10 aos 15 anos de 
idade, em diferentes realidades eco-
nômicas. Assim, constata-se a rele-
vância de  estudos para trazer em 
evidência a compreensão de mundo 
que esse jovem possui – a qual re-
fletirá em seus hábitos financeiros. 
Nesse sentido, foi realizado um tes-
te de alfabetização econômica com 
830 crianças, na cidade de São Pau-

lo. Chamado de TAE-N, esse teste 
tem o objetivo de medir a compreen-
são econômica dos estudantes; por 
meio de uma abordagem de méto-
dos qualitativos e quantitativos, foi 
possível obter como resultado uma 
socialização inábil para absorver as 
exigências do mundo econômico.

O resultado do estudo anterior, 
em nível escolar, também se reflete 
em esfera universitária. De acordo 
com Roquette, Laureano e Botelho 
(2014), os estudantes possuem um 
baixo conhecimento financeiro, cha-
mando a atenção para dois pontos: 
os estudantes se autoavaliam com 
conhecimento além do que realmen-
te possuem sobre o assunto; e os es-
tudantes que possuem maior grau 
de conhecimento são provenientes 
de famílias mais abastadas financei-
ramente, ou seja, de alto padrão e 
que estão em cursos da área empre-
sarial. Esse conhecimento também 
pode ser compreendido por meio 
do retrato demográfico do jovem 
estudante, pelo seu background fi-
nanceiro, proveniente das interações 
familiares e culturais. Nesse sentido, 
conforme Pereira, Cavalcanti e Croc-
co (2019), é observável o desejo e 
a busca de configurações desejáveis 
e aplicáveis para o implemento de 
um plano nacional de capacitação 
financeira no contexto brasileiro. As 
proposições habituais não levam em 

consideração a total importância da 
educação financeira, pois conside-
ram que somente a permutação de 
informação é o melhor arranjo trans-
ferível para viabilizar a instrução e o 
bem-estar financeiro.

Tal compreensão é ratificada 
por Savoia, Saito e Santana (2007), 
dado que o comprometimento dos 
atores da esfera pública e privada 
é essencial no programa de acele-
ração de educação financeira brasi-
leira – o que permite concluir que, 
no Brasil, persiste uma tratativa in-
trodutória sobre o assunto, com 
um conhecimento limitado e pouca 
prática nos intermediadores encar-
regados de promover a capacitação 
financeira. Portanto, nessa perspec-
tiva, faz-se necessária ágil interven-
ção da estrutura governamental, de 
instituições da esfera privada e do 
setor terciário, para reagir diante 
desse cenário. No estudo de Sche-
resberg (2013), pode-se extrair que 
os entrevistados com maior grau de 
educação financeira obtiveram me-
lhores resultados financeiros: eles 
são menos propensos a usar méto-
dos de empréstimo de alto custo, e 
eles são mais propensos a planejar 
a aposentadoria ou ter reservado 
economias para emergências. Nesse 
sentido, é imprescindível a adoção 
de práticas que estimulem o contato 
desse jovem, ainda na sua infância, 

“As proposições habituais não levam em consideração 
a total importância da educação financeira, pois 

consideram que somente a permutação de informação 
é o melhor arranjo transferível para viabilizar a 

instrução e o bem-estar financeiro.”
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com conteúdos de educação finan-
ceira – pois, como afirma também o 
estudo de Kim (2013), ao correlacio-
nar socialização financeira infantil e 
práticas financeiras nas escolhas de 
jovens adultos, os resultados mos-
tram que experiências de socializa-
ção financeira foram satisfatórias, 
resultando em práticas financeiras 
benéficas na idade adulta.

A contabilidade é, objetiva-
mente, um sistema de informa-
ção e avaliação destinado a prover 
seus usuários com demonstrações e 
análises de natureza econômica, fi-
nanceira, física e de produtividade, 
com relação à entidade objeto de 
contabilização (IUDICIBUS; MAR-
TINS; GELBCKE, 2000, p. 42). Nes-
se sentido, a contabilidade pessoal, 
em sua natureza, é uma ferramenta 
importante, que fornece o máximo 
de informações racionais para auxi-
liar na tomada de decisão financei-
ra para uma pessoa. Dessa forma, 
a contabilidade pessoal deve ser 
construída de forma que a com-
preensão seja acessível para qual-
quer pessoa. A contabilidade pes-
soal pode ser visualizada como um 
mecanismo que auxilia no controle 
de gastos e permite um grau maior 
de sucesso financeiro para o indi-

víduo, uma vez que a riqueza está 
associada à disciplina financeira no 
controle das despesas do dia a dia 
e no cumprimento de objetivos e 
metas pessoais (SOHSTEN, 2004) 
– e que, por conseguinte, será res-
ponsável pela melhor qualidade de 
vida da pessoa.

Portanto, ter êxito no contro-
le da gastos na contabilidade pes-
soal é ter a informação clara de que 
tudo que entra e sai está devida-
mente organizado, levando-se em 
conta todas as contas, despesas, re-
ceitas que estão em débito ou que 
já foram pagas sob controle da pes-
soa. É importantíssima a continua-
ção desse processo, pois boas prá-
ticas de controle financeiro devem 
ser rotineiras, tornando-se um há-
bito (VIGNOLI, 2017).

3. Aspectos Metodológicos

Essa é uma pesquisa de descri-
tiva e explicativa, de abordagem 
quantitativa, por meio das téc-
nicas de estatísticas descritivas e 
análise de correspondência múlti-
pla Homals. Dessa forma, para este 
estudo, a contar das respostas do 
questionário, será possível catego-
rizar os dados e analisar se há re-
lação entre o conhecimento de 

contabilidade pessoal e prá-
ticas financeira não sau-

dáveis entre jovens 
universitários.

3.1 Coleta 
dos dados

O público-
-alvo para apli-

cação do questio-
nário foram alunos 

de uma universidade fede-
ral localizada no Estado de 

São Paulo, mais especifi-
camente dos cursos de 
Administração, Ciên-
cias Contábeis, Ciências 

Econômicas, Ciências Atuariais, 
Direito e Relações Internacionais. 
O questionário foi construído 
via Google Forms e compartilha-
do por e-mail com todos os estu-
dantes matriculados nos cursos 
de graduação, para que pudesse 
abranger estudantes dos mais va-
riados perfis, garantindo, assim, 
uma amostra que refletirá a reali-
dade da comunidade universitária 
como um todo, no período com-
preendido entre outubro de 2020 
e novembro de 2021. O questioná-
rio é composto por um total de 10 
questões: 3 em relação à utilização 
de contabilidade pessoal; 3 em re-
lação ao patrimônio e sua compo-
sição (ativos/passivos) na contabi-
lidade pessoal; e 4 sobre controle 
financeiro, com o objetivo de ava-
liar a relação entre contabilidade 
pessoal e práticas financeiras não 
saudáveis entre os graduandos 
avaliados, a partir de seus hábitos 
financeiros. No total, foram cole-
tadas 128 respostas.

3.2 Categorização da amostra
Para a categorização median-

te os questionários, dividimos a 
amostra entre as pessoas que con-
trolam, ou não, suas finanças por 
meio das práticas de contabilida-
de pessoal. Assim, temos duas ca-
tegorias: (i) pessoas que fazem 
contabilidade pessoal; e (ii) pes-
soas que não fazem contabilida-
de pessoal. No mesmo questioná-
rio, verificamos se os graduandos 
e as graduandas apresentam prá-
ticas financeiras não saudáveis, ba-
seadas nas seguintes experiências 
pessoais: usar cheque especial, re-
correr a empréstimos, atrasar o 
pagamento de contas por esque-
cimento ou por falta de recursos, 
atrasar o pagamento de cartão de 
crédito, não pagar integralmente a 
fatura do cartão, comprar algo que 
não fora planejado, e arrepender-
-se de gastar o dinheiro.
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3.3 Descrição das variáveis
Conforme mencionado, foram 

utilizadas duas classificações: pes-
soas que fazem, ou não, contabili-
dade pessoal. Buscamos identificar 
relações entre o uso da contabilida-
de pessoal e as práticas não saudá-
veis. A partir dessas considerações, 
apresentamos a Tabela 1, em que 
descrevemos as variáveis utilizadas.

3.4 Procedimentos utilizados
Após a obtenção e categoriza-

ção dos dados, o protocolo de aná-
lise é apresentado na Tabela 2.

Assim sendo, os dados serão 
analisados por meio de estatísticas 
descritivas, visando a conhecer o 
comportamento da amostra. Ade-
mais, verificou-se se há diferenças 
significativas entre os grupos, me-
diante uso do teste de Qui-quadra-
do, para, por fim, verificar a inter-
dependência sobre a distribuição 
gráfica entre as categorias, por 
meio de uma análise de correspon-
dência múltipla (ACM), construindo 
uma dinâmica (mapa) que estabe-
lece os perfis das observações e as 
relaciona com as variáveis analisa-
das. Os testes foram realizados com 
o uso do IBM-SPSS, versão 28.0.1.

Tabela 1 – Descrição das variáveis
Categoria Conceito relacionado Implicação Referencial

SIM CP

Controle constante 
via qualquer forma 
(planilha, caderno, 
apps etc.)

Tende a ter dimensão de ativos, passivos, 
PL, receitas e despesas. Menos práticas 
não saudáveis

Carvalho e Faria 
(2020); Medeiros, 
Campos e 
Malaquias (2016)

NÃO CP Nenhuma forma 
de controle

Não tem dimensão real de ativos, 
passivos, PL, receitas e despesas. 
Tendência a apresentar práticas não 
saudáveis com maior recorrência

Carvalho e Faria 
(2020); Medeiros, 
Campos e 
Malaquias (2016)

PNS 1 Arrependimento
por compras

Sem controle de ativos, passivos, PL, 
receitas e despesas, tende a ter maior 
descontrole financeiro, comprando 
por impulso

Silva, Araújo, 
Moraes e Alves 
(2019)

PNS 2
Atraso no pagamento 
de contas por 
esquecimento

Sem controle de ativos, passivos, PL, 
receitas e despesas, tende a esquecer a 
pagar contas

Silva, Bilac, 
Cunha, Barbosa 
(2017); Carvalho 
e Faria (2020)

PNS 3
Atraso no pagamento 
de contas por falta 
de recursos

Sem controle de ativos, passivos, PL, 
receitas e despesas, tende a não orçar as 
despesas e passivos

Silva, Bilac, 
Cunha, Barbosa 
(2017), Carvalho 
e Faria (2020)

PNS 4 Atraso no pagamento 
do cartão de crédito

Sem controle de ativos, passivos, PL, 
receitas e despesas, tende a ter maior 
descontrole financeiro, refletido nos 
gastos de cartão de crédito e não 
conhecimento dos vencimentos por não 
ter contabilidade

Silva, Nakamura e 
Moraes (2014)

PNS 5 Compras não 
planejadas

Sem controle de ativos, passivos, PL, 
receitas e despesas, tende a ter maior 
descontrole financeiro, comprando 
por impulso

Silva, Araújo, 
Moraes e Alves 
(2019)

PNS 6 Uso do cheque especial
Sem controle de ativos, passivos, PL, 
receitas e despesas, tende a recorrer com 
maior frequência a cheque especial

Silva, Bilac, 
Cunha, Barbosa 
(2017); Carvalho 
e Faria (2020)

PNS 7
Não pagamento 
integral do cartão 
de crédito

Sem controle de ativos, passivos, PL, 
receitas e despesas, tende a ter maior 
descontrole financeiro, refletido nos 
gastos de cartão de crédito e não 
conhecimento dos vencimentos por 
não ter contabilidade

Silva, Nakamura e 
Moraes (2014)

PNS 8 Adesão 
a empréstimos

Sem controle de ativos, passivos, PL, 
receitas e despesas, tende a recorrer com 
maior frequência a empréstimos

Silva, Bilac, 
Cunha, Barbosa 
(2017); Carvalho 
e Faria (2020)

Fonte: preparado pelos autores.

Tabela 2 – Procedimentos utilizados
Técnica Objetivo Procedimento Referencial

Estatísticas 
descritivas

Evidenciar as ocorrências 
dentre os respondentes

Distribuição de 
frequências Fávero e Belfiore (2017)

Associar NÃO CP a PNS Teste Qui-Quadrado

Análise de 
Correspondência 
Múltipla

Identificar interpendência 
entre NÃO CP e PNS

Autovalores

Hair et al. (2009)Correlações

Mapa

Fonte: preparado pelos autores.
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4. Análise dos Resultados

4.1 Análise da Anacor
Utilizando a base de dado gera-

da no Google Forms e transferida ao 
Microsoft Excel, apresenta-se a ta-
bela 3 de contingências da Anacor.

A PNS1 mostra que quem faz 
contabilidade pessoal tem 8% mais 
chances de ficar arrependido com 
gastos, se comparado a quem não 
faz. Esse movimento pode ser ex-
plicado a partir da premissa de que 
quem faz contabilidade pessoal 
possui maior grau de consciência 
em relação aos gastos pessoais. 
Também se nota que quem faz con-
tabilidade e não se arrependeu re-
presenta apenas 13% da amostra; 
16% não fazem e não se arrepende-
ram, o que mostra menor tendência 
de arrependimento para os que fa-
zem contabilidade pessoal.

Já a PNS2 evidencia que quem 
faz contabilidade pessoal possui 
3% menos chances de atrasar pa-
gamento de contas por esqueci-
mento – o que indica que a conta-
bilidade pessoal pode exercer certa 
influência em maior controle e or-
ganização das finanças pessoais. 
Também se nota que quem faz con-
tabilidade e não se atrasa no paga-
mento de contas por esquecimento 
representa 12% a mais, se compa-
rado aos que não fazem contabili-
dade pessoal. Esse dado confirma 
a interpretação de que há uma in-
fluência no controle e na organiza-
ção das finanças pessoais.

Na PNS3, observa-se que tan-
to quem faz contabilidade pessoal 
quanto quem não faz já tiveram a 
mesma experiência de atrasar o pa-
gamento de contas por falta de re-
cursos. Porém, é observável que os 
que fazem e não atrasam contas 
por falta de recursos são represen-
tados por 46% da amostra, e ape-
nas 38% para os que não fazem e 
não se atrasam no pagamento de 
contas por falta de recursos.

Por meio da PNS4, extrai-se que 

Tabela 3 – Tabela de contingência
Uso de contabilidade pessoal

Prática não saudável (PNS) SIM NÃO TOTAL

PSN1 

Sim

Contagem 53 38 91

Esperado 49,8 41,2 91

Resíduo 3,2 -3,2  

Não

Contagem 17 20 37

Esperado 20,2 16,8 37

Resíduo -3,2 3,2  

Total 70 58 128

Qui-quadrado
Valor df Sig. Assint. (2 lados)

1,605a 1 0,205

PNS2 

Sim

Contagem 29 32 61

Esperado 33,4 27,6 61

Resíduo -4,4 4,4  

Não

Contagem 41 26 67

Esperado 36,6 30,4 67

Resíduo 4,4 -4,4  

Total 70 58 128

Qui-quadrado
Valor df Sig. Assint. (2 lados)

2,402a 1 0,121

PNS3

Sim

Contagem 11 11 22

Esperado 12 10 22

Resíduo -1 1  

Não

Contagem 59 47 106

Esperado 58 48 106

Resíduo 1 -1  

Total 70 58 128

Qui-quadrado
Valor df Sig. Assint. (2 lados)

0,236a 1 0,627

PNS4 

Sim

Contagem 17 8 25

Esperado 13,7 11,3 25

Resíduo 3,3 -3,3  

Não

Contagem 53 50 103

Esperado 56,3 46,7 103

Resíduo -3,3 3,3  

Total 70 58 128

Qui-quadrado
Valor df Sig. Assint. (2 lados)

2,222a 1 0,136

há duas vezes mais chances de que 
aqueles que não fazem contabilida-
de pessoal atrasem o pagamento 
do cartão de crédito, revelando que 
as pessoas que fazem contabilida-
de pessoal podem ter sido influen-
ciadas a adotarem as finanças pes-
soais por terem tido problemas com 
o cartão. Outro ponto a ser destaca-

do é que os que fazem e não atra-
sam o pagamento do cartão de cré-
dito são representados por 44% da 
amostra, contra 39% dos que não 
fazem e não atrasam o pagamen-
to do cartão de crédito. Esses per-
centuais refletem a importância da 
contabilidade pessoal para o contro-
le do pagamento cartão de crédito.
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A PNS5 mostra que quem faz 
contabilidade pessoal e já comprou 
algo que não estava planejado re-
presenta 4% a mais quando com-
parado a quem não faz contabilida-
de pessoal e já comprou, revelando 
que as pessoas que fazem contabi-
lidade pessoal podem ter adotado 
boas práticas como incentivo por 
possivelmente ter vivenciado a si-
tuação no passado. Os que fazem 
e não compram algo que não es-
tava planejado representam 8,5% 
da amostra, contra 6% para os que 
não fazem e não compram algo que 
não estava planejado.

Por meio da PNS6, pode-se ex-
trair que quem faz contabilidade 
pessoal e já ficou no saldo negati-
vo no banco (cheque especial) re-
presentou praticamente duas vezes 
a mais do que quem não faz con-
tabilidade pessoal e fica no che-
que especial. Esse dado revela que 
as pessoas que fazem contabilida-
de pessoal adotaram a prática por 
possivelmente terem vivenciado a 
situação no passado, pois é obser-
vável que os que fazem e não ficam 
com saldo negativo no banco (che-
que especial) totalizam um percen-
tual de 48%, contra 41% dos que 
não fazem contabilidade pessoal 
e não se atrasam o pagamento de 
contas por esquecimento. Isso re-
flete a importância da contabilida-
de pessoal para práticas saudáveis.

A PNS7 mostra que quem faz 
contabilidade pessoal e eventual-
mente não paga toda a fatura do 
cartão representou quase duas ve-
zes a mais do que quem não faz 
contabilidade pessoal. Os que fazem 
e já aconteceu de não pagarem in-
tegralmente a fatura do cartão são 
representados por 42% da amostra, 
contra 38% para os que não fazem 
contabilidade pessoal, podendo ser 
extraído que o não pagamento inte-
gral da fatura do cartão é um pro-
blema comum a ser combatido até 
que a prática não saudável seja ex-
cluída da vida da pessoa.

Tabela 3 – Tabela de contingência (continuação)
PNS5

Sim

Contagem 59 50 109

Esperado 59,6 49,4 109

Resíduo -0,6 0,6  

Não

Contagem 11 8 19

Esperado 10,4 8,6 19

Resíduo 0,6 -0,6  

Total 70 58 128

Qui-quadrado
Valor df Sig. Assint. (2 lados)

0,093a 1 0,761

PNS6

Sim

Contagem 9 5 14

Esperado 7,7 6,3 14

Resíduo 1,3 -1,3  

Não

Contagem 61 53 114

Esperado 62,3 51,7 114

Resíduo -1,3 1,3  

Total 70 58 128

Qui-quadrado
Valor df Sig. Assint. (2 lados)

0,584a 1 0,445

PNS7

Sim

Contagem 16 9 25

Esperado 13,7 11,3 25

Resíduo 2,3 -2,3  

Não

Contagem 54 49 25

Esperado 56,3 46,7 25

Resíduo -2,3 2,3  

Total 70 58 128

Qui-quadrado
Valor df Sig. Assint. (2 lados)

1,087a 1 1,087a

PNS8 

Sim

Contagem 11 7 18

Esperado 9,8 8,2 18

Resíduo 1,2 -1,2  

Não

Contagem 59 51 18

Esperado 60,2 49,8 18

Resíduo -1,2 1,2  

Total 70 58 128

Qui-quadrado
Valor df Sig. Assint. (2 lados)

0,349a 1 0,555
Fonte: elaborado pelos autores com utilização do software SPSS, 2022.

Por meio da PNS8, depreende-se 
que quem faz contabilidade pessoal 
e já recorreu a empréstimos repre-
senta mais da metade das pessoas, 
se comparado às que não fazem 
contabilidade pessoal, mostrando 
que quem faz contabilidade pessoal 
pode ter se interessado pelo assun-
to a partir de uma experiência ne-
gativa com algum grau de proble-

ma financeiro em algum momento. 
Também é observável que os que fa-
zem e nunca recorreram a emprésti-
mos são representados por 46% da 
amostra, contra 39% para os que 
não fazem e nunca recorreram a 
empréstimos. Assim, é possível ve-
rificar a contribuição das finanças 
pessoais para uma diferença de 7% 
menor em recorrer a empréstimos.
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Atendendo aos pré-requisi-
tos, foram adotados os testes de 
Qui-quadrado de Pearson para 
as variáveis PNS1-PNS8, obtendo 
como resposta comum uma Sig-
nificância assintótica acima de 
0,05, mostrando, portanto, não 
haver dependência.

Ao analisar criticamente o resul-
tado do comportamento das variá-
veis analisadas PNS1-PNS8, torna-se 
possível assimilar o poder e o im-
pacto importante que a educação 
financeira produz para a constru-
ção de um indivíduo mais racional 
e de maior capacidade de tomada 
decisão no que tange às finanças 
pessoais, e mais capaz de aplicar e 
administrar os recursos de maneira 
eficiente, promovendo uma maior 
estabilidade quando se comparado 
aos que não compartilharam des-
se conhecimento em seu processo 
de formação. Essa racionalidade 
alcançada traz uma espécie de luz 
aos olhos que estavam antes ven-
dados, pois o indivíduo passa con-
trolar bem melhor os seus recursos 
e evitar o desperdício financeiro; as-
sim, mesmo quando os imprevistos 
acontecerem, ele terá um discerni-
mento melhor para sair de tal situa-
ção desconfortável, em direção no-
vamente à estabilidade econômica.

Por outro lado, entra em evi-
dência a outra face do resultado 
que é a perpetuação ainda de uma 
realidade preocupante traduzida 
no distanciamento dos indivíduos 
brasileiros em relação ao acesso de 
educação financeira no Brasil, que 
revela que, mesmo em nível uni-
versitário (de uma universidade fe-
deral na maior cidade do país de 
cursos voltados para a área de ne-
gócios), ainda há um distanciamen-
to importante das boas práticas fi-
nanceiras. Essa conjuntura pode 
indicar a necessidade e urgência 
do ensino de conteúdos financei-
ros para toda a população, pois 
os números certamente são ainda 
mais delicados na esfera de educa-

ção básica em nível fundamental e 
médio, o que abrange a maior par-
te da população brasileira.

Para estimar a confiabilida-
de do questionário, foi aplicado 
o Alfa de Cronbach, que trouxe 
como resultado médio de 0,605 

das dimensões 1 e 2. Sendo assim, 
é considerado moderado o grau de 
confiabilidade e consistência inter-
na do questionário. Pode-se notar 
na média de valor próprio de 2,166 
consistentes com inércia média 
também moderada.

Tabela 4 – Alfa de Cronbach
Resumo do modelo

Dimensão Alfa de Cronbach
Variação contabilizada para

Total (valor próprio) Inércia % de variação

1 0,764 3,117 0,346 34,630

2 0,199 1,214 0,135 13,493

Total 4,331 0,481

Média 0,605a 2,166 0,241 24,061
a. A Média de Alfa de Cronbach tem como base o valor próprio médio.

Fonte: elaborado pelos autores com utilização do software SPSS, 2022.

Mapa 1 – Plot Conjunto de pontos de categoria

Fonte: elaborado pelo autor com utilização do software SPSS, 2022.

Mapa 2 – Pontos de objeto rotulados por casos

Fonte: elaborado pelo autor com utilização do software SPSS, 2022.
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Para o gráfico pontos de objeto 
rotulados por números de caso, no-
ta-se que há uma grande distribuição 
de pontos mais à direita do gráfico, 
mostrando uma grande distribuição 
de respostas concentrada ao lado di-
reito do gráfico, o que pode revelar 
uma certa similaridade entre as res-
postas de muitos dos analisados.

Para uma visualização clara da 
distribuição das quantificações das 
variáveis, foi adotado o plot conjun-
to de pontos de categoria, mostran-
do que há uma certa aproximação 
de quem faz contabilidade pessoal 
com as práticas não saudáveis, o 
que pode explicar que quem faz 
contabilidade pessoal já teve, em 
algum momento, uma experiên-
cia negativa por adotar uma práti-
ca não saudável e pode ter sido in-
fluenciado a adotar a boa prática, 
ao passo que quem não faz conta-
bilidade pessoal encontra-se mais 
distante da relação com as práticas 
não saudáveis, possivelmente por 
não possuir um bom grau de cons-
ciência em relação as práticas finan-
ceiras não saudáveis.

Sendo assim, levando em conta 
trabalhos como o dos pesquisado-
res Boon e Foon (2014), que tam-
bém analisaram a correlação entre 
métricas com a aplicação do coe-
ficiente de correlação de Pearson, 
conclui-se que não há estatistica-
mente uma dependência linear re-
levante para as nove variáveis ana-
lisadas; é observável que há pelo 
menos uma correlação negativa 
em 6 das 9 linhas, representan-
do a indicação de correlação ne-
gativa em 66,67% das linhas. Por 
fim, nota-se que os resultados da 
correlação não seguiram um pa-
drão, tendo resultados aleatórios 
e dispersos em relação à prática 
de contabilidade versus as práti-
cas não saudáveis. Portanto, a va-
riável “práticas não saudáveis” não 
é explicada pela prática de conta-
bilidade pessoal, o que indica que 
não há uma relação neste sentido.

Tabela 5 – Análise de correlação

Fonte: elaborado pelos autores com utilização do software SPSS, 2022.

Tabela 6 – Medida de discriminação

Prática não saudável (PNS)
Dimensão

Média
1 2

Você faz algum tipo 
de contabilidade pessoal? 0,009 0,273 0,141

PNS1 0,024 0,032 0,028

PNS2 0,099 0,170 0,134

PNS3 0,688 0,037 0,363

PNS4 0,567 0,078 0,323

PNS5 0,002 0,443 0,222

PNS6 0,463 0,155 0,309

PNS7 0,598 0,011 0,304

PNS8 0,668 0,015 0,341

Total ativo 3,117 1,214 2,166

% de variação 34,630 13,493 24,061

Fonte: elaborado pelo autor com utilização do software SPSS, 2022.

Mapa 3 – Medidas de discriminação

Fonte: elaborado pelo autor com utilização do software SPSS, 2022.
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Ao analisar as medidas de discri-
minação computadas na Tabela 6, 
mediante a comparação das variá-
veis, nota-se que, nas duas dimen-
sões computadas, extrai-se um re-
sultado disperso. Considerando a 
média, temos, por exemplo, uma 
medida muito baixa: menor que 
0,15 nas variáveis “faz contabilidade 
pessoal” e “práticas não saudáveis” 
PNS1, PNS2, PNS3; o número apura-
do é um pouco maior nas variáveis 
PNS3, PNS4, PNS6 e PNS7, com resul-
tados médios acima de 0,3. Entretan-
to, de forma geral, os resultados indi-
cam uma dispersão dos dados.

Ao analisar o mapa das medidas 
de discriminação, observa-se uma 
dispersão, conforme visto na tabela 
de medidas de discriminação. Quan-
do comparado quem faz contabilida-
de pessoal x práticas financeiras não 
saudáveis R1=PNS1 - R8=PNS8, no-
ta-se claramente um grau de inde-
pendência das variáveis que tendem 
a se comportar de maneira diferen-
te, sendo observada a distribuição 
em todo o gráfico.

4.2 Análise Homals
Tanto na dimensão 1 quanto na 

dimensão 2, nota-se que há uma 
grande dispersão das frequên-
cias, e uma contabilização muito 
baixa e de fraca frequência, como 
notado, por exemplo, na PNS2 na 
dimensão 1, de apenas 0,099, e 
0,185 na dimensão 2.

Ao analisar o mapa para as 
medidas de discriminação, torna-
-se observável que há uma grande 
distribuição das variáveis nas di-
mensões do mapa, quando olha-
do em perspectiva de quem faz 
contabilidade pessoal x práticas fi-
nanceiras não saudáveis R1=PNS1 
- R8=PNS8, indicando uma inde-
pendência das variáveis. Ao ob-
servar e analisar o mapa de quan-
tificações, pode-se colocar em 
evidência os resultados obtidos de 
que há uma certa concentração no 

Tabela 7 – Frequências marginais
Medidas de discriminação

Prática não saudável (PNS)
Dimensão

1 2

Você faz algum tipo de contabilidade pessoal? 0,009 0,303

PNS1 0,024 0,025

PNS2 0,099 0,185

PNS3 0,688 0,037

PNS4 0,567 0,075

PNS5 0,002 0,414

PNS6 0,463 0,151

PNS7 0,598 0,010

PNS8 0,668 0,014

Fonte: elaborado pelo autor com utilização do software SPSS, 2022.

Mapa 4 – Quantificações

Fonte: elaborado pelos autores com utilização do software SPSS, 2022.

lado direito su-
perior do mapa; 
isso mostra que 
as pessoas que 
fazem contabili-
dade pessoal têm 
uma boa aproxima-
ção com a respos-
ta “não”, indican-
do uma proximidade 
com a ausência de 
práticas financeiras 
não saudáveis, en-
quanto quem não faz 
contabilidade pessoal 
está mais próximo de 
“sim” para práticas fi-
nanceiras não saudáveis.
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Ao analisar o mapa para as 
quantificações de “vocês faz algum 
tipo de contabilidade pessoal?”, é 
observável que existe um distan-
ciamento natural entre os que pra-
ticam e os que não praticam con-
tabilidade pessoal, pois espera-se 
que quem faz o uso de contabilida-
de pessoal e quem não faz tenham 
comportamentos opostos na con-
dução das finanças pessoais.

Os achados dos testes quantita-
tivos vão em linha com os achados 
de Kim (2013), Roquete, Laurea-
no e Botelho (2014) e Scheresberg 
(2013), já que se percebe tendên-
cia a práticas menos saudáveis, 
mesmo que não linear com o co-
nhecimento e o uso de técnicas de 
finanças pessoais entre jovens.

5. Conclusões

Apesar do grande desconheci-
mento de educação financeira da 
grande maioria dos jovens univer-
sitários, nota-se também um movi-
mento oposto de grande interesse 
de jovens em assuntos sobre in-
vestimentos (B3, 2020). Esse movi-
mento pode ser compreendido pela 
grande facilidade de acesso a con-
teúdo sobre finanças pessoais nas 
plataformas virtuais, o que permite 
que o jovem interessado encontre o 
assunto desejado de forma prática.

Sendo assim, a realização deste 
trabalho justificou-se pela necessida-
de de compreender como as práticas 
financeiras adotadas pelos jovens 
universitários poderão determinar 
os comportamentos financeiros du-
rante a sua vida adulta. O objetivo 
geral da presente pesquisa consiste 
em estudar o comportamento dos 
jovens universitários em relação ao 
gerenciamento de suas finanças pes-
soais, buscando investigar se haveria 
associação entre contabilidade pes-
soal e práticas financeiras compreen-
didas como não saudáveis, sendo 
elas: usar cheque especial, recorrer 

a empréstimos, atrasar o pagamen-
to de contas por esquecimento, atra-
sar o pagamento de contas por fal-
ta de recursos, atrasar o pagamento 
de cartão de crédito, não pagar inte-
gralmente a fatura do cartão, com-
prar algo que não fora planejado e 
arrepender-se de gastar o dinheiro. 

Mediante uma pesquisa descriti-
va de abordagem quantitativa, que 
coletou dados de jovens alunos de 
uma universidade pública do Esta-
do de São Paulo por meio de uma 
survey, foi aplicado um questioná-
rio com um total de 10 questões: 3 
em relação à utilização de contabi-
lidade pessoal; 3 sobre o patrimô-
nio e sua composição (ativos e pas-

sivos) na contabilidade pessoal; e 4 
sobre o controle financeiro. A inicia-
tiva teve o intuito de avaliar a rela-
ção de 128 estudantes com a conta-
bilidade pessoal. Após a coleta dos 
resultados, foram utilizadas a análi-
se de correspondência, que mostra 
um conjunto de variáveis categóri-
cas nominais em um mapa percep-
tual, e a análise de Homogeneidade 
(Homals), que possibilita a associa-
ção de variáveis qualitativas em fun-
ção de sua complexidade particular. 
Também se observou a correlação 
entre a prática de contabilidade pes-
soal versus práticas tidas como não 
saudáveis, com gráficos e tabelas 
plotados para simplificar a análise.

Mapa 6 - Quantificações para: “Você faz algum tipo de 
contabilidade pessoal?”

Fonte: elaborado pelos autores com utilização do software SPSS, 2022.

Mapa 5 – Medidas de discriminação

Fonte: elaborado pelos autores com utilização do software SPSS, 2022.
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Em relação à contingência, em 
geral, notou-se que quem faz con-
tabilidade pessoal tem uma tendên-
cia de melhores práticas. Entretanto, 
quando submetido o teste de Qui-
-quadrado, obteve-se como resposta 
comum uma Significância assintóti-
ca acima de 0,05, mostrando, por-
tanto, não haver uma dependência. 
Para as medidas de discriminação, 
nota-se uma dispersão das variáveis 
e baixa frequência, mas vale desta-
car que os mapas de quantificações 
indicaram que quem faz contabili-
dade pessoal está mais próximo de 
práticas mais saudáveis, de manei-
ra perceptiva e mostrando também 
que há um distanciamento conside-
rável entre quem prática contabilida-
de pessoal e quem não prática, con-
forme esperado. Entretanto, quando 
analisada possibilidade de correla-

ção para realização de contabilida-
de pessoal e práticas tidas como não 
saudáveis, notou-se que não há es-
tatisticamente uma dependência li-
near relevante para as nove variáveis 
analisadas; os resultados da correla-
ção não seguiram um padrão: foram 
aleatórios e dispersos. Dessa forma, 
em linha com os trabalhos de Kim 
(2013), Roquete, Laureano e Botelho 
(2014) e Scheresberg (2013), o uso 
de contabilidade constitui uma prá-
tica importante para uma vida finan-
ceira mais saudável.

Portanto, conclui-se que a hi-
pótese apresentada é válida, já que 
este trabalho revelou que estudantes 
que praticam contabilidade pessoal 
tendem a ter menos práticas finan-
ceiras não saudáveis; vale ressaltar, 
porém, que foram identificados ape-
nas resultados aleatórios, não sen-

do possível uma associação linear. 
A partir dos resultados avaliados, 
a hipótese que surge é que a variá-
vel “práticas não saudáveis” pode 
ser explicada ou estar correlaciona-
da a suas experiências de vida. Essa 
questão poderá ser objeto de estu-
do futuro, para um 
trabalho que 
busque apro-
fundamento 
sobre este tema 
tão importante e 
pouco explorado.
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O  presente trabalho, com característica descritiva, 
teve como objetivo principal verificar a relação 
entre o nível de educação financeira e o nível de 

endividamento dos servidores de uma instituição de ensino 
superior (IES) pública, comparando os períodos antes e 
durante a pandemia. Para isso, foi elaborado e aplicado um 
questionário on-line, e os dados coletados foram analisados 
com base na estatística descritiva e coeficiente de Pearson. 
A amostra é composta pelos servidores que responderam 
por completo ao questionário, e observa-se que atuam 
nas mais diversas funções, na universidade. Os resultados 
indicaram que o nível de educação financeira dos servidores 
é consideravelmente alto e pode ser explicado pelo respectivo 
nível de formação. Quanto ao nível de endividamento, pode-
se verificar que os servidores, em sua maioria, encontram-se 
em um nível alto de endividamento, o que foi agravado ainda 
mais após o início da pandemia; porém, a análise dos dados 
utilizando o coeficiente de Pearson não permite afirmar que 
conhecimento financeiro influencia a condição de menores 
riscos de endividamento.
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1. Introdução

Em meados de dezembro de 
2019, na província de Hubei e cida-
de de Wuhan (República Popular da 
China), foi identificado pela primeira 
vez um caso da doença respiratória 
aguda causada pelo coronavírus da 
síndrome respiratória aguda grave 2 
(SARS-COV-2), popularmente conhe-
cido como coronavírus (TÁVORA, 
2020). A partir de então, a doença 
se disseminou de maneira exponen-
cial, afetando, praticamente, todos 
os países do mundo. Em fevereiro de 
2020, o primeiro caso foi registrado 
no Brasil e, então, a partir de março 
de 2020, a doença passou a ser con-
siderada pandêmica, impactando, 
assim, drasticamente diversas áreas 
administrativas, sociais e econômi-
cas do país (TÁVORA, 2020).

Devido a esse novo cenário de 
pandemia, uma das áreas afetadas 
e com maior destaque foi a econo-
mia brasileira, que sofreu imensa-
mente diante da crise, tanto por fa-
tores econômicos externos quanto 
por fatores econômicos internos.

Os fatores externos tiveram iní-
cio na China. A República Popu-
lar da China, ao longo dos últimos 
anos, obteve um crescimento eco-
nômico substancial, concentrando 
aproximadamente um quinto do 
Produto Interno Bruto (PIB) mun-
dial; além disso, é país-destino de 
parte significativa das exportações 
de diversas nações mundiais, in-

cluindo o Brasil. A desaceleração do 
crescimento econômico da China, 
devido ao cenário exposto, afetou, 
consequentemente, o desenvolvi-
mento da economia brasileira (MI-
NISTÉRIO DA ECONOMIA, 2020).

Já os fatores internos afetaram 
a população de forma mais direta. 
Com o objetivo de prevenir a circu-
lação da doença e evitar um colap-
so no sistema de saúde do país, os 
governos federal, estaduais e mu-
nicipais adotaram medidas de dis-
tanciamento social. Tais medidas 
afetam o mercado interno de for-
ma avassaladora, fazendo com que 
comércios fechassem, pessoas per-
dessem seus empregos e o ritmo de 
consumo de bens e serviços em ge-
ral mudasse, o que agravou, ainda 
mais, a crise financeira já existente 
(MINISTÉRIO DA ECONOMIA, 2020).

Assim, a população passou a 
enfrentar quadros de incerteza e di-
versas dificuldades. O conhecimen-
to para elaboração de um planeja-
mento financeiro efetivo se torna 
um fator decisivo para a poten-
cialização da qualidade de vida do 
sujeito, em meio às circunstâncias 
expostas. Tal conhecimento, deno-
minado educação financeira, con-
siste no estudo de gestão e de há-
bitos envolvendo finanças em geral, 
com a finalidade de auxiliar o indiví-
duo na tomada de decisões.

Neste contexto, o objetivo ge-
ral desta pesquisa é verificar a rela-
ção entre endividamento e conhe-
cimento financeiro dos servidores 
públicos da IES, considerando o pe-
ríodo anterior e decurso da pande-
mia. Em complementar, espera-se 
alcançar, no decorrer deste traba-

lho, os seguintes objetivos 
específicos: i) averiguar o 
nível de conhecimento fi-
nanceiro da amostra em 
questão; ii) identificar o ní-

vel de endividamento prévio 
ao cenário de pandemia; e iii) 

verificar o nível de endividamento 
no decorrer da pandemia.

No Brasil, este tema, embora seja 
objeto de dezenas de pesquisas, rece-
be uma abordagem ainda pouco pro-
funda. Ademais, é notório o descaso 
das autoridades em relação à capa-
citação adequada da população no 
tocante ao assunto (FERREIRA; TAUE; 
ANGELIS, 2007). Além disso, foram 
encontrados poucos estudos sobre 
o tema Finanças Pessoais em rela-
ção aos servidores públicos, princi-
palmente no tocante ao contexto de 
pandemia, fazendo-se, assim, neces-
sário pesquisá-lo, a fim de contribuir 
para a sua difusão, bem como para 
a criação de novas pesquisas relacio-
nadas à área de educação financeira.

Escolheu-se os servidores públi-
cos, pois esta classe não foi direta e 
economicamente afetada pela cri-
se da pandemia, por ter estabilida-
de do cargo, conforme previsto no 
art. 41 da Constituição Federal de 
1988 (BRASIL, 1988).

E optou-se por estudar os pro-
fissionais que atuam na referida IES, 
prevendo-se menores barreiras para 
a coleta das informações necessárias 
para a elaboração e o desenvolvimen-
to da pesquisa, uma vez que este es-
tudo é realizado por pessoas perten-
centes à comunidade acadêmica.

2. Plataforma Teórica

2.1 Educação financeira
Para Jacob et al. (apud LUCCI et 

al., 2006: 04), o termo “educação”, 
na área de finanças, está diretamen-
te ligado ao conhecimento básico 
para a compreensão e funcionamen-
to de atividades financeiras (engloba 
desde termos financeiros até normas 
sociais). Já o termo “financeira” está 
relacionado a uma ampla gama de 
atividades que envolvem dinheiro 
e estão presentes no cotidiano das 
pessoas – como, por exemplo, o ge-
renciamento de um cartão de crédi-
to, o controle de orçamento ou, até 
mesmo, a decisão de aquisição de 
seguros ou investimentos.
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Adotada pela Organização 
para Cooperação e Desenvolvi-
mento Econômico (OCDE, 2004), 
a combinação dos termos “educa-
ção” e “financeira” define a edu-
cação financeira como um proces-
so em que indivíduos, sejam eles 
consumidores ou investidores, po-
dem melhorar sua compreensão 
sobre produtos, conceitos e ris-
cos financeiros, por meio da infor-
mação. Desta forma, eles podem, 
conscientes das ameaças e oportu-
nidades existentes, tomar decisões 
com maior qualidade, visando ao 
bem-estar e à proteção financeira.

Com isso em mente, e diante 
o cenário de crise mundial atual, 
o conhecimento da população, de 
forma geral, em relação a ques-
tões financeiras torna-se cada vez 
mais essencial, visto que diversos 
aspectos da vida pessoal de um in-
divíduo giram em torno de fatores 
monetários. Diante do exposto, e 
de acordo com a OCDE (2004), a 
educação financeira, quando inse-
rida no contexto de finanças pes-
soais, é fundamental para auxiliar 
os consumidores a administrar, 
ganhar, gastar, poupar e consumir 
seu dinheiro de forma eficiente.

Ainda,  segundo Camargo 
(2007), a educação financeira é re-
presentada, de maneira sucinta, 
pela administração do dinheiro. A 

gestão financeira pessoal consiste, 
basicamente, em estabelecer e se-
guir um plano para manutenção 
ou aquisição de ativos financei-
ros e, assim, formar o patrimônio 
do indivíduo em questão e, conse-
quentemente, aumentar sua quali-
dade de vida.

2.2 Finanças pessoais 
e educação financeira

As finanças pessoais têm por 
objeto de estudo e análise as con-
dições de financiamento das aquisi-
ções de bens e serviços necessários 
à satisfação das necessidades e dos 
desejos individuais. Em uma econo-
mia baseada em moeda e crédito, 
as finanças pessoais compreendem 
o manejo do dinheiro, próprio e de 
terceiros, para obter acesso às mer-
cadorias, bem como a alocação de 
recursos físicos (força de trabalho e 
ativos pertencentes ao indivíduo), 
com a finalidade de obter dinheiro 
e crédito (PIRES, 2006).

Segundo Lizote et al. (2017), 
atualmente, a economia sofre di-
versas mudanças e se encontra 
passiva a fatores globais; assim, o 
planejamento financeiro tende a 
ser mais valorizado no momento 
de se tomar uma decisão.

De acordo com Medeiros e Lo-
pes (2014), o controle das entra-

das e saídas de recursos deve ser 
controlado e monitorado não só 
pelas empresas, como muitos pen-
sam, mas também pelos indivíduos 
em suas finanças pessoais, pois, 
como Pires (2006) afirma, o objeti-
vo das finanças pessoais é assegu-
rar que as despesas do indivíduo 
(ou da família) sejam sustentadas 
por recursos obtidos de fontes so-
bre as quais tenha controle, de 
modo a garantir a independência 
de recursos de terceiros.

A importância da educação fi-
nanceira pode ser percebida sob 
várias perspectivas, dentre as 
quais se destaca o bem-estar pes-
soal, e as consequências de sua 
falta podem levar à inclusão do 
nome em sistemas de proteção 
ao crédito (FRANKENBERG, 1999), 
tendo em vista que a grande ofer-
ta de crédito à população gerou 
o aumento da inadimplência. Esse 
problema ocorre porque a maior 
parte das pessoas não possuem 
orientação e educação no tocan-
te ao tema em questão (INSTITU-
TO AKATU, 2006, apud MIRANDA, 
LEAL, ARAÚJO, 2017).

Nesse contexto, verifica-se a 
relevância que o planejamento fi-
nanceiro e as finanças pessoais 
têm quanto às decisões financei-
ras de um indivíduo, principalmen-
te em cenários de instabilidade.

“O conhecimento para elaboração de um 
planejamento financeiro efetivo se torna um fator 

decisivo para a potencialização da qualidade de vida 
do sujeito, em meio às circunstâncias expostas.”
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2.3 Endividamento
De acordo com Marques e Fra-

de (2003), o endividamento é o sal-
do devedor de um agregado, uma 
obrigação, o que significa dizer que 
endividamento é a utilização de re-
cursos de terceiros para fins de con-
sumo e, ao se apossar desse recur-
so, estabelece-se um compromisso 
de devolver tal montante, normal-
mente acrescido de juros e correção 
monetária e em data futura estabe-
lecida. Em caso de descumprimen-
to do compromisso assumido com 
outrem, o endividamento se torna 
uma inadimplência, ou seja, o não 
pagamento pontual dos compromis-
sos financeiros por parte do devedor. 
A situação mais grave que pode de-
correr do endividamento é o sobre-
-endividamento, também designa-
do por falência ou insolvência, que 
consiste nos casos em que o deve-
dor está completamente impossibi-
litado, de forma duradoura ou estru-
tural, de pagar uma ou mais dívidas 
(MARQUES; FRADE, 2003).

O atraso no pagamento de con-
tas é também uma das formas de 
endividamento, bem como a dívi-
da com impostos devidos e não pa-
gos, que ser tornam um problema, 
sobretudo por trabalhadores autô-
nomos e empreendedores. Na falta 
eventual de recursos, o pagamento 

de mensalidades de seguros, pla-
nos de saúde, aluguéis, mensalida-
des escolares, compras a prazo etc. 
pode levar as famílias a contrair no-
vas dívidas, e a ausência de planeja-
mento financeiro torna-se um fator 
determinante para o mau endivida-
mento (CERBASI, 2004).

Ademais, há várias formas e 
fontes de crédito que cooperam 
para o endividamento e podem ser 
utilizadas: cheque especial, cartão 
de crédito, crediário, crédito imo-
biliário, crédito consignado, cré-
dito produtivo (investimentos e 
capital de giro), hipotecas, emprés-
timos com terceiros com promessa 
de juros (agiotagem – o que juri-
dicamente é proibido), parentes e 
amigos. Uma situação de inadim-
plência pode levar um indivíduo a 
realizar mais de um financiamento 
e chegar a uma situação de múlti-
plo endividamento. Para Marques e 
Frade (2003), o uso do crédito em si 
não se configura como um mal para 
o indivíduo, uma vez que, quando 
usado de forma correta, o crédito 
se torna uma ferramenta que pode 
melhorar a acessibilidade a certos 
bens e serviços. O problema existe 
quando esta regalia é ofertada de 
forma facilitada, ou seja, com pou-
cos critérios para a concessão.

Segundo Fiorentini (2004), o 
consumidor se endivida por diver-
sos fatores: dificuldade financeira 
pessoal que impossibilita o cumpri-
mento de suas obrigações, desem-
prego, falta de controle nos gas-
tos, compras para terceiros, atraso 

de salário, comprometimento da 
renda com despesas supérfluas, 

redução da renda, doenças, 
má-fé, dentre outros. Todos 
estes fatores são agravados 

em época de crise econômi-
ca do país.

Dentro deste contexto, po-
de-se observar que a educação 
financeira – sobretudo se com-
binada com instrumentos como 
leis de proteção ao consumidor 

e regulamentação dos empréstimos 
e do funcionamento de bancos, fi-
nanceiras e comércio – é fundamen-
tal para reduzir o problema do endi-
vidamento. Nesse sentido, pode-se 
dizer que a educação financeira e o 
endividamento estão atrelados, uma 
vez que aquela coopera com o sis-
tema econômico, pois permite aos 
agentes consumir produtos e servi-
ços de forma financeiramente ade-
quada, reduzindo, assim, o des-
cumprimento de obrigações com 
terceiros (PINHEIRO, 2008).

2.4 Estabilidade dos 
servidores públicos

Em países em desenvolvimento 
e de regime capitalista, como o Bra-
sil, pessoas economicamente ativas 
passam por períodos de incertezas 
em relação ao mercado de traba-
lho, devido à alta rotatividade em 
relação a exigências e tendências do 
mercado. Desta forma, a estabilida-
de no emprego representa, de certa 
forma, segurança financeira para o 
indivíduo, permitindo-lhe planejar a 
vida, de maneira eficaz, sob o as-
pecto profissional e pessoal. Tal se-
gurança, em meio ao cenário apre-
sentado, torna-se instrumento de 
desejo (DINIZ et al, 2012.)

A Constituição Federal de 1988 
assegura a estabilidade no serviço 
público, em virtude de aprovação 
em concurso, após a passagem dos 
dois anos de exercício. Em comple-
mento, a Emenda Constitucional 
n.º 19, de 4 de junho de 1998 (CÂ-
MARA DOS DEPUTADOS, 1998), 
que modifica o art. 41 da Consti-
tuição Federal, estabelece que “são 
estáveis após três anos de efetivo 
exercício os servidores nomeados 
para cargo de provimento efetivo 
em virtude de concurso público” e, 
em seu § 4º, determina que, “como 
condição para a aquisição da esta-
bilidade, é obrigatória a avaliação 
especial de desempenho por comis-
são instituída para essa finalidade”.
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2.5 Estudos anteriores
A pesquisa realizada por Silva e 

Gomes (2018) teve por objetivo ve-
rificar o conhecimento acerca do 
gerenciamento dos recursos finan-
ceiros pessoais para os servidores 
lotados no Centro de Ciências So-
ciais e Aplicadas (CCSA) do Campus 
I da Universidade Federal da Paraíba 
(UFPB). Os resultados obtidos torna-
ram possível inferir que os servido-
res investigados realizam consumo 
consciente e gerenciam seus recur-
sos de forma adequada, tendo em 
vista que apresentaram conhecimen-
to sobre planejamento e educação 
financeira. Os autores concluíram, 
ainda, que o nível de conhecimento 
sobre finanças justifica-se pelo nível 
de escolaridade do indivíduo, uma 
vez que a amostra foi composta por 
indivíduos que possuem desde nível 
superior incompleto até doutorado.

Corroborando os resultados do 
estudo citado, a pesquisa realizada 
por Silva, Teixeira e Beiruth (2016) 
buscou investigar o perfil dos servi-
dores públicos municipais de Tangará 
da Serra, do Estado de Mato Grosso, 
em relação ao conceito de educação 
financeira, e, também, analisar o per-
fil financeiro destes servidores. A par-
tir da análise dos dados, foi possível 
concluir que os servidores, na defi-
nição do perfil geral relacionado à 
educação financeira, apresentam 

baixo conhecimento sobre o endivi-
damento e renda – fato considerado 
positivo, pois estes dois construtos 
são analisados de forma que, quan-
to menor, melhor. Esses funcionários 
públicos apresentam um nível satis-
fatório de educação financeira, as-
sim como conhecimento sobre juros 
e planejamento de gastos.

Em outro estudo, desenvolvido 
por Jubini, Balbino e Bessa (2017), 
objetivou-se analisar o nível de co-
nhecimento e a aplicabilidade so-
bre finanças pessoais de um grupo 
de servidores de uma Instituição de 
Ensino Pública Federal. A pesquisa 
constatou que, apesar de grande 
parte dos servidores estarem cientes 
da importância do conhecimento fi-
nanceiro, mais da metade dos entre-
vistados disseram que não acompa-
nham suas finanças com frequência. 
Conclui-se, então, que o nível de co-
nhecimento e aplicabilidade sobre 
educação financeira destes servido-
res é insatisfatório, o que contradiz 
os estudos apresentados acima.

3. Metodologia

3.1 Tipologia da pesquisa
Segundo Marconi e La-

katos (2002), o método é o 
conjunto de atividades sis-
temáticas e racionais que 

permitem alcançar o objetivo da 
pesquisa com maior segurança e 
economia, definindo caminhos a 
serem seguidos e ajudando na to-
mada de decisões do pesquisador.

Optou-se em se utilizar, para al-
cançar o objetivo proposto por esta 
pesquisa, o estudo de natureza des-
critiva, com abordagem qualitativa 
e quantitativa, por meio do proce-
dimento técnico de levantamento.

Este trabalho classifica-se como 
uma pesquisa descritiva, pois obje-
tiva identificar de que forma a crise 
causada pelo coronavírus afetou o 
nível de endividamento dos servido-
res da IES. Para Richardson (1999), 
uma pesquisa descritiva é aquela 
cujo propósito é fazer afirmações a 
fim de descrever aspectos de uma 
população ou analisar a distribuição 
de certas características.

“Os resultados obtidos tornaram possível inferir que 
os servidores investigados realizam consumo consciente 

e gerenciam seus recursos de forma adequada, tendo 
em vista que apresentaram conhecimento sobre 

planejamento e educação financeira.”
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Com relação à abordagem me-
todológica, a pesquisa se classifi-
ca como quantitativa. Richardson 
(1999) considera que esse tipo de 
pesquisa tem o objetivo de deli-
near ou analisar características de 
fatos ou fenômenos, avaliar pro-
gramas ou isolar variáveis princi-
pais, utilizando métodos formais 
caracterizados pela precisão e pelo 
controle estatístico.

Quanto aos procedimentos téc-
nicos para a coleta de dados, esta 
pesquisa valeu-se de um levanta-
mento que se caracterizou pela in-
terrogação direta das pessoas cujo 
comportamento deseja-se conhecer. 
Solicitou-se informações a um gru-
po significativo de pessoas sobre o 
problema em estudo, para que, pos-
teriormente, mediante uma análise, 
seja possível obter conclusões cor-
respondentes aos dados coletados 
(GIL, 2002). Foi utilizado, como ins-
trumento para coleta dos dados, um 
questionário, aplicado de forma di-
reta, por meios digitais.

3.2 População e amostra
Devido ao objetivo da pesquisa, 

optou-se por analisar apenas os ser-
vidores ativos da IES, considerados 
mais apropriados por estarem efeti-
vamente envolvidos com o contexto 
abordado. Dessa forma, excluiu-se da 
amostra os servidores aposentados, 
pois compreendeu-se, ainda na fase 
de levantamento de dados, que se 
trata de um grupo numeroso e com 
características diferentes dos servido-
res em atividade, o que poderia inter-
ferir no resultado do trabalho. Frisa-

-se que servidores ativos são aqueles 
em efetivo exercício, ou seja, no de-
sempenho tanto das atribuições de 
um cargo efetivo quanto das atribui-
ções de um cargo comissionado.

3.3 Obtenção de dados
Para alcançar os objetivos pro-

postos pela pesquisa, foi adotado 
o método de coleta de dados por 
meio de questionário estruturado e 
disponibilizado de forma direta aos 
servidores da instituição em ques-
tão, em formato digital, mediante a 
plataforma de pesquisa da própria 
entidade, “Enquetes IES”, entre 27 
de setembro de 2021 e 2 de feverei-
ro de 2022. Vale ressaltar que, a fim 
de aumentar o número da amostra, 
o convite para participar da pesqui-
sa foi realizado 3 vezes distintas: 27 
de setembro de 2021, data de aber-
tura; 17 de novembro de 2021; e, 
por fim, 22 de janeiro de 2022.

O universo estudado é composto 
de 3.965 (três mil novecentos e ses-
senta e cinco) servidores públicos que 
atuam ativamente na Universidade 
Federal do Espírito Santo. Como re-
torno, teve-se o número de 465 (qua-
trocentos e sessenta e cinco); porém, 
foram considerados 359 (trezentos e 

cinquenta e nove) respondidos, e 129 
(cento e vinte e nove) foram descarta-
dos, por não conterem todas as res-
postas e/ou terem sido enviados com 
questões respondidas de forma erra-
da. Nesse sentido, a amostra pesqui-
sada corresponde a 336 (trezentos e 
trinta e seis) servidores, o que repre-
senta 8,52% do universo estudado.

O roteiro de perguntas contém 
27 (vinte e sete) questões, sendo 24 
(vinte e quatro) objetivas e 3 (três) 
discursivas. O formulário foi organi-
zado em quatro blocos. O primeiro 
buscou identificar e conhecer o per-
fil dos servidores; o segundo procu-
rou conhecer as práticas financeiras 
e a autopercepção acerca do nível 
de conhecimento financeiro; o ter-
ceiro buscou verificar – por meio de 
um quiz composto por cinco ques-
tões baseadas nos estudos de Lu-
sard e Mitchell (2011), nas quais di-
versos conceitos de conhecimento 
financeiro foram explorados de for-
ma sucinta – o nível de educação fi-
nanceira dos servidores. Por fim, o 
quarto bloco tratou de investigar o 
nível de endividamento prévio e no 
decorrer de pandemia, bem como 
os elementos que o compõem. O 
questionário da pesquisa foi elabo-
rado de acordo com o Quadro 1.

Quadro 1 – Síntese do instrumento de coleta de dados
Bloco Variáveis/Componentes Referências

I. Perfil dos respondentes

Idade

Elaborado pelo Autor

Gênero
Estado Civil
Número de Dependentes
Número de residentes
Escolaridade
Função
Área de Formação
Campus
Setor
Renda

Bloco Variáveis/Componentes Referências
II. Planejamento e percepção de
conhecimento financeiro

6 Questões:
B1, B2, B3, B4, B5, B6 Elaborado pelo Autor

III. Quiz (avaliação de 
conhecimento Financeiro)

5 Questões:
C1, C2, C3, C4, C5 Lusard e Mitchell (2011)

IV. Composição e nível de 
endividamento

5 Questões:
E1, E2, F1, F2, F3 Elaborado pelo Autor

Fonte: Dados da pesquisa. Elaborado pelo autor, 2022.
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3.4 Análise de dados
Para a análise de dados des-

ta pesquisa, utilizou-se estatística 
descritiva. Nesta etapa, foram apli-
cadas tabelas de distribuição de 
frequência e representações gráfi-
cas. Além disso, outra técnica es-
tatística foi utilizada: o coeficiente 
de Pearson, frequentemente usado 
em estudos sociais a fim de testar 
a significância entre duas variáveis 
numéricas (BARBETTA, 2010).

Para tal, as variáveis qualita-
tivas do estudo foram transfor-
madas em quantitativas, uma vez 
que cada variável qualitativa rece-
beu um valor numérico a partir de 
zero. Por fim, os cálculos estatísti-
cos da pesquisa foram realizados 
no software R Studio e Excel, pro-
grama de planilhas editáveis do 
software Office 365.

Outrossim, para medir o nível de 
conhecimento financeiro dos servi-
dores, os autores propuseram a ado-
ção de pontuação para as questões 
referentes ao bloco três do questio-
nário. Ao fim, é realizado o soma-
tório da pontuação do servidor, e o 
conhecimento financeiro dos servi-
dores é mensurado entre 5 níveis: 
muito baixo, baixo, médio, alto e 
muito alto. Estipulou-se a pontua-
ção mínima de 0, e a máxima, 75.

Este estudo optou por atri-
buir pontuações diferentes para 

cada questão, de acordo com o 
tema abordado.

De forma semelhante, foi me-
dido o nível de endividamento 
dos servidores; porém, neste caso, 
foi proposto que os entrevistados 
transcrevessem de forma discursiva, 
em percentual, quão comprometi-
da sua renda encontrava-se antes 
da pandemia e quanto passou a 
ser comprometida no decorrer des-
te cenário. Vale ressaltar que os res-
pondentes foram instruídos, a fim 
de calcular encontrar esse valor per-
centual, a utilizar a seguinte razão:

A mensuração ocorre de for-
ma similar à aferição do conheci-
mento financeiro. Assim, também 
foram estipulados 5 níveis: muito 
baixo, baixo, médio, alto e muito 
alto. A classificação varia de acor-
do com o nível de comprometi-
mento da renda.

No capítulo seguinte, serão 
apresentadas as análises dos 
dados coletados, a partir dos 
procedimentos metodoló-
gicos descritos neste item.

4. Resultados e Discussões 
dos Resultados

Este capítulo ocupa-se de des-
crever os resultados após a coleta e 
o tratamento dos dados, de acordo 
com os objetivos propostos. Os da-

dos coletados permitiram: i) verificar 
o nível de conhecimento financeiro 
dos servidores que atuam na IES; 
ii) verificar o nível de endividamen-
to antes, no início e no decorrer da 
pandemia da Covid-19; e iii) verificar 
se há correlação entre o nível de co-
nhecimento financeiro e o nível de 
endividamento dos servidores.

“A mensuração ocorre de forma similar à aferição 
do conhecimento financeiro. Assim, também foram 
estipulados 5 níveis: muito baixo, baixo, médio, alto 
e muito alto. A classificação varia de acordo com o 

nível de comprometimento da renda.”



46 Relação entre o nível de conhecimento financeiro e o nível de endividamento 
dos servidores de uma IES brasileira: análise no período pandêmico

RBC n.º 257 – Ano L – setembro/outubro de 2022

4.1 Perfil dos servidores 
que atuam na IES

De modo a assegurar a confi-
dencialidade da pesquisa, nenhum 
dado que possibilitasse a identi-
ficação do entrevistado foi soli-
citado. Dessa forma, o perfil dos 
respondentes pode ser retratado 
apenas em números, como dispos-
to na Tabela 1.

A Tabela 1 permite avaliar o 
perfil dos respondentes quanto 
aos dados sócios demográficos. 
A partir desses dados, observou-
-se que as características predo-
minantes são: sexo feminino, com 
54,46%; em relação à faixa etária, 
33,93% têm entre 31 e 40 anos, e 
31,25% têm entre 41 e 50 anos; 
no que se refere ao estado civil, 
60,71% dos entrevistados são ca-
sados. Quanto ao nível de escola-
ridade, 41,37% possuem doutora-
do, 26,49% possuem mestrado, e 
25,30% possuem pós-graduação; 
as áreas predominantes de forma-
ção acadêmica são: Ciências Huma-
nas e Sociais, com 32,44%, e Ciên-
cias Exatas, com 27,68%. Quanto 
à função dos respondentes dentro 
da universidade, 38,39% da amos-
tra atua como professor(a) do ma-
gistério superior, e mais de 65% 
dos entrevistados atuam no Cam-
pus de Goiabeiras.

Outros dados apurados duran-
te a pesquisa tratam a respeito da 
renda e dos números de dependen-
tes e moradores, como exposto nas 
Tabelas 2 e 3.

Tabela 1 – Tabela de distribuição de frequência das características 
sociodemográficas

Variável n %n

Gênero
Feminino 183 54,46%
Masculino 153 45,54%

Idade

18 a 25 anos 0 0,00%
26 a 30 anos 22 6,55%
31 a 40 anos 114 33,93%
41 a 50 anos 105 31,25%
51 a 60 anos 69 20,54%

Mais de 61 anos 26 7,74%

Estado Civil

Solteiro 91 27,08%
Casado 204 60,71%

Separado/Divorciado 38 11,31%
Viúvo (a) 3 0,89%

Escolaridade

Médio completo 4 1,19%
Superior incompleto 5 1,49%

Graduação 14 4,17%
Pós-Graduação 85 25,30%

Mestrado 89 26,49%
Doutorado 139 41,37%

Área de formação

Ciências Naturais 27 8,04%
Ciências da Saúde 43 12,80%

Ciências Exatas 93 27,68%
Ciências Humanas e Sociais 109 32,44%
Ciências Sociais Aplicadas 64 19,05%

Função

Atuação na área da saúde 19 5,65%
Atuantes na administração central, economia e contabilidade 32 9,52%

Atuação no setor de Comunicação 5 1,49%
Atuação na área da engenharia 7 2,08%

Atuantes na área das tecnologias da informação 8 2,38%
Bibliotecário(a) / Documentalista / Arquivista 11 3,27%

Cozinheiro(a) 0 0,00%
Motorista 1 0,30%

Professor(a) magistério superior 129 38,39%
Recepcionista 1 0,30%

Secretário(a) executivo(a) 7 2,08%
Técnico(a) em administração 68 20,24%

Tradutor(a) intérprete de linguagem 2 0,60%
Técnico em assuntos educacionais 17 5,06%

Outros 29 8,63%

Campus 
onde atua

Goiabeiras 220 65,48%
Maruípe 44 13,10%
Alegre 33 9,82%

São Mateus 39 11,61%
Fonte: Dados da pesquisa. Elaborado pelo autor, 2022.

Tabela 2 – Renda dos entrevistados
Variável Nível n %n

Renda

Até R$ 1.000,00 0 0,00%
R$ 1.000,00 a R$ 2.500,00 1 0,30%
R$ 2.500,01 a R$ 5.000,00 97 28,87%
R$ 5.000,01 a R$ 7.500,00 79 23,51%

R$ 7.500,01 a R$ 10.000,00 70 20,83%
Mais de R$ 10.000,00 89 26,49%

Fonte: Dados da pesquisa. Elaborado pelo autor, 2022.
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Observa-se que a renda dos res-
pondentes se concentra mais entre 
R$ 2.500,01 e R$ 5.000,00, e acima 
de R$ 10.000,00, respectivamente.

Ainda, pode-se verificar que 
37,50% dos respondentes dividem 
a moradia com mais de uma pes-
soa, e 28,57% dividem com mais 
duas. Do total, 38,39% dos entre-
vistados não possuem dependentes 
e 33,33% possuem um, conforme 
apresentado na Tabela 3.

4.2 Nível de conhecimento 
financeiro

Para a avaliação do nível conheci-
mento financeiro, utilizou-se um sis-
tema de pontuação em que os auto-
res propuseram pontuações distintas 
para cada questão, de acordo com o 
tema abordado. O respondente pôde 
ser classificado entre cinco níveis:

a)	 Muito baixo: quando o somató-
rio da pontuação é menor que 15;

b)	 Baixo: quando o somatório da 
pontuação encontra-se entre 16 
e 30;

c)	 Médio: quando o somatório da 
pontuação se encontra entre 31 
e 45;

d)	 Alto: quando o somatório da 
pontuação se encontra entre 46 
e 60; e

e)	 Muito alto: quando o somatório 
da pontuação se encontra entre 
61 e 75.

A métrica do nível de conheci-
mento foi feita a partir do resultado 
dos entrevistados. O Quadro 2 ilus-
tra de forma objetiva a relação en-
tre tema e a distribuição de pontos.

Após o somatório da pontuação, 
tem-se o valor final para enquadrar, 
de forma adequada, os servidores, 
dentro de seu respectivo nível de co-
nhecimento. A Tabela 4 revela a mé-
trica utilizada para definir o nível de 
conhecimento financeiro dos servi-
dores e a distribuição de nível de co-
nhecimento financeiro da amostra.

Observa-se que 54,17% dos 
entrevistados possuem um nível 
de conhecimento muito alto. En-
tre os servidores de nível mui-
to alto, 52,20% referem-se ao 
gênero masculino, enquanto 
os 47,80% restantes dizem res-
peito ao gênero feminino. 
Dessa forma, a Tabela 5 
realiza a mesma análise, 
porém considera também 
o gênero dos respondentes.

Tabela 3 – Número de dependentes e moradores na residência
Variável Nível n %n

Número de 
residentes na 
moradia

Moro sozinho 52 15,48%
Moro com + 1 pessoa 126 37,50%
Moro com + 2 pessoas 96 28,57%
Moro com + 3 pessoas 43 12,80%
Moro com + 4 pessoas 15 4,46%
Moro com + 5 pessoas 2 0,60%

Moro com 6 ou mais pessoas 2 0,60%

Número de 
dependentes

Nenhum 129 38,39%
1 112 33,33%
2 65 19,35%
3 19 5,65%

4 ou mais 11 3,27%
Fonte: Dados da pesquisa. Elaborado pelo autor, 2022.

Quadro 2 – Distribuição de pontos
Bloco Questões Tema Pontos

III. C1. Suponha que você tem R$ 100 na poupança, que rende 2% 
ao ano. Qual o valor na conta no fim do primeiro ano? Juros simples 5

III. 
C2. Considere o mesmo caso da pergunta anterior. Você não faz 
movimentação alguma na conta acima. Ao fim de 5 anos, qual o 
valor que você teria na conta?

Juros composto 10

III. 
C3. Imagine que a taxa de juros da sua poupança foi de 1% ao 
ano, e a inflação foi de 2% ao ano. Após 1 ano, quanto você seria 
capaz de comprar com o dinheiro dessa poupança?

Inflação 15

III. 

C4. Esta afirmação é verdadeira ou falsa: “uma hipoteca de 15 
anos normalmente exige pagamentos mensais mais elevados 
do que uma hipoteca de 30 anos, mas o total de juros pagos ao 
longo do empréstimo será menor”?

Juros no longo 
prazo 20

III. 
C5. Esta afirmação é verdadeira ou falsa: “a compra de ações de 
uma única empresa geralmente gera um retorno mais seguro do 
que um fundo mútuo de ações”?

Diversificação de 
riscos 25

Total 75
Fonte: Dados da pesquisa. Elaborado pelo autor, 2022.

Tabela 4 - Nível de conhecimento financeiro
Nível n %n

Muito baixo 25 7,44%
Baixo 36 10,71%
Médio 26 7,74%
Alto 67 19,94%

Muito alto 182 54,17%
Fonte: Dados da pesquisa. Elaborado pelo autor, 2022.
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A Tabela 5 demonstra que há 
uma diferença considerável quando 
se analisa os grupos separadamen-
te. Enquanto 62,09% dos respon-
dentes homens estão classificados 
no nível “muito alto” de conheci-
mento financeiro, somente 47,54% 
das mulheres alcançaram o mesmo 
nível. Ainda, a partir do cálculo das 
médias de acertos das questões, 
pode-se verificar que respondentes 
do gênero masculino acertam em 
média 83,92% das questões, e os 
respondentes do gênero feminino 
acertam em média 71,58%.

A princípio, essa diferença pode 
parecer não tão significativa; porém, 
devido às diferentes pontuações 
atribuídas a cada questão, quando 
se realiza a média da pontuação da 
amostra total, temos como resulta-
do uma pontuação de 52,90 para o 
gênero feminino e de 61,64 para o 
gênero masculino.

A diferença apresentada é sufi-
ciente para classificar o nível de co-
nhecimento financeiro, de acordo 
com os parâmetros apresentados 
anteriormente, das respondentes 
mulheres como “Alto” e dos respon-
dentes homens como “Muito alto”. 
Curiosamente, os homens, segun-
do os dados retirados da questão B4 
(trata da segurança de lidar com seu 
dinheiro) apresentaram, também, 
uma pontuação média maior que as 
mulheres entrevistadas.

A média dos respondentes ho-
mens é aproximadamente 2,81, en-
quanto, para as respondentes mu-
lheres, gira em torno de 2,27. Para 
o cálculo da média, foram atribuídos 
pesos às respostas, da seguinte for-
ma: nada seguro (1); não muito se-
guro (2); razoavelmente seguro (3); e 
muito seguro (4).

Os resultados indicam que os ho-
mens possuem um maior nível de 
conhecimento financeiro. Essa infor-
mação valida resultados obtidos em 
outros estudos, posto que indivíduos 
do gênero masculino, além de pos-
suírem um comportamento finan-

ceiro melhor, também são mais incli-
nados a integrar o grupo com maior 
nível de alfabetização financeira (PO-
TRICH, VIEIRA, CERETTA, 2013; PO-
TRICH, VIEIRA, KIRCH, 2015).

A métrica considerada nes-
te estudo leva em consideração a 
amostra como um todo, indepen-
dentemente do gênero, como de-
monstrado na Tabela 4.

4.3 Nível de endividamento
Para a mensuração do nível de 

endividamento dos entrevistados, 
foi proposto que os respondentes 
apontassem, de forma percentual, 
o grau de endividamento no qual se 
encontravam antes e no decorrer do 
cenário de pandemia. A fim de esta-
belecer uma métrica mais confiável e 
próxima à realidade, os respondentes 
foram instruídos a utilizar a seguin-
te razão para encontrar o valor final:

ENDIVIDAMENTO
RENDA

Onde:
•	 Renda: Variável numérica repre-

sentada pelo rendimento men-
sal recebido pelo entrevistado; e

•	 Endividamento: Variável nu-
mérica, equivalente à presta-
ção mensal com empréstimos, 
financiamentos, crédito pesso-
al, aluguel, despesas com sub-
sistência, entre outros.
A mensuração ocorre de forma 

similar à mensuração do conheci-
mento financeiro; assim, também é 
dividida em 5 níveis:

f)	 Muito baixo: quando a razão 
entre endividamento e renda é 
menor ou igual a 20%;

g)	 Baixo: quando a razão entre en-
dividamento e renda se encon-
tra entre 20% e 40%;

h)	 Médio: quando a razão entre 
endividamento e renda se en-
contra entre 40,01% e 60%;

i)	 Alto: quando a razão entre endi-
vidamento e renda se encontra 
entre 60,01% e 80%; e

j)	 Muito alto: quando a razão en-
tre endividamento e renda se 
encontra acima de 80,01%.

Tabela 5 – Nível de conhecimento financeiro masculino e feminino
Gênero Nível n %n

Feminino

Muito baixo 20 10,93%
Baixo 21 11,48%
Médio 20 10,93%
Alto 35 19,13%

Muito alto 87 47,54%

Masculino

Muito baixo 5 3,27%
Baixo 15 9,80%
Médio 6 3,92%
Alto 32 20,92%

Muito alto 95 62,09%
Fonte: Dados da pesquisa. Elaborado pelo autor, 2022.
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Após a coleta das respostas, os 
respondentes foram classificados 
de acordo com seu nível de endi-
vidamento. A Tabela 6 demonstra 
o nível de endividamento dos ser-
vidores antes e durante do cenário 
de pandemia.

É possível observar que, antes 
da pandemia, 43,75% dos servido-
res possuíam um nível alto ou muito 
alto de endividamento, e 73,41% dos 
participantes afirmam que o cartão 
de crédito faz parte da composição 
de seu endividamento, seguido de fi-
nanciamento de imóvel (27,30%) e 
crédito consignado (23,40%).

Logo após a coleta das respostas 
referentes ao grau de endividamen-
to no decorrer da pandemia da Co-
vid-19, foi possível estabelecer, de 
forma mais precisa, se, de fato, hou-
ve um aumento ou uma diminuição 
do comprometimento da renda dos 
entrevistados com dívidas, determi-
nado pela diferença entre o grau de 
endividamento antes e no decor-
rer da pandemia. Verificou-se que a 
pandemia afetou de forma negativa 
45% da amostra, tendo em vista que 
o grau de endividamento desses res-
pondentes aumentou diante do novo 
cenário. Outros 39% mantiveram o 
mesmo grau de endividamento, en-
quanto 16% alcançaram um efeito 
positivo, tendo em vista que seu en-
dividamento diminuiu.

Em um comparativo, pode-se ve-
rificar, na Tabela 6, um aumento sig-
nificativo no nível “Muito alto” que 
era de 16,96%, conforma a Tabela 
6, e passou a ser de 30,06%. Agora, 
54,46% da amostra estão classifica-
das entre os níveis de endividamento 
“Alto” e “Muito alto”. Esse resultado 
mostra que o efeito pandemia defi-
nitivamente afetou o bolso dos ser-
vidores da IES.

Esses resultados podem acom-
panhar as afirmações de Marques e 
Frade (2003), pois, mesmo apuran-
do um aumento no endividamento, 
principalmente no cartão de crédi-
to, não se pode afirmar que tenha 

sido por mau uso do mesmo, mas 
sim pelas mudanças financeiras que 
ocorreram no mundo por causa da 
pandemia, corroborando o estudo 
de Fiorentini (2004) sobre as formas 
de se endividar.

4.4 Análise da relação 
entre variáveis

Esta seção aborda as associações 
existentes entre as variáveis coleta-
das no presente estudo. Para me-
dir a correlação positiva ou nega-
tiva das variáveis confrontadas, foi 
calculado o coeficiente de Pearson. 
Segundo Hair, Anderson, Tatham e 
Black (2005), o coeficiente de cor-
relação mede a força de associação 
entre duas variáveis numéricas. Os 
valores indicam a força da associa-
ção entre as variáveis, sendo:

•	 Valores menores que 0,20 in-
dicam correlações leves (quase 
imperceptíveis);

•	 Valores entre 0,21 e 0,40 indicam 
correlação pequena, mas definida;

•	 Valores entre 0,41 e 0,70 indi-
cam correlação moderada;

•	 Valores entre ,71 e 0,90 indicam 
correlação elevada; e

•	 Valores acima de 0,90 indicam 
associação muito forte.

A Tabela 7 apresenta alguns re-
sultados do Teste de Correlação de 
Pearson. As variáveis de nível de co-
nhecimento financeiro e nível de en-
dividamento anterior e no decurso 
pandemia foram correlacionadas, 
como proposto no objetivo principal 
deste estudo. A correlação apresen-
tou-se como leve (quase imperceptí-
vel) e negativa, em ambos os casos. 
Constatou-se o valor resultante en-
tre o teste de correlação -0.09 para 
as variáveis nível de conhecimento fi-
nanceiro e endividamento pré-pan-
demia, e -0.11 para as variáveis nível 
de conhecimento financeiro e endivi-
damento no decurso da pandemia.

Tabela 6 – Nível de endividamento dos servidores antes 
e durante o cenário da pandemia da Covid-19

Nível Antes (%) Durante (%)
Muito baixo 18,15% 18,45%

Baixo 13,69% 12,80%
Médio 24,40% 14,29%
Alto 26,79% 24,40%

Muito alto 16,96% 30,06%
Fonte: Dados da pesquisa. Elaborado pelo autor, 2022.

Tabela 7 - Coeficiente de Correlação Pearson e significâncias
Variáveis D M I P N.C.F E.P.P E.D.P

Perfil - - - - - - -
D 1.00 0.67 0.26 -0.28 0.03 0.15 0.12
M 0.67 1.00 0.13 -0.22 0.07 0.15 0.13
I 0.26 0.13 1.00 -0.10 -0.15 0.04 0.05

Variáveis D M I P N.C.F E.P.P E.D.P
P -0.28 -0.22 -0.10 1.00 0.09 -0.32 -0.36

Nível de conhecimento 
financeiro - - - - - - -

N.C.F 0.03 0.07 -0.15 0.09 1.00 -0.09 -0.11
Nível de endividamento - - - - - - -

E.P.P 0.15 0.15 0.04 -0.32 -0.09 1.00 0.82
E.D.P 0.12 0.13 0.05 -0.36 -0.11 0.82 1.00

Legenda: Dependentes (D); Número de moradores na mesma residência (M); Idade (I); Pessoas que poupam (P); 
Nível de conhecimento financeiro (N.C.F); Grau de endividamento pré-pandemia (E.P.P); Grau de endividamento no 
decorrer da pandemia (E.D.P). (É importante ressaltar que, para a variável “Pessoas que poupam”, foram adotados 
valores binários, sendo considerado 0 quando o indivíduo não poupa e 1 quando o indivíduo poupa.)
Fonte: Dados da pesquisa. *Significativo a 5%.
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Ainda na Tabela 7, é possível 
observar uma correlação peque-
na, mas definida e negativa, entre 
o endividamento pré-pandemia e 
pessoas que poupam (-0.32). Caso 
semelhante ocorreu entre endivida-
mento no decurso da pandemia e 
pessoas que poupam (-0.36). Isso 
indica que, quanto mais o indivíduo 
poupa, menor é seu nível de endi-
vidamento. Curiosamente, a corre-
lação entre pessoas que poupam 
e nível de conhecimento financei-
ro apresentou-se como leve, quase 
imperceptível (0.09).

5. Conclusão

A pesquisa buscou verificar a re-
lação entre o nível de conhecimento 
financeiro e o nível de endividamen-
to dos servidores da IES. Para isso, 
foram considerados dois cenários 
distintos: o primeiro cenário anterior 
ao início da pandemia, e o segun-
do considera o cenário de pandemia 
ocasionada pela doença respiratória 
aguda causada pelo coronavírus.

A fim de alcançar o objetivo, fo-
ram aplicados questionários de for-
ma digital aos servidores da Univer-
sidade Federal do Espírito Santo, o 
que resultou no total de 336 respos-
tas apropriadas para análise. Quanto 
ao perfil dos servidores, verificou-se 
que 54,46% são do gênero femini-
no, têm idade média entre 31 e 50 

anos, e o salário predomina entre as 
faixas de R$ 2.500,01 a 5.000,00, 
em 28,87%, e mais de R$ 10.000,00, 
em 26,49%. Constatou-se também 
que 97,33% dos participantes pos-
suem formação igual ou superior a 
uma graduação, além de serem, em 
grande maioria, casados e sem filhos 
ou com pelo menos um filho.

Tal perfil pode ser explicado 
pelo fato de que todos os partici-
pantes possuem vínculo efetivo em 
uma instituição de ensino superior 
federal, e têm, como diferenciais 
para a possibilidade de melhor pla-
nejamento financeiro, a estabilida-
de funcional e a remuneração, ten-
do em vista que a média do Espírito 
Santo, em 2020 era de 3,9 salários 
mínimos (IBGE, 2020).

Os dados foram analisados por 
meio de estatística descritiva e do uso 
do coeficiente de Pearson. Os autores 
dispuseram um teste e propuseram 
um sistema de pontuação baseado 
no conceito explorado em cada ques-
tão, com intuito de mensurar o nível 
de conhecimento dos servidores.

Em um primeiro momento, veri-
ficou-se que 74,11% dos servidores 
possuem um nível de conhecimento 
financeiro alto ou muito alto, diver-
gindo dos resultados encontrados 
por Jubini, Balbino e Bessa (2017); 
porém, deve-se destacar que as mé-
tricas utilizadas pelos citados autores 
foram diferentes, mas corroboram os 
achados de Silva e Gomes (2018).

Ainda sobre o conhecimento fi-
nanceiro, destaca-se que os resulta-
dos indicam que homens possuem 
um maior nível de conhecimento 
financeiro em comparação às mu-
lheres. Observou-se também que os 
homens se declaram mais seguros 
com relação a suas finanças.

Buscou-se, também, apurar o ní-
vel de endividamento dos entrevista-
dos. Antes do cenário de pandemia, 
cerca de 43,75% dos servidores esta-
vam classificados como nível de en-
dividamento alto ou muito alto; po-
rém, quando se considera o cenário 
de pandemia, 44,94% dos respon-
dentes sofrem com um aumento no 
grau de endividamento. Neste novo 
cenário, 54,46% dos respondentes 
passam a ser classificados como nível 
de endividamento alto ou muito alto.

Por fim, procurou-se estabele-
cer a correlação entre o nível de co-
nhecimento financeiro e o nível de 
endividamento dos servidores, por 
meio do coeficiente de Pearson. O 
resultado foi uma correlação leve(-
quase imperceptível) e negativa em 
ambos os cenários. Conclui-se que 
o nível de conhecimento financeiro 
não influencia a condição de meno-
res riscos de endividamento.

Sugere-se que novas pesquisas 
sejam desenvolvidas para identificar 
a influência de fatores comporta-
mentais no nível de endividamento, 
levando em consideração, também, 
o nível de conhecimento financeiro.
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Com o crescente mercado financeiro, surge a busca por 
mais conhecimentos financeiros para poder tomar as 
melhores decisões sobre novos produtos e serviços 

financeiros. Uma maneira de adquirir esses conhecimentos é 
por meio da educação financeira, que também contribuirá para 
uma boa alfabetização financeira. Nesse contexto, esse artigo 
tem como objetivo fazer uma revisão integrativa da literatura 
para identificar qual é a associação entre educação financeira, 
conhecimento financeiro e alfabetização financeira. Para 
atingir o objetivo, foi realizada uma pesquisa na base de dados 
Web of Science (WOS), dos quais foram escolhidos 10 artigos 
para o estudo. Os documentos foram sistematizados quanto 
aos objetivos; às abordagens teóricas; aos métodos utilizados; 
às críticas sobre os programas de educação financeira, de 
alfabetização financeira e de sua mensuração; às conclusões 
e propostas de pesquisas futuras. Os resultados apresentam 
que os programas de educação financeira aumentam os 
conhecimentos financeiros, além de contribuírem para outros 
fatores, e que as medidas criadas para mensurar a alfabetização 
financeira são eficazes. Assim, a educação financeira contribui 
para o aumento de conhecimento financeiro – que, por sua vez, 
influencia a atitude e impacta o comportamento financeiro e, 
juntos, contribuem para uma boa alfabetização financeira.
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1. Introdução

Com o mercado financeiro em 
ascensão, surgem novos produtos 
e serviços financeiros que deman-
dam um maior conhecimento, seja 
na hora de procurar algum emprés-
timo ou aplicar o dinheiro poupado 
(JOBIM; LOSEKANN, 2015). E, sem 
um conhecimento dos conceitos fi-
nanceiros básicos, os indivíduos não 
conseguirão tomar decisões relacio-
nadas à gestão dos recursos finan-
ceiros de maneira correta (KLAPPER; 
LUSARDI; OUDDHEUSDEN, 2015).

O conhecimento financeiro é a 
base essencial da educação finan-
ceira. Já a alfabetização financeira, 
além de abranger o conhecimento, 
também envolve mais dois aspec-
tos: o comportamento e a atitude 
financeira das pessoas. É necessário 
compreender que o termo alfabeti-
zação financeira é diferente do ter-
mo educação financeira; se utiliza-
dos como sinônimos, podem gerar 
transtornos, visto que a alfabetiza-
ção financeira vai além da educação 
financeira (POTRICH et al., 2016).

De acordo com Goyal e Kumar 
(2020), a alfabetização financeira 
prepara os indivíduos para gerir 
suas finanças de maneira que con-
sigam controlar suas despesas do 
dia a dia, manter uma reserva de 
emergência, programar a educação 
dos filhos e aproveitar para curtir a 
aposentadoria.

Já a educação financeira é o meio 
de adquirir conhecimentos e infor-
mações necessários a fim de contri-
buir para o desenvolvimento econô-
mico e melhorar a qualidade de vida 
dos indivíduos e da sociedade (BCB, 
2013). E, para Huston (2010), a edu-
cação financeira é essencial para au-
mentar o conhecimento financeiro 
e, assim, contribuir para uma boa 
alfabetização financeira.

Diante do exposto, é necessário 
entender qual é a associação entre 
educação financeira, conhecimento 
financeiro e alfabetização financei-

ra. Nesse sentido, o objeti-
vo deste artigo é fazer uma 
revisão integrativa da lite-
ratura, para identificar qual 
é a associação entre educação fi-
nanceira, conhecimento financeiro 
e alfabetização financeira. Para tan-
to, foram selecionados 10 artigos, a 
serem sistematizados de forma a se 
analisar os objetivos da pesquisa; as 
abordagens teóricas mencionadas; 
o método utilizado; as críticas sobre 
os programas de educação finan-
ceira, da alfabetização financeira e 
de sua mensuração; as conclusões 
e propostas de pesquisas futuras.

O trabalho, além da introdução, 
está estruturado em mais quatro 
seções. Na primeira, foi abordada 
a literatura sobre conhecimento fi-
nanceiro, educação e alfabetização 
financeira. Na segunda, descreveu-
-se os procedimentos metodológi-
cos que nortearam a pesquisa, ba-
seados em uma revisão integrativa. 
Na terceira, mencionou-se os resul-
tados encontrados; e, na última se-
ção, foram relatadas as considera-
ções finais, contribuições, limitações 
e sugestões de estudos futuros.

2. Referencial Teórico

2.1 Conhecimento financeiro
A busca pelo conhecimento é 

cada vez mais imprescindível na 
vida das pessoas, uma vez que elas 
precisam tomar decisões de forma 
consciente quanto às suas finanças 
pessoais. Com o mercado financei-
ro em constante evolução e com 
diversidade de produtos, o conhe-
cimento financeiro é essencial para 
contribuir para o processo decisó-
rio (MENDES, 2021).

O conhecimento financeiro ge-
ralmente é mensurado por meio 
de perguntas que são assinaladas 
como certas ou incorretas. Quanto 
mais respostas corretas, maior será 
o conhecimento financeiro (ROTH-
WELL; WU, 2019). A Organização 

de Cooperação de Desenvolvimen-
to Econômico (OCDE) possui, em 
seu questionário, perguntas de co-
nhecimento financeiro capazes de 
demonstrar, de uma maneira geral, 
qual é o nível de conhecimento bá-
sico que a pessoa possui, e sua ca-
pacidade de adquirir informações 
financeiras e responder a questões 
específicas (OCDE, 2016).

De acordo com a OCDE (2016), 
o conhecimento financeiro é um 
elemento essencial da educação fi-
nanceira, pois ajuda os indivíduos 
a equiparar os produtos e serviços 
financeiros e a tomar as decisões 
certas. O conhecimento necessário 
de termos financeiros e a aptidão 
de colocar as habilidades de mate-
mática em prática em uma situação 
financeira fazem com que as pes-
soas ajam com segurança para ge-
rir suas finanças e, assim, não dei-
xem que notícias ruins impactem 
seu bem-estar financeiro.

As autoras Lusardi e Mitchell 
(2014) frisam que o conhecimento 
financeiro é imprescindível – tan-
to na vida profissional das pessoas 
quanto na aposentadoria, em rela-
ção à tomada de decisões sobre em-
préstimo, poupança e investimento.
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2.2 Educação financeira
A educação financeira não cor-

responde somente a aprender a 
economizar, reduzir despesas, guar-
dar e acumular dinheiro, mas tam-
bém vai muito além disso (TEIXEI-
RA, 2015). De acordo com o mesmo 
autor, por meio da educação finan-
ceira, é possível ter uma melhor 
qualidade de vida, tanto no pre-
sente como no futuro, de maneira 
a obter uma segurança financeira 
nos momentos de imprevistos.

De acordo com Huston (2010), 
a educação financeira é uma ferra-
menta que tem como objetivo au-
mentar o capital humano de um 
indivíduo, ou seja, aumentar o co-
nhecimento financeiro. Um meca-
nismo bem construído de educação 
financeira, que mensura de forma 
correta o conhecimento e a utili-
zação de finanças pessoais, cola-
bora para enfatizar a importância 
da educação financeira em relação 
ao aumento do capital humano, de 
forma a melhorar o bem-estar fi-
nanceiro das pessoas.

A educação financeira pode ser 
definida, de acordo com a OCDE, 
como o processo pelo qual as pes-
soas conseguem melhorar seus en-
tendimentos sobre os conceitos e 
produtos utilizados no mercado 
financeiro. Por meio dos conheci-
mentos adquiridos, elas serão capa-

zes de analisar melhores os riscos fi-
nanceiros e tomarem decisões mais 
sábias, melhorando, assim, sua vida 
financeira (ENEF, 2021).

Com a expansão dos progra-
mas de educação financeira nos úl-
timos dez anos, os estudos sobre a 
eficiência dessas iniciativas também 
aumentaram (WALSTAD; REBECK; 
MACDONALD, 2010). 	

Possuir conhecimentos e habi-
lidades financeiros tem se tornado 
cada vez mais essencial, devido à 
complexidade dos produtos finan-
ceiros, o que exige dos consumido-
res maiores responsabilidades fi-
nanceiras. Com isso, os ambientes 
escolares são frequentemente cita-
dos como um meio de oferecer a 
educação financeira para os alunos. 
Porém, as pesquisas que evidenciam 
impactos positivos de educação fi-
nanceira ainda relatam que existem 
insights restringidos (BATTY; COL-
LINS; ODDERS-WHITE, 2014).

O estudo sobre educação fi-
nanceira deveria ser abordado 
com alunos do ensino fundamen-
tal, contribuindo, assim, para o 
crescimento dos conhecimentos 
financeiros ao longo da vida. Ensi-
nar crianças gera mais benefícios, 
já que o ensino começa do zero e 
as pessoas nessa faixa etária não 
possuem hábitos negativos ou in-
fluência dos pais. Todavia, existem 

poucos estudos sobre a eficiência 
dos programas de educação fi-
nanceira tendo como público-al-
vo alunos do ensino fundamental 
(BATTY; COLLINS; ODDERS-WHITE, 
2014). Já para Johan, Rowlingson 
e Appleyard (2020), hábitos finan-
ceiros positivos podem ser desen-
volvidos pelos jovens por meio de 
conversa com os pais sobre assun-
tos financeiros.

Os autores Walstad, Rebeck e 
Macdonald (2010); Batty, Collins 
e Odders-White (2014); Rothwell 
e Wu (2019); e Johan, Rowlingson 
e Appleyard (2020) procuraram in-
vestigar se, com o programa de 
educação financeira, os conheci-
mentos financeiros aumentavam. 
Porém, Rothwell e Wu (2019) não 
puderam chegar à conclusão de 
que o programa de educação finan-
ceira é eficaz ou aumentou o co-
nhecimento financeiro, visto que 
foram  analisados dados de outra 
pesquisa. Os demais autores con-
cluíram que o programa foi eficien-
te em relação ao aumento do co-
nhecimento financeiro.

Para se ter uma vida financeira 
mais tranquila e equilibrada, é ne-
cessário colocar em prática o co-
nhecimento adquirido em educação 
financeira, de modo a contribuir 
para uma melhor administração das 
finanças pessoais (BCB, 2013).

“Possuir conhecimentos e habilidades financeiros 
tem se tornado cada vez mais essencial, devido à 

complexidade dos produtos financeiros, o que exige dos 
consumidores maiores responsabilidades financeiras.”
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A educação financeira deveria 
abordar também a habilidade finan-
ceira e autoeficácia em adquirir e 
utilizar os conhecimentos financei-
ros, para que, juntos, melhorem a 
tomada de decisões financeiras dos 
indivíduos – e não apenas foquem 
no termo conhecimento financei-
ro como a única maneira de contri-
buir para a alfabetização financeira 
(WARMATH; ZIMMERMAN, 2019).

Assim, a educação financeira é 
uma ação contínua na vida das pes-
soas, devido à necessidade de ad-
quirir novos conhecimentos finan-
ceiros, tendo em vista a constante 
mudança dos produtos financeiros. 
Desse modo, os adultos conseguem 
se manter informados e atualizados 
mediante o complexo mercado fi-
nanceiro, e as crianças e os jovens, 
preparadas para compreender o 
mundo financeiro (JOHAN; RO-
WLINGSON; APPLEYARD, 2020).

2.3 Alfabetização financeira
O conhecimento financeiro tem 

sido utilizado por alguns estudio-
sos apenas como um elemento da 
alfabetização financeira e, por isso, 
é considerado como uma das difi-
culdades que se tem de conceituar 
o termo alfabetização financeira 
(KNOLL; HOUTS, 2010).

Embora haja vários conceitos 
sobre alfabetização financeira, a 
maior parte descreve que é a capa-
cidade de interpretar e analisar as 
informações financeiras, as quais 
são essenciais na hora de tomar 
decisões de maneira consciente, de 
modo a obter um melhor futuro em 
relação à administração das finan-
ças pessoais (POTRICH et al. 2016).

Já para a OECD/INFE (2018), a 
alfabetização financeira é defini-
da como a junção de consciência, 
conhecimento, habilidade, atitude 
e comportamento – aspectos es-
senciais na hora de tomar as de-
cisões de maneira consciente e, 
assim, conseguir uma vida finan-
ceiramente melhor.

Para Amagir et al. (2020), a alfa-
betização financeira pode ser defini-
da como a união dos seguintes com-
ponentes: conhecimento financeiro, 
atitudes financeiras, autoeficácia fi-
nanceira e comportamento financei-
ro. Juntos, esses fatores influenciam 
a tomada de decisões financeiras.

De acordo com Lusardi (2019), 
as pessoas estão vivendo mais, es-
tão mais propensas a novos pro-
dutos financeiros e estão tomando 
mais decisões financeiras no decor-
rer da vida; porém, o nível de al-
fabetização financeira é baixo no 
mundo inteiro, ainda mais nos gru-
pos vulneráveis da sociedade. Com 
essa realidade, melhorar o nível da 
alfabetização financeira deveria ser 
prioridade dos governos.

Segundo a OCDE (2016), nos 
últimos dez anos, foram realiza-
das várias pesquisas para men-
surar o nível de alfabetização fi-

nanceira em diversos países. A 
OCDE e a Rede Internacio-
nal de Educação Financei-
ra (INFE) tiveram a iniciativa 

de mensurar a alfabetização 
financeira dos indivíduos adul-

tos e, com isso, têm cooperado 
com outras pesquisas, median-
te um questionário com questões 
sobre conhecimentos, atitudes e 

comportamentos financeiros. A 
aplicação de um questionário co-
mum entre diversos países facilita 
a comparação dos dados, além de 
possibilitar o estudo dos fatores 
sociodemográficos, entre outros.

Porém, para Knoll e Houts 
(2010), como o estudo da alfabeti-
zação financeira é recente no cam-
po da pesquisa, não existe uma 
medida padronizada para mensu-
rá-la. Isso não quer dizer que não 
existe uma consistência na manei-
ra como a alfabetização financei-
ra foi mensurada na teoria e na 
prática. Annamaria Lusardi e Oli-
via Mitchell são algumas das auto-
ras mais citadas em estudos recen-
tes de alfabetização financeira. As 
questões utilizadas por elas têm 
sido adotadas em vários estudos 
(KNOLL; HOUTS (2010).

Para Fessler, Silgoner e Weber 
(2019), o contexto descrito pela 
OCDE quanto à alfabetização fi-
nanceira é muito apropriado, pois 
foca não somente o conhecimento 
financeiro, mas também as atitu-
des financeiras e o comportamen-
to financeiro – que, juntos, são 
fatores para o bem-estar financei-
ro. Esses componentes agrupados 
podem ser a maneira de inovar a 
educação financeira, ao preencher 
as lacunas do conhecimento fi-
nanceiro e, assim, contribuir para 
um comportamento financeiro po-
sitivo e ajudar famílias em condi-
ções vulneráveis.

Desse modo, a alfabetização 
financeira deveria ser considerada 
como uma escala formativa de co-
nhecimento financeiro, habilidade 
e autoeficácia – a serem utilizados 
como componentes da alfabetiza-
ção financeira. Essa escala pode 
ajudar pesquisas futuras a inovar o 
ensino da educação financeira, de 
modo que não foque somente o 
aumento do conhecimento finan-
ceiro por meio de programas de 
educação financeira (WARMATH; 
ZIMMERMAN, 2019).
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3. Procedimentos 
Metodológicos

A partir do momento que se 
define o objetivo geral da pesqui-
sa, é preciso fazer uma revisão da 
literatura. Diversos métodos po-
dem ser utilizados na revisão bi-
bliográfica, com a finalidade de 
sintetizar os conhecimentos de 
determinado assunto, mediante 
pesquisas realizadas anteriormen-
te (MEDINA; PAILAQUILÉN, 2010). 
Um deles é a revisão sistemática, 
que tem como finalidade buscar 
na literatura as abordagens rele-
vantes sobre o assunto, de acor-
do com o objetivo do estudo, por 
meio de métodos explícitos e or-
ganizados para fazer a coleta e a 
análise do referencial teórico que 
será utilizado na revisão (MEDINA; 
PAILAQUILÉN, 2010; BOTELHO; 
CUNHA; MACEDO, 2011).

A revisão bibliográfica sistemá-
tica pode ser dividida em meta-a-
nálise, sistemática, qualitativa e in-
tegrativa (WHITTEMORE e KNAFL, 
2005; MEDINA; PAILAQUILÉN, 
2010; BOTELHO; CUNHA; MACEDO, 
2011). Nesse estudo, será utilizada 
a revisão integrativa, com a finali-
dade de atingir o objetivo proposto 
sobre qual a associação entre edu-
cação financeira, conhecimento fi-
nanceiro e alfabetização financeira.

A revisão integrativa permite fa-
zer a síntese de diversos estudos em-
píricos e teóricos já publicados, a fim 
de adquirir uma maior compreensão 
de um assunto específico. Por inter-
médio dela, é possível relatar as prin-
cipais abordagens utilizadas, quais 
foram os resultados encontrados e 
apontar lacunas para estudos futu-
ros (WHITTEMORE; KNAFL, 2005; 
BOTELHO; CUNHA; MACEDO, 2011).

Para a realização da revisão in-
tegrativa desta pesquisa, adotou-
-se os cinco passos propostos por 
Whittemore e Knafl (2005): identi-
ficação do problema da pesquisa; 
pesquisa literária; seleção dos arti-
gos; análise dos artigos; e apresen-
tação dos resultados.

Etapa 1 – Identificação do 
problema da pesquisa: esta eta-
pa busca compreender o foco da 
pesquisa, de maneira a conduzir 
os critérios de buscas. Neste mo-
mento, é identificado o problema 
da pesquisa, de modo claro e 
objetivo. Nesse sentido, 
para o desenvol-
vimento des-
ta pesquisa, 
p rocu rou - se 
entender a asso-
ciação existente en-
tre educação financeira, 
conhecimento financeiro e al-
fabetização financeira.

Etapa 2 – Pesquisa literária: esta 
etapa visa identificar a literatura re-
levante sobre a questão de pesqui-
sa, de maneira a obter uma amos-
tra com maior abrangência, visando 
rigor, eficiência e autenticidade aos 
resultados encontrados. Os artigos 
foram pesquisados na base inter-
nacional de dados Web of Science 
(WOS). As palavras utilizadas para 
a seleção de estudos foram: finan-
cial literacy*, financial education* e 
knowledge*, no campo Título. Para 
abranger a busca por termos simi-
lares, foi utilizado o caractere de 
truncagem (*). Foram considerados 
todos os anos de publicação até o 
presente momento. Ao todo, foram 
encontrados 54 artigos.

“A partir do momento que se define o objetivo 
geral da pesquisa, é preciso fazer uma revisão da 

literatura. Diversos métodos podem ser utilizados na 
revisão bibliográfica, com a finalidade de sintetizar 

os conhecimentos de determinado assunto, mediante 
pesquisas realizadas anteriormente.”
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Etapa 3 – Seleção dos artigos: 
com o intuito de escolher os ar-
tigos mais adequados ao proble-
ma da pesquisa e de maneira a ob-
ter consistência dos dados, nesta 
fase são definidos os parâmetros 
de inclusão e exclusão dos traba-
lhos. Adotou-se os seguintes pa-
râmetros de inclusão: somente 
artigos publicados em periódicos 
(10 excluídos); áreas relaciona-
das a economia, negócio, finanças 
empresariais e gestão (16 excluí-
dos); idioma: inglês (2 excluídos); 
acessibilidade (3 excluídos); en-
quadramento na temática, quan-
do analisados título e resumo (7 
excluídos). Assim, restaram 16 ar-
tigos. Deste total, foram selecio-
nados os 10 artigos mais citados 
para leitura na integralidade, con-
forme relacionado no Quadro 1.

Etapa 4 – Análise dos artigos: 
nesta fase, os dados coletados de 
modo qualitativo são resumidos, 
analisados e ordenados conforme 
o objetivo da pesquisa. Para faci-
litar a sintetização dos artigos, foi 
utilizado o software Microsoft Ex-
cel®. Nesta etapa, foram feitas as 
análises gerais dos artigos – o que 
inclui avaliação de fatores como 
título, nome dos autores, local e 
ano da publicação, objetivos, teo-
rias utilizadas, procedimentos me-
todológicos adotados, local de 
estudo, maneira como os dados 
foram coletados e analisados, crí-
ticas aos programas de educação 
financeira e mensuração da alfabe-
tização financeira, e considerações 
finais. Após a coleta dos dados, os 
resultados foram agrupados de 
acordo com os objetivos da pes-
quisa; principais fundamentos 
teóricos; procedimentos metodo-
lógicos utilizados; críticas aos pro-
gramas de educação financeira, da 
alfabetização financeira e de sua 
mensuração; conclusões e resumo 
para propostas futuras.

Etapa 5 – Apresentação dos re-
sultados: após a análise dos arti-

Quadro 1 – Os 10 artigos selecionados para a revisão integrativa
Artigos selecionados Citações

1

WALSTAD, William B.; REBECK, Ken; MACDONALD, Richard A. The Effects 
of Financial Education on the Financial Knowledge of High School Students. 
Journal Of Consumer Affairs, [S.L.], v. 44, n. 2, p. 336-357, jun. 2010. Wiley. 
http://dx.doi.org/10.1111/j.1745-6606.2010.01172.x.

95

2

KNOLL, Melissa A. Z.; HOUTS, Carrie R. The Financial Knowledge Scale: 
an application of item response theory to the assessment of financial literacy. 
Journal Of Consumer Affairs, [S.L.], v. 46, n. 3, p. 381-410, 30 ago. 2012. 
Wiley. http://dx.doi.org/10.1111/j.1745-6606.2012.01241.x.

70

3

BATTY, Michael; COLLINS, J. Michael; ODDERS-WHITE, Elizabeth. 
Experimental Evidence on the Effects of Financial Education on Elementary 
School Students’ Knowledge, Behavior, and Attitudes. Journal Of Consumer 
Affairs, [S.L.], v. 49, n. 1, p. 69-96, 29 dez. 2014. Wiley. http://dx.doi.
org/10.1111/joca.12058.

56

4

WARMATH, Dee; ZIMMERMAN, David. Financial Literacy as More than 
Knowledge: the development of a formative scale through the lens of bloom’s 
domains of knowledge. Journal Of Consumer Affairs, [S.L.], v. 53, n. 4, p. 
1602-1629, 14 out. 2019. Wiley. http://dx.doi.org/10.1111/joca.12286.

18

5

ROTHWELL, David W.; WU, Shiyou. Exploring the Relationship between 
Financial Education and Financial Knowledge and Efficacy: evidence from the 
canadian financial capability survey. Journal Of Consumer Affairs, [S.L.], v. 
53, n. 4, p. 1725-1747, jul. 2019. Wiley. http://dx.doi.org/10.1111/joca.12259.

8

6

JOHAN, Irni; ROWLINGSON, Karen; APPLEYARD, Lindsey. The Effect 
of Personal Finance Education on The Financial Knowledge, Attitudes and 
Behaviour of University Students in Indonesia. Journal Of Family And 
Economic Issues, [S.L.], v. 42, n. 2, p. 351-367, 18 nov. 2020. Springer Science 
and Business Media LLC. http://dx.doi.org/10.1007/s10834-020-09721-9.

6

7

FESSLER, Pirmin; SILGONER, Maria; WEBER, Rosa. Financial knowledge, 
attitude and behavior: evidence from the austrian survey of financial literacy. 
Empirica, [S.L.], v. 47, n. 4, p. 929-947, 27 set. 2019. Springer Science and 
Business Media LLC. http://dx.doi.org/10.1007/s10663-019-09465-2.

6

8

AMAGIR, Aisa; GROOT, Wim; BRINK, Henriëtte Maassen van Den; 
WILSCHUT, Arie. Financial literacy of high school students in the 
Netherlands: knowledge, attitudes, self-efficacy, and behavior. International 
Review Of Economics Education, [S.L.], v. 34, p. 100185, jun. 2020. Elsevier 
BV. http://dx.doi.org/10.1016/j.iree.2020.100185.

5

9

RAMALHO, Thiago Borges; FORTE, Denis. Financial literacy in Brazil – do 
knowledge and self-confidence relate with behavior? Rausp Management 
Journal, [S.L.], v. 54, n. 1, p. 77-95, 11 fev. 2019. Emerald. http://dx.doi.
org/10.1108/rausp-04-2018-0008.

5

10

GILL, Andrew; BHATTACHARYA, Radha. The effects of a financial literacy 
intervention on the financial and economic knowledge of high school students. 
The Journal Of Economic Education, [S.L.], v. 50, n. 3, p. 215-229, 3 jun. 2019. 
Informa UK Limited. http://dx.doi.org/10.1080/00220485.2019.1618761.

4

Fonte: Elaborado pelos autores.

gos, o aprofundamento sobre o 
assunto e a comparação entre 
os estudos, os resulta-
dos foram agrupa-
dos, conforme a 
Etapa 4, e des-
c r i tos ,  com 
a finalidade 
de contribuir 
para lacunas 
existentes so-
bre o tema.
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Com o intuito de enfatizar os 
cinco passos de Whittemore e Knafl 
(2005), o Quadro 2 sintetiza as eta-
pas metodológicas.

Mediante o quadro anterior, foi 
possível obter uma síntese dos cin-
co passos de Whittemore e Knafl 
(2005), utilizados para realizar a re-
visão integrativa dos estudos.

4. Resultados

Os resultados foram organiza-
dos de acordo com os objetivos da 
pesquisa; os principais fundamen-
tos teóricos; os procedimentos me-
todológicos utilizados; as críticas aos 
programas de educação financeira e 
mensuração da alfabetização finan-
ceira; as conclusões e o resumo para 
propostas futuras.

Os objetivos das pesquisas nor-
teiam a compreensão da importân-
cia da educação financeira como 
uma ferramenta de aumentar os co-
nhecimentos financeiros e mensurar 
a alfabetização financeira das pes-
soas. Walstad, Rebeck e Macdon-
ald (2010) avaliaram se os materiais 
do Financing Your Future (FYF) uti-
lizados na aula colaboraram no au-
mento do conhecimento dos alunos 
sobre finanças pessoais. Já Batty, Col-
lins e Odders-White (2014) buscaram 
entender se, de fato, a educação fi-
nanceira impacta o conhecimento fi-
nanceiro dos alunos do ensino fun-
damental e se colabora em relação 
a mudanças na atitude financeira e 
no comportamento financeiro. Os 
autores Johan, Rowlingson e Apple-
yard (2020) mensuraram a capacida-
de financeira dos alunos da Univer-
sidade IPB da Indonésia. Rothwell e 
Wu (2019) analisaram dados de uma 
pesquisa e compararam resultados 
de quem participou e quem não par-
ticipou do programa de educação 
financeira,  para avaliar os conheci-
mentos subjetivo e objetivo e a au-
toeficácia financeira. No estudo feito 
por Fessler, Silgoner, Weber (2019), 

Quadro 2 – Síntese das etapas metodológicas
Identificação do problema da pesquisa
•	 Qual é a associação entre educação financeira, conhecimento financeiro e alfabetização financeira?
Pesquisa literária
•	 Termos utilizados no campo Título: financial literacy*, financial education* e knowledge*
•	 Base: WOS
•	 Seleção Inicial: 54 artigos
Seleção dos artigos
•	 Critérios de exclusão dos artigos: somente artigos publicados em periódicos; áreas relacionadas 

a economia, negócio, finanças empresariais e gestão; idioma; acessibilidade; enquadramento na 
temática, quando analisados título e resumo; e seleção dos 10 mais citados.

•	 Seleção final: 10 artigos
Análise dos artigos
•	 Agrupamento dos dados de acordo com: os objetivos da pesquisa; principais fundamentos teóricos; 

procedimentos metodológicos utilizados; críticas sobre os programas de educação financeira, da 
alfabetização financeira e de sua mensuração, conclusões e resumo para propostas futuras.

Apresentação dos resultados
•	 Foram demonstrados de acordo com o agrupamento dos dados.

Fonte: Elaborado pelos autores.

foi analisada a relação entre o co-
nhecimento financeiro, as atitudes 
financeiras e os comportamentos fi-
nanceiros, utilizando dados de uma 
pesquisa pronta.

Knoll e Houts (2012) criaram uma 
medida de alfabetização financeira 
cujo foco era o conhecimento finan-
ceiro. Os autores Warmath e Zimmer-
man (2019) também criaram uma 
medida de alfabetização financeira 
para poder identificar uma melhor 
definição do termo, baseada na apli-
cação de métodos de escala formati-
va. Amagir et. al (2020) investigaram 
qual componente da alfabetização 
financeira precisa ser mais aprofun-
dado para colaborar nas decisões fi-
nanceiras tomadas pelos jovens. Gill 
e Bhattacharya (2019) verificaram se 
a alfabetização financeira no ensino 
médio é eficaz; se o treinamento de 
alfabetização financeira realmente 
aumenta o conhecimento financei-
ro; se a aula de economia oferece no-
ções básicas para gerir decisões sobre 
orçamento, poupança e investimen-
to; e se, com a aula de educação fi-
nanceira, perde-se o conhecimen-
to em economia. Ramalho e Forte 
(2019) investigaram se os modelos 
utilizados na definição de alfabetiza-
ção financeira se aplicam de maneira 
parecida a todos os grupos de pes-
soas, com diversos conhecimentos fi-
nanceiros reais e percebidos.

As abordagens teóricas encon-
tradas nas pesquisas apontam para 
a importância da educação financei-
ra como um meio de aumentar os 
conhecimentos financeiros. Walstad, 
Rebeck e Macdonald (2010) abordam 
as diversas pesquisas feitas para ve-
rificar a eficácia dos programas de 
educação financeira ministrados para 
os jovens nas escolas. Batty, Collins 
e Odders-White (2014) relatam que 
algumas pesquisas enfatizam que 
o programa de educação financei-
ra impacta o aumento do conheci-
mento financeiro; porém, pesquisas 
demonstram que não há impactos 
significativos em relação ao conheci-
mento financeiro. Johan, Rowlingson 
e Appleyard (2020) se basearam em 
estudos anteriores para retratar que, 
além do curso de finanças pessoais, 
outros fatores – como a área de gra-
duação do aluno, o nível de renda, a 
socialização financeira, a convivência 
no trabalho e o status socioeconômi-
co – são variáveis que interferem na 
mensuração da capacidade financei-
ra. Rothwell e Wu (2019) discorrem 
sobre o conhecimento financeiro; a 
autoeficácia financeira; os programas 
de educação financeira e seus impac-
tos; a relação entre idade e gênero, 
no âmbito do conhecimento finan-
ceiro. Fessler, Silgoner e Weber (2019) 
não contribuíram para a abordagem 
teórica dos assuntos relatados.
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Já outras pesquisas relatam que, 
na maioria dos estudos, não há uma 
definição certa de alfabetização fi-
nanceira, nem um padrão para men-
surá-la. Knoll e Houts (2012) mencio-
nam que não há uma definição certa 
e nem um instrumento eficaz para 
mensurar a alfabetização financeira. 
Warmath e Zimmerman (2019) tam-
bém relatam que não há uma defi-
nição geral para a alfabetização fi-
nanceira – que, segundo os autores, 
deveria ser considerada como uma 
escala formativa de conhecimento 
financeiro, habilidade e autoeficá-
cia. Já na pesquisa de Amagir et. al 
(2020), a alfabetização financeira é 
conceituada como a união dos ter-
mos conhecimento financeiro, atitu-
des em combinação com o dinheiro, 
autoeficácia financeira e comporta-
mento financeiro. Gill e Bhattachar-
ya (2019) também não trouxeram 
novas colaborações sobre o tema. 
Ramalho e Forte (2019) abordam 
que, mesmo com o aumento das 
pesquisas sobre a alfabetização fi-
nanceira, não há um consenso so-
bre a definição do termo; esses pes-
quisadoreses também mencionam a 
relação entre o conhecimento finan-
ceiro real e o percebido.

O Quadro 3 sintetiza e  demons-
tra os procedimentos metodológicos 
utilizados nas pesquisas analisadas.

Por meio do Quadro 3, foi pos-
sível ressaltar o método e o instru-
mento utilizados, o local do estudo 
e o público-alvo dos artigos avalia-
dos. Com as análises dos artigos, 
foram encontradas críticas aos pro-
gramas de educação financeira, de 
alfabetização financeira e de sua 
mensuração. Para Walstad, Rebeck 
e Macdonald (2010), os materiais 
utilizados com os alunos devem ser 
claros e objetivos para que os es-
tudantes aprendam o mesmo con-
teúdo. Os professores precisam ser 
muito bem treinados para consegui-
rem utilizar os materiais e ensinar os 
alunos. Os questionários para medir 
os conhecimentos adquiridos após 

o curso devem estar validados e ser 
confiáveis. É necessário realizar um 
pré-teste antes e após o curso para a 
coleta dos dados e, assim, viabilizar 
a avaliação de mudanças em relação 
ao conhecimento financeiro. Os da-
dos devem ser analisados por meio 
de métodos estatísticos apropriados 
para descobrir se houve alterações 
significativas nos resultados, além 
de identificar outros fatores que in-
terferem nos resultados.Batty, Col-
lins e Odders-White (2014) 

criticam os programas de edu-
cação financeira com foco nos jo-
vens. Essas iniciativas deveriam ser 
trabalhadas com as crianças, tendo 

em vista que elas não possuem há-
bitos formados e influências fami-
liares e sociais firmados. 
Já Ramalho e For-
te (2019) fazem 
cr í t i ca  aos 
programas 
de educa-
ção finan-
ceira que 
a b o r d a m 
somente  o 
desenvolvimen-
to do conhecimento 
financeiro sem abordar outros 
fatores, como por exemplo, os 
aspectos comportamentais.

Quadro 3 – Síntese da metodologia utilizada
Autores Metodologia Instrumento 

utilizado
Local 

de estudo Público-alvo

1 Walstad, Rebeck e 
Macdonald (2010) Survey Questionário

Maryland, 
Minnesota, Nova 
York e Texas

Alunos do 
último ano do 
ensino médio

2 Knoll 
e Houts (2012)

Análise de dados obtidos 
em diversas pesquisas de 
grande escala, feitas nos 
Estados Unidos, com 
pessoas com idade de 18 
anos ou mais

- - -

3
Batty, Collins e 
Odders-White 
(2014)

Survey Questionário Distrito de Eau 
Claire e Amarillo

Alunos de 
4º e 5º anos

4
Fessler, Silgoner e 
Weber (2019)

Análise de dados 
retirados da Pesquisa 
Austríaca de 
Alfabetização Financeira

- - -

5 Gill e Bhattacharya 
(2019) Survey Questionário Califórnia Alunos do 

ensino médio

6 Ramalho e 
Forte (2019)

Análise de dados 
disponibilizados na 
pesquisa de Garber e 
Koyama (2016)

- - -

7 Rothwell e 
Wu (2019)

Análise de dados 
retirados das pesquisas 
CFCS 2009 e 2014, no 
Canadá, com pessoas 
com idade de 18 anos 
ou mais

- - -

8 Warmath e 
Zimmerman (2019)

Análise de dados 
retirados do painel 
Survey Sampling 
International, na 
América do Norte, com 
pessoas com idade de 
18 anos ou mais

- - -

9 Amagir et. al (2020) Survey Questionário Holanda Alunos do 
ensino médio

10 Johan, Rowlingson 
e Appleyard (2020) Survey Entrevistas Indonésia Alunos de 

graduação
Fonte: Elaborado pelos autores.
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De acordo com Knoll e Houts 
(2012), não existe padrão para men-
surar o nível de alfabetização finan-
ceira. Cada pesquisa utiliza pergun-
tas diversificadas e, assim, torna-se 
difícil fazer comparações entre os es-
tudos, pois a medida analisada em 
um estudo não é a mesma utilizada 
em outro estudo. Para Warmath e 
Zimmerman (2019), a alfabetização 
financeira deveria ser tratada como 
uma escala formativa de conheci-
mento, habilidade e autoeficácia – 
e não somente como uma forma de 
aumentar o conhecimento financei-
ro, que é o foco da maioria dos pro-
gramas de educação financeira. Fes-
sler, Silgoner e Weber (2019) criticam 
as pontuações definidas pela OCDE 
em relação ao conhecimento finan-
ceiro, à atitude financeira e ao com-
portamento financeiro, tendo em 
vista que não leva em conta as di-
versidades existentes entre os países.

Na sequência, são descritas as 
principais conclusões a que os au-
tores chegaram ao realizarem suas 
pesquisas. Walstad, Rebeck e Ma-
cdonald (2010) concluíram que o 
programa de FYF foi eficiente, pois 
aumentou o conhecimento dos alu-
nos participantes; os autores, po-
rém, não puderam concluir se esse 
conhecimento ficará retido e por 
quanto tempo. Já no estudo de 
Batty, Collins e Odders-White (2014), 

os resultados evidenciaram que um 
bom programa de educação finan-
ceira ajuda a aumentar o conheci-
mento financeiro do grupo partici-
pante; identificou-se ainda que os 
conhecimentos adquiridos são reti-
dos até um ano depois, além de me-
lhorarem a atitude e contribuírem 
para comportamentos financeiros 
positivos. Nos estudos de Johan, Ro-
wlingson e Appleyard (2020) os re-
sultados evidenciaram que o curso 
de educação financeira contribuiu 
para o aumento do conhecimento fi-
nanceiro, porém não teve impactos 
significativos nas atitudes financei-
ras e no comportamento financeiro. 
Rothwell e Wu (2019) não puderam 
afirmar que um programa de edu-
cação financeira pode impactar o 
aumento do conhecimento finan-
ceiro e da autoeficácia financeira; 
vale ressaltar que os autores apre-
sentaram essa conclusão mediante 
a análise de dados de uma pesqui-
sa pronta. Fessler, Silgoner e Webers 
(2019) descobriram que resultados 
positivos de conhecimento e atitu-
de contribuem para o aumento do 
comportamento financeiro.

De acordo com Knoll e Houts 
(2012), a medida construída e tes-
tada psicometricamente em relação 
ao item conhecimento financeiro é 
eficaz e poderá ser utilizada por ou-
tros pesquisadores. Warmath e Zim-

merman (2019) acreditam que estu-
dos futuros podem utilizar a medida 
desenvolvida por eles, baseada em 
uma escala formativa de conheci-
mento, habilidade e autoeficácia, 
para ajudar a melhorar o bem-estar 
financeiro das pessoas. Em um es-
tudo realizado na Holanda, Amagir 
et. al (2020) apontam níveis de al-
fabetização financeira mais baixos 
entre jovens: de níveis mais baixos 
no ensino médio; com pouca apti-
dão em relação a matemática; imi-
grantes; com baixo status socioe-
conômico; cuja mãe não possui 
graduação; e que não abordam as-
suntos financeiros com a família e 
colegas. Gill e Bhattacharya (2019) 
descobriram que as aulas de alfa-
betização financeira contribuíram 
para o aumento do conhecimento 
financeiro; os autores, porém, não 
identificaram evidências quanto à 
eficiência do teste de alfabetização 
financeira e à perda de conheci-
mento econômico obtido mediante 
as aulas de alfabetização financei-
ra. Ramalho e Forte (2019) concluí-
ram que o conhecimento financei-
ro tem aspectos positivos, visto que 
influencia a autoconfiança – e, jun-
tos, esses dois fatores influenciam 
o comportamento financeiro de 
maneira positiva, quando estuda-
da a alfabetização financeira de um 
grupo de pessoas como um todo. 

“Gill e Bhattacharya (2019) descobriram que as 
aulas de alfabetização financeira contribuíram para 
o aumento do conhecimento financeiro; os autores, 

porém, não identificaram evidências quanto à 
eficiência do teste de alfabetização financeira e à 

perda de conhecimento econômico obtido mediante 
as aulas de alfabetização financeira.”
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Porém, o modelo de alfabetização 
financeira não se aplica a pessoas 
com pouco conhecimento finan-
ceiro e baixa autoconfiança, as-
sim como aquelas com muita ou 
pouca confiança.

A seguir, o Quadro 4 apresenta 
uma síntese de propostas para pes-
quisas futuras, conforme extraído 
dos artigos analisados.

A Figura 1 sintetiza a associa-
ção entre educação financeira, co-
nhecimento financeiro e alfabetiza-
ção financeira.

Mediante os estudos dos arti-
gos e de acordo com Potrich et. al 
(2016), a Figura 1 representa que, 
por meio da educação financeira, 
os conhecimentos financeiros au-
mentam de maneira que influen-
ciam a atitude financeira, e ambos 
impactam o comportamento finan-
ceiro; todos juntos colaboram para 
uma boa alfabetização financeira.

Após a análise dos artigos, foi 
possível identificar que muitos estu-
dos buscaram compreender a eficá-
cia da educação financeira utilizada 
como uma ferramenta para aumen-
tar o conhecimento financeiro. Nesse 
aspecto, em relação aos pontos posi-
tivos, os programas de educação fi-
nanceira contribuem para o aumento 
do conhecimento financeiro, além de 
contribuir para outros fatores, como 
a atitude e o comportamento finan-
ceiro; porém, não se sabe por quanto 
tempo esse conhecimento fica retido. 
Outras pesquisas buscaram criar uma 
medida de alfabetização financeira e 
identificar como mensurá-la. As me-
didas criadas se mostraram eficazes, 
porém não existe um padrão para 
mensurar a alfabetização financeira.

Diante do contexto apresenta-
do, percebe-se a necessidade de 
ampliar os estudos sobre a educa-
ção financeira como um meio de 
adquirir e aumentar os conheci-
mentos financeiros, desde que con-
sideradas outras variáveis em con-
junto, para que, assim, haja uma 
boa alfabetização financeira.

Quadro 4 – Síntese de propostas futuras
Propostas futuras Autores

Conseguir o consentimento dos pais por meio de formulários on-
line quando as pesquisas forem feitas com alunos menores de idade; 
implementar o curso de educação financeira nas escolas infantis; 
acompanhar os jovens desde o ensino fundamental até a idade adulta, 
documentando a educação financeira durante esse período, e tentar 
fazer mais pesquisas com alunos do ensino fundamental, mediante 
programas de educação financeira, a fim de verificar os impactos do 
curso, a curto e longo prazo.

Batty, Collins e Odders-
White (2014)

Implementar um tipo de programa de educação financeira que seja mais 
eficaz para aumentar a capacidade financeira.

Johan, Rowlingson 
e Appleyard (2020)

Implementar programas de acordo com a idade e o gênero da população, e 
analisar os impactos da educação financeira na alfabetização financeira. Rothwell e Wu (2019)

Comparar dados de conhecimento financeiro, atitudes financeiras 
e comportamentos financeiros extraídos de pesquisas realizadas em 
países diferentes.

Fessler, Silgoner 
e Weber (2019) 

Criar itens de escala para medir a alfabetização financeira. Knoll e Houts (2012)

Estudar fatores que afetam a alfabetização financeira. Warath e 
Zimmerman (2019)

Realizar mais estudos sobre a autoeficácia financeira dos jovens e verificar se 
os estilos parentais influenciam na alfabetização financeira dos adolescentes. Amagir et. al (2020)

Abordar mais estudos com aplicação dos tópicos Gestão do Dinheiro e 
Investimento Financeiro nas salas de aulas e depois aplicar questionários 
com mais perguntas testando cada tópico abordado.

Gill e Bhattacharya (2019)

Fazer outras pesquisas para reaplicar o modelo estrutural de alfabetização 
financeira proposto, utilizando as variáveis Atitude Financeira, 
Autoconfiança e Comportamento; incluir o componente Autocontrole 
para verificar a relação entre a atitude financeira e o conhecimento 
financeiro; e acrescentar as naturezas comportamentais adicionais como 
variáveis previstas ou para servir de base como referências para novas 
mensurações de vários grupos.

Ramalho 
e Forte (2019)

Fonte: Elaborado pelos autores.

Figura 1 – Síntese da associação entre educação financeira, 
conhecimento financeiro e alfabetização financeira

Conhecimento 
Financeiro

Atitude 
Financeira

Comportamento 
Financeiro

Alfabetização
Financeira

Educação 
Financeira

Fonte: Elaborado pelos autores.
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5. Considerações Finais

Com o surgimento de novos 
produtos e serviços financeiros, e 
o mercado financeiro em constan-
te crescimento, a busca pelo conhe-
cimento financeiro é essencial para 
auxiliar a tomada de decisões finan-
ceiras (JOBIM; LOSEKANN, 2015; 
MENDES, 2021).

De acordo com a ENEF (2021) e 
BCB (2013), a educação financeira é 
um processo pelo qual é possível ad-
quirir e melhorar o conhecimento fi-
nanceiro. Assim, esse processo con-
tribui para a alfabetização financeira 
– que, de acordo com Potrich et. al 
(2014), é a habilidade de adquirir, 
compreender e analisar esses conhe-
cimentos fundamentais na tomada 
de decisões financeiras.

Nesse contexto, o objetivo deste 
artigo foi fazer uma revisão integra-
tiva da literatura, para identificar a 
associação entre educação financei-
ra, conhecimento financeiro e alfa-
betização financeira.

Com as análises dos artigos, iden-
tificou-se que a maioria estava focada 
em investigar se o programa de edu-
cação financeira aumentava o conhe-
cimento financeiro. Outros trabalhos 
focaram a criação de medidas efica-
zes para mensurar a alfabetização 
financeira: uma pesquisa procurou 
analisar qual componente da alfabe-

tização financeira precisava ser mais 
estudado para contribuir com as de-
cisões financeiras tomadas pelos jo-
vens; outra analisou se os modelos 
utilizados na definição de alfabetiza-
ção financeira se aplicavam de manei-
ra semelhante a todos os grupos de 
pessoas com diversos conhecimentos 
financeiros reais e percebidos.

Os estudos basearam-se em Sur-
vey – por meio de questionário e 
entrevista para a coleta de dados, 
tendo como público-alvo alunos de 
ensino fundamental, médio e supe-
rior – e também na análise de dados 
referentes a outros estudos que tive-
ram como público-alvo adultos com 
mais de 18 anos.

Após as análises das conclu-
sões dos artigos, percebeu-se que 
os programas de educação financei-
ra contribuem para o aumento do 
conhecimento financeiro, além de 
contribuírem para outros fatores. As 
medidas criadas para mensurar a alfa-
betização financeira são eficazes. Em 
um estudo realizado na Holanda, ve-
rificou-se o baixo nível de alfabetiza-
ção financeira entre jovens: imigran-
tes; que tinham pouco conhecimento 
em matemática; cuja mãe não tinha 
ensino superior, entre outros fatores. 
Os conhecimentos financeiros apre-
sentaram pontos positivos em rela-
ção à autoconfiança, o que impactou 
positivamente o comportamento fi-

nanceiro, quando analisada a alfabe-
tização financeira de um conjunto de 
pessoas como um todo. Esse aspecto, 
porém, não se aplica a grupos com 
baixo conhecimento financeiro e bai-
xa autoconfiança, assim como aque-
las com muita ou pouca confiança.

Dentre as críticas encontradas nos 
artigos relacionadas aos programas 
de educação financeira, de alfabeti-
zação financeira e de sua mensura-
ção, podem-se destacar as recomen-
dações mais relevantes: elaborar um 
pré-teste antes e após o programa 
de educação financeira para a cole-
ta de dados, a fim de analisar as mu-
danças do conhecimento financeiro; 
promover programas de educação 
financeira focadas só no público jo-
vem, preferencialmente no público 
infantil; implementar um programa 
de educação financeira que analise 
outros fatores além do conhecimen-
to financeiro; adotar um padrão para 
mensurar o nível de alfabetização fi-
nanceira, dificultando, assim, a com-
paração entre os resultados; abordar 
a alfabetização financeira como uma 
escala em formação, composta por 
elementos como conhecimento fi-
nanceiro, habilidade e autoeficácia; 
e considerar a diversidade dos países 
nas pontuações definidas pela OCDE 
em relação ao conhecimento finan-
ceiro, à atitude financeira e ao com-
portamento financeiro.

“Os estudos basearam-se em Survey – por meio de 
questionário e entrevista para a coleta de dados, tendo 

como público-alvo alunos de ensino fundamental, 
médio e superior – e também na análise de dados 

referentes a outros estudos que tiveram como público-
alvo adultos com mais de 18 anos.”
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Os resultados deste estudo contri-
buem para que haja mais discussões 
sobre a associação entre educação 
financeira, conhecimento financeiro 
e alfabetização financeira, além de 
demonstrarem o que falta para me-
lhorar os programas de educação fi-
nanceira para que eles sejam mais 
eficazes. Por fim, o trabalho aponta 
a necessidade de padronizar a men-
suração da alfabetização financeira.

Assim, após a análise dos artigos, 
é possível concluir que a educação 
financeira contribui para o aumen-
to do conhecimento financeiro – que 

impacta a atitude financeira e o com-
portamento financeiro. Esses três fa-
tores, juntos, colaboram para uma 
boa alfabetização financeira.

Este estudo limitou-se à procura 
de artigos somente na base WOS e 
relacionou os termos “alfabetização 
financeira” ou “educação financei-
ra” com o termo “conhecimento”, 
no campo Título, retornando com 
poucos resultados. Com isso, suge-
re-se que, além de buscar artigos 
em outras bases, sejam feitas outras 
pesquisas com os termos “conheci-
mento financeiro”, “alfabetização fi-

nanceira” ou “educação financeira”.
Como propostas de agendas fu-

turas, sugere-se que sejam feitas pes-
quisas no intuito de analisar a eficácia 
dos programas de educação financei-
ra, em conjunto com outros fatores, 
como a atitude financeira, o compor-
tamento financeiro, entre outros em 
relação ao conhecimento financeiro. 
Também devem ser criadas novas me-
didas para mensurar a alfabetização 
financeira, abordando-a como uma 
escala formativa de conhecimento 
financeiro, atitude financeira e com-
portamento financeiro.
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O bem-estar e seus fatores são um assunto que sempre 
intrigou autores e pesquisadores. Suas ligações 
com os aspectos financeiros sempre estiveram 

presentes nos estudos; a educação financeira pode contribuir 
para a melhoria desses indicadores. Com o crescimento do 
consumismo e do capitalismo, saber lidar com o dinheiro é 
considerado algo essencial atualmente, e as consequências do 
mau uso desse patrimônio podem prejudicar a qualidade de 
vida do indivíduo; nesse âmbito, este trabalho tem por objetivo 
analisar a influência da educação financeira e sua relação 
com nível de bem-estar pessoal. Este estudo caracteriza-se 
como descritivo, quanto ao seu objetivo, e como uma survey, 
ou levantamento de dados, com relação à abordagem – ela 
apresenta-se de forma quantitativa. Para coleta de dados, foi 
utilizado questionário elaborado em plataforma on-line e 
enviado por e-mail para pessoas selecionadas aleatoriamente, 
com análises estatísticas, para obter os objetivos propostos no 
trabalho. Ao fim da pesquisa, foram obtidos 331 questionários 
respondidos e válidos – que, com base na análise, apresentaram 
uma influência significativa relacionada à educação financeira 
na qualidade de vida dos entrevistados; pessoas com maior 
experiência, maior educação financeira e principalmente 
mulheres casadas apresentaram os índices maiores.
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1. Introdução

As pesquisas (IVO, 2007; SI-
QUEIRA, 2008; SCORSOLINI-CO-
MIN, 2012; ONUSIC, 2013; MEN-
DES, 2014; PINHEIRO, 2015) sobre 
bem-estar vêm crescendo em 
grande amplitude, e estão sendo 
aplicadas a diversas áreas. É fácil 
encontrar temas de estudo sobre 
bem-estar no trabalho, na tercei-
ra idade, relacionado à felicidade, 
etc. Silva (2006) relata que um fa-
tor que possui incidência enorme 
na qualidade de vida são as mu-
danças da economia mundial, as 
quais são constantes.

É visível que o mercado finan-
ceiro sofreu e vem sofrendo várias 
transformações nos últimos anos; 
atualmente, cada indivíduo pode 
escolher o que, como e quando 
deseja consumir algo, o valor que 
está disposto a pagar, seus prazos 
de pagamentos e suas taxas de ju-
ros (DINAN; KOHN, 2007). Nesse 
âmbito, observa-se que o descon-
trole financeiro pode ser causa-
do pela falta de planejamento e 
pela ausência de conhecimentos 
sobre as finanças pessoais (LIZO-
TE; SIMAS; LANA, 2012; PALUDO, 
2014); indivíduos que nunca tive-
ram contato com a educação fi-
nanceira têm grandes possibilida-
des de cair em endividamentos. 

Apesar de as análises já rea-
lizadas não serem conclusivas, é 

possível afirmar que existe uma 
relação entre o nível de educa-
ção financeira e o bem-estar. Nes-
se contexto, a pesquisa apresen-
ta sua questão-problema: Qual a 
influência da educação financeira 
na qualidade de vida? Objetiva-se, 
portanto, analisar a influência da 
educação financeira e sua relação 
com nível de bem-estar pessoal.

O presente estudo justifica-se 
por abordar teoricamente um as-
sunto bem relevante e atual, que 
apresenta também um cunho so-
cial. Apesar de ser bem conhecida 
e ter muita importância, a educa-
ção financeira ainda é pouco men-
cionada em escolas, e até mesmo 
pelos cidadãos; seu impacto sobre 
o bem-estar também é um assunto 
pouco debatido no dia a dia. Este 
trabalho poderá ser utilizado como 
instrumento de estudo, auxiliando 
a compreensão dos impactos da 
educação financeira no bem-estar.

Este trabalho classif ica-se 
como descritivo, e a obtenção dos 
dados ocorreu por meio da utiliza-
ção de uma survey composta por 
20 questões. Inicialmente foi efe-
tuada investigação por meio de 
questionário para permitir a ca-
racterização e mensurar o nível de 
educação financeira e bem-estar 
dos respondentes. O questionário 
foi enviado via e-mail e obteve 331 
respostas válidas, as quais foram 
tratadas inicialmente por meio de 

estatística descritiva; pos-
teriormente, foi aplicado 
o teste de regressão li-
near múltipla para iden-
tificar o efeito do nível 
de educação financeira 
sobre o bem-estar in-
dividual. Os resultados 
demonstram que o ní-
vel de educação finan-
ceira se relaciona de 
forma positiva com o 
nível de bem-estar, o 
que indica que o co-

nhecimento de finan-

ças pessoais é aplicado no seu co-
tidiano e melhora a sensação de 
bem-estar e qualidade de vida.

2. Referencial Teórico

2.1 Educação financeira
Sabe-se que a necessidade eco-

nômica sempre foi algo presente 
na história, desde seu princípio; 
quando não existia dinheiro em 
forma de moeda, eram realiza-
das trocas entre o que as pessoas 
tinham e o que elas desejavam. 
Nesse âmbito, D’Aquino (2008) 
afirma que a utilização de objetos 
e utensílio como moeda de troca 
foi muito comum em diversos mo-
mentos da história. Com o passar 
dos anos, o capitalismo tornou-se 
algo muito presente na sociedade, 
e a educação financeira ganhou 
grande importância, pois atual-
mente existem produtos financei-
ros em grande variedade (SILVA 
DA ROSA, 2022).

Matta (2007) afirma que a edu-
cação financeira pode ser com-
preendida como um aglomerado 
de informações que auxiliam os in-
divíduos a manipularem seus ren-
dimentos, realizando a gestão dos 
recursos. Já Brüggen et al. (2017) 
analisam o bem-estar financeiro e 
complementam que a educação 
financeira vai além de saber utili-
zar contas e/ou poupanças – é algo 
que deve ser utilizado para saber 
escolher, dentre um grande núme-
ro de alternativas, qual lhe rende-
rá melhores resultados no futuro, 
constituindo objetivos financeiros 
e sua liberdade financeira.

O conceito de educação finan-
ceira ainda pode ser composto por 
quatro áreas: (I) noções básicas so-
bre dinheiro; (II) contabilização de 
finanças pessoais e contratação de 
empréstimos; (III) entendimento 
sobre investimentos e/ou aplica-
ções; e (IV) discernimento de como 
proteger o capital (HUSTON, 2010). 



69REVISTA BRASILEIRA DE CONTABILIDADE

RBC n.º 257 – Ano L – setembro/outubro de 2022

O autor declara ainda que não bas-
ta apenas conhecer: deve-se aplicar 
cada uma dessas áreas.

O dinheiro, para Domingos 
(2022), é uma forma de os indi-
víduos conquistarem seus sonhos 
e seus objetivos. Ele afirma ainda 
que se deve investir e poupar, mas 
sempre com o foco em seus obje-
tivos – seja ele um carro, uma casa 
ou outro. Ainda nesse âmbito, Bus-
singer (2005) declara que, em al-
gum momento da vida, indepen-
dentemente de raça, cor, credo, 
religião e afins, o fato de ter que 
manusear dinheiro é algo indiscu-
tível na sociedade atual, e os indiví-
duos que não apresentarem conhe-
cimentos nessa área podem perder 
diversas oportunidades.

No Brasil, pode-se considerar o 
tema “finanças” como o algo que 
tem exigido habilidade por parte da 
população. Além disso, os brasileiros 
não têm o costume de falar sobre di-
nheiro, e a maioria carece de plane-
jamento financeiro (MARTIN, 2022). 
Há pouco tempo, percebeu-se a ne-
cessidade de falar sobre esse tema.

	

2.2 Bem-Estar
Bem-estar, satisfação e felicida-

de têm conceitos abrangentes e são 
utilizados por diferentes áreas de 
pesquisas; a abrangência de tais de-

finições vêm pelo fato de esses ter-
mos apresentarem uma diversidade 
de componentes (SOUZA, 2008).

Os indicadores sociais podem 
deter grande influência na defini-
ção de qualidade de vida, e devem 
ser incluídos elementos subjetivos 
pela concepção do indivíduo (DIE-
NER; SUH, 1997). Dessa forma, Cruz 
(2003) afirma que se pode com-
preender o bem-estar subjetivo 
como a própria capacidade de ava-
liação – uma avaliação pessoal, que 
está relacionada a critérios subjeti-
vos, como o sentimento e os valores.

Segundo Ferrer-i-Carbonell 
(2002), pode-se dividir os com-
ponentes do bem-estar em dois 
grupos: variáveis objetivas e sub-
jetivas. As variáveis objetivas refe-
rem-se a fatores externos, como, 
por exemplo, idade, renda e sexo, 
dentre outros; e as variáveis subje-
tivas estão relacionadas a fatores 
internos, entre os quais se pode in-
cluir a satisfação com o trabalho, a 
satisfação financeira, etc.

Quando se fala em bem-estar, 
logo se relaciona com qualidade 
de vida, e muitas vezes com saú-
de, educação, dentre outros itens; 
porém, segundo alguns autores 
(GRUSSNER, 2007; MATTA, 2007; 
SOUZA, 2008; DE FREITAS, TIMOS-
SI; DE FRANCISCO, 2011; SOUZA, 
2012), este termo pode estar liga-

do à economia. Como citam Freitas 
et al. (2011), a economia, no seu 
contexto global, é algo que está em 
constante oscilação, e seus resulta-
dos afetam a todos; a diminuição 
das vagas de trabalho, por exem-
plo, inviabiliza a realização de ati-
vidades de lazer e, muitas vezes, de 
educação, relacionando-se direta-
mente com o bem-estar.

2.3 Relações de finanças pessoais 
versus bem-estar

É visível a todos a importân-
cia da educação financeira. Lucci, 
Zerrener, Verrone e Santos (2006) 
apresentam que se pode obser-
var a educação financeira sob vá-
rias perspectivas, dentre elas: (I) o 
bem-estar pessoal; e (II) o bem-es-
tar da sociedade.

Na perspectiva do bem-estar 
pessoal, os indivíduos são respon-
sáveis por suas decisões e estão 
cientes de que essas podem lhes 
trazer diversas consequências, se-
jam elas positivas ou negativas. Po-
dem-se citar o Serviço de Proteção 
ao Crédito (SPC) e o Serviço de As-
sessoria S.A. (SERASA), nos quais 
inadimplentes têm seu nome ins-
crito e isso prejudicá-los no consu-
mo de novos bens e até mesmo em 
sua carreira profissional (LUCCI et 
al., 2006; OLIVEIRA, 2021).

“Como citam Freitas et al. (2011), a economia, no 
seu contexto global, é algo que está em constante 

oscilação, e seus resultados afetam a todos; a 
diminuição das vagas de trabalho, por exemplo, 

inviabiliza a realização de atividades de lazer 
e, muitas vezes, de educação, relacionando-se 

diretamente com o bem-estar.”
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No âmbito de bem-estar da so-
ciedade, pode-se citar como conse-
quência a sobrecarga dos sistemas 
públicos, que já são precários, e o 
aumento da taxa básica dos juros 
para tentar conter o consumo ex-
cessivo da população (MARCONI, 
2022). Também é possível afirmar 
que as consequências financeiras 
afetam a economia como um todo, 
sendo que uma população educa-
da financeiramente deverá contri-
buir para a eficiência do mercado e 
para o bem-estar geral (WISNIEWS-
KI, 2011; FOX; HOFFMAN; WELCH, 
2004; SARMA; PAIS, 2010).

O bem-estar associado à educa-
ção financeira é um tema que pode 
ser encontrado em outros estudos. 
Dos Santos (2012) observou a re-
lação entre as finanças pessoais, o 
planejamento financeiro e as per-
cepções sobre a qualidade de vida 
dos alunos de Ciências Contábeis 
do turno noturno da Universidade 
Federal de Santa Catarina (UFSC); 
para tal, foi realizado um questio-
nário com 156 alunos. Após análi-
se, os autores concluíram a existên-
cia de uma percepção positiva na 
qualidade de vida dos alunos; po-
rém, esta, segundo eles, não está 
ligada diretamente com a elabora-
ção do orçamento. Sendo assim, 
não foi possível constatar se a boa 
gestão das finanças pessoais está 
diretamente vinculada com suas 
percepções em relação à qualida-
de de vida.

Paludo (2014) realizou um estu-
do que tem como objetivo analisar 
a relação entre a qualidade de vida 
e o endividamento pessoal; para 
tal, aplicou-se um questionário com 
amostra de 209 cidadãos do meio-
-oeste catarinense, com idade supe-
rior a 20 anos. Na constatação final, 
os autores observaram que, em re-
lação ao endividamento, as mulhe-
res apresentam maior índice que os 
homens; observou-se também que, 
quanto maior o grau de estudo, 
maior é a renda do indivíduo, e que 

as pessoas mais jovens estão mais 
propensas a se endividar, sendo que 
as endividadas possuem alto nível 
de estresse e um baixo nível de qua-
lidade de vida.

Picolli e Silva (2015), também 
por meio de um estudo, investi-
garam o nível de educação e ges-
tão financeira dos funcionários 
de uma instituição de ensino do 
meio-oeste catarinense, por meio 
da aplicação de um questionário 
com uma amostra de 103 funcio-
nários de tal instituição. Ao fim de 
sua pesquisa, os autores observa-
ram que os entrevistados apresen-
tavam um bom nível de educação 
financeira e uma preocupação com 
o futuro, e a grande maioria possui 
poupanças e/ou previdências.

3. Materiais e Métodos 

Para Beuren (2004), Collis e 
Hussey (2005), o delineamento 
de uma pesquisa pode-se dar por 
meio de seu objetivo, dentre ou-
tros quesitos. Nessa perspectiva, 
é possível classificar a pesquisa 
como descritiva quanto ao seu ob-
jetivo e, no que se refere à coleta 
de dados, ela apresenta-se como 
uma survey, ou levantamento de 
dados; quanto à abordagem, apre-
senta-se de forma quantitativa.

Uma pesquisa descritiva, para 
Cervo e Bervian (2007), é aquela 
em que serão feitas análises das 
relações entre as variáveis. Partin-
do desse pressuposto, a pesquisa é 
descritiva, pois visa realizar a análi-
se da relação da educação financei-
ra no bem-estar pessoal.

Esta pesquisa apresenta-se 
como uma survey, ou levantamen-
to de dados, devido à utilização de 
questionário. Tripodi, Fellin e Me-
yer (1981) complementam que se 
utiliza survey quando se quer ca-
racterizar uma população e, para 
tal, é realizado um levantamento 
por meio de questionário.

No que se refere à abordagem, a 
pesquisa caracteriza-se como quan-
titativa. Richardson (1999) afirma 
que, em uma pesquisa quantitativa, 
os dados podem ser quantificados 
no momento da coleta, bem como 
no momento das suas análises. Uma 
pesquisa quantitativa deverá verificar 
a influência sobre as variáveis, que 
devem estar predefinidas, e apresen-
tar resultados com conclusões exatas 
e precisas (MICHEL, 2005).

A pesquisa foi realizada por meio 
da aplicação de um questionário me-
diante a plataforma Google Docs®, 
o que viabilizou o envio do instru-
mento de forma on-line pelo banco 
de e-mails. O questionário é dividi-
do em quatro blocos e apresenta 20 
questões – 19 são fechadas e obriga-
tórias, 1 é aberta e opcional. 

O primeiro bloco inclui questões 
de caracterização dos responden-
tes, ao abordar questões como gê-
nero, idade, nível de escolaridade, 
renda e estado civil. O segundo blo-
co refere-se a educação financeira, 
realização de cursos sobre o tema, 
planejamento financeiro pessoal, 
compras, investimentos e conheci-
mentos sobre os juros. 

No terceiro bloco, estão as ques-
tões referentes ao nível de endivida-
mento, como, por exemplo, percen-
tual de renda comprometida com 
obrigações, utilização de emprés-
timos, limite de conta-corrente, li-
nhas de crédito e afins, existência de 
dívidas oriundas de renegociações e 
obrigações em atrasos, entre outras. 
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As questões apresentadas nos 
blocos dois e três já foram utiliza-
das por Barros (2010), Mello (2010) 
e Paludo (2014), mas foram adap-
tadas para este trabalho. Para rea-
lização da mensuração do índice 
de endividamento, optou-se pela 
combinação binária para questões 
de respostas Sim (1) e Não (0); para 
questões com mais de uma alter-
nativa, foram utilizadas escalas de 
1 a 6, permitindo ao respondente 
alcançar até 15 pontos no bloco 
de endividamento e 13 pontos no 
bloco que se refere à educação fi-
nanceira. Para cálculo do índice in-
dividual de educação financeira e 
endividamento, a nota obtida foi 
dividida pelo total de pontos que 
o respondente poderia alcançar. A 
partir da soma dos pontos obtidos 
pelos respondentes, obteve-se o ín-
dice de endividamento, ante a re-
presentatividade no total de pontos 
que poderiam alcançar.

O quarto e último bloco refe-
re-se ao bem-estar e utiliza para 
mensuração a proposta por Flana-
gan (1982), a qual analisa 15 itens 
em cinco divisões: bem-estar físi-
co e material; relação com outras 
pessoas; atividades sociais, comu-
nitárias e cívicas; desenvolvimen-
to pessoal e realização; e recrea-
ção. A escala original de Flanagan 
(1982) apresentava 5 pontuações; 

Burckhardt et al. (1989) utilizaram a 
escala modificando a graduação de 
respostas para 7 pontuações. Neste 
estudo, foi utilizada a escala de Fla-
nagan (1982) com a pontuação de 
Burckhardt et al. (1989). As respos-
tas podem variar de muitíssimo sa-
tisfeito (7) até muitíssimo insatisfei-
to (1); o respondente pode alcançar 
pontuação máxima de 105 pontos, 
o que representa o melhor índice 
de bem-estar, ou mínima pontua-
ção de 15, a qual representa menor 
índice de bem-estar.

A escala de Flanagan (1982) 
já foi utilizada em alguns estudos 
(BURCKHARDT et al., 1989; SOU-
ZA, 1999; LENTZ; COSTENARO; 
GONÇALVEZ; NASSAR, 2000; DOS 
SANTOS, 2002; GARLET, 2007; 
DOS SANTOS ALVES; LACERDA; DE 
MENEZES, 2010).

Após a realização da coleta, os 
dados foram transformados em pla-
nilha eletrônica para facilitar a aná-
lise. Para realização das análises, o 
software Statistical Package for the 
Social – SPSS versão 22.0.0.0 foi uti-
lizado na aplicação de testes esta-
tísticos de Correlação de Pearsons e 
Regressão Linear Múltipla. Os resul-
tados demonstram adequada a esti-
mação por regressão linear múltipla.

Hair et al. (2005) definem a re-
gressão linear múltipla como uma 
técnica estatística utilizada para 

analisar a relação entre uma va-
riável dependente em função de 
variáveis independentes. De acor-
do com Fávero e Belfiore (2017), o 
teste de regressão linear múltipla 
permite avaliar a relação de uma 
variável dependente a partir de va-
riáveis explicativas.

Segundo Lakatos e Marconi 
(2017), delimita-se como popula-
ção o conjunto total de indivíduos 
que se pretende estudar; já a amos-
tra é a parte que representa a par-
cela da população que será real-
mente objeto de estudo. 

A amostra final do estudo é 
composta por 331 respondentes, 
considerando apenas pessoas que 
possuem renda própria. Este exclu-
dente deve-se ao fato de a pesquisa 
ser voltada a aspectos financeiros. 

Para atingir esta amostra final, 
o questionário foi enviado para 897 
endereços de e-mails das bases da 
Universidade do Contestado (UNC) 
e de profissionais de contabilidade 
registrados no Conselho Regional de 
Contabilidade do Estado de Santa 
Catarina (CRCSC). Houve uma taxa 
de resposta de 36,9%; a amostra é 
não probabilística e aleatória, já que 
o questionário foi encaminhado por 
e-mail aos possíveis respondentes. 
As características dos componentes 
da amostra estão descritas na seção 
de análise dos dados.

“Uma pesquisa descritiva, para Cervo e Bervian 
(2007), é aquela em que serão feitas análises das 

relações entre as variáveis. Partindo desse pressuposto, 
a pesquisa é descritiva, pois visa realizar a análise da 

relação da educação financeira no bem-estar pessoal.”
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4. Análises dos Dados

Neste capítulo, são apresenta-
dos os resultados obtidos com a 
realização da pesquisa e a discus-
são destes ante a literatura.

4.1 Índices de educação 
financeira, endividamento e 
bem-estar

A partir dos questionários, obte-
ve-se 331 respostas válidas, as quais 
inicialmente foram caracterizadas 
por gênero, faixa etária, nível de es-
colaridade, renda mensal e estado 
civil. A maioria dos respondentes é 
do sexo feminino (62,2%) e 37,8% 
são do sexo masculino. A faixa etá-
ria predominante (42,6%) é de 21 
a 30 anos, seguida de 17,2% com 
idade entre 31 e 40 anos; as outras 
margens não apresentam expressi-
vidade. Pode-se observar, também 
na Tabela 1, que a maioria dos res-
pondentes (43,8%) são graduados 
ou estão em fase de graduação.

Observou-se, na Tabela 1, que 
a faixa de renda mensal líqui-
da dos respondentes é de mais 
de R$3.500,00, com um per-
centual de 34,7%; em seguida, 
26,3% apresentam renda entre 
R$788,01 e R$1.500,00; e 21,5%, 
entre R$1.500,01 e R$2.500,00. 
Em relação ao estado civil, 50,2% 
dos respondentes são solteiros e 
49,2% encontram-se casados(as) 
ou em contrato de união estável; 
somente 0,6% dos entrevistados 
são viúvos(as).

Tabela 1 – Caracterização dos Respondentes
Painel A: Gênero

Frequência Porcentagem (%)

Válido
Feminino 206 62,2%
Masculino 331 37,8%
Total 331 100,00%

Painel B: Identificação da Faixa Etária
Frequência Porcentagem (%)

Válido

Até 20 anos 49 14,8%
De 21 a 30 anos 141 42,6%
De 31 a 40 anos 57 17,2%
De 41 a 50 anos 50 15,1%
Mais de 50 anos 34 10,3%
Total 331 100,00%

Painel C: Indicadores do nível de escolaridade
Frequência Porcentagem (%)

Válido

Ensino Fundamental/Ensino Médio 22 6,6%
Ensino Técnico Profissionalizante 10 3,0%
Especialização(ando) 78 23,6%
Graduação(ando) 145 43,8%
Mestrado(ando)/Doutorado(ando) 76 23,0%
Total 331 100,00%

Painel D: Indicadores de renda mensal líquida
Frequência Porcentagem (%)

Válido

Mais de R$3.500,00 115 34,7%
De R$2.500,01 a R$3.500,00 37 11,2%
De R$1.500,01 a R$2.500,00 71 21,5%
De R$788,01 a R$1.500,00 87 26,3%
Menos de R$788,00 21 6,3%
Total 331 100,00%

Painel E: Estado Civil
Frequência Porcentagem (%)

Válido

Solteiro(a) 166 50,2%
Casado(a)/União Estável 163 49,2%
Viúvo(a) 2 0,6%
Total 331 100,00%

Fonte: dados da pesquisa (2015).
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A Tabela 2 demonstra o score 
de educação financeira em relação 
às características dos respondentes. 
Pode-se perceber que o gênero femi-
nino apresenta menor taxa (59,57%) 
que o masculino (64,74%), o que 
significa que as mulheres possuem 
um menor índice de educação finan-
ceira em relação ao sexo oposto, se-
gundo os dados desta pesquisa.

Outro dado apresentado na Tabe-
la 2 é que as pessoas com faixa etá-
ria de 41 a 50 anos possuem um ele-
vado índice de educação financeira 
(71,23%), seguido das pessoas com 
mais de 50 anos (64,71%). Em relação 
à escolaridade, pode-se perceber que 
os mestres/mestrandos ou doutores/
doutorandoss apresentam melhores 
indicadores (65,28%), seguidos dos 
especializados/especializandos com 
64,30% – o que contradiz a ideia de 
Grüssner (2007), que afirma que nem 
sempre os profissionais bem qualifi-
cados apresentam um alto índice de 
educação financeira.

Os casados(as) ou que se encon-
tram com contrato de união estável 
possuem melhor índice nesse quesito 
(63,14%). Em se tratando de renda, 
as pessoas que possuem rendimen-
tos mensais superiores a R$3.500,00 
apresentam o maior score (66,02%), 
e o menor foi apresentado pe-
las pessoas que recebem menos de 
R$788,00 – ou seja, as pessoas com 
maior rendimento indicaram ser mais 
educadas financeiramente. Esta afir-
mativa contradiz D’Aquino (2008); 
segundo o autor, se um indivíduo 
não é educado financeiramente, não 
saberá nem poupar e nem gastar, in-
dependentemente da sua renda. 

Em relação aos indicadores de 
endividamento, a Tabela 3 revela 
que o gênero feminino apresenta 
maior percentual de endividamen-
to (45,86%). Os respondentes com 
idade entre 31 e 40 anos possuem 
um alto endividamento, cerca de 
48,07%, e o menor índice (30,78%) 
foi apresentado pelos que possuem 
idade superior a 50 anos. 

Tabela 2 – Índice de educação financeira em relação 
às características dos respondentes

Índice de Educação Financeira

Mínimo Máximo Média Desvio-Padrão

 IEDF Global 7,69% 100,00% 59,66% 20,96%

Gênero
Feminino 7,69% 100,00% 59,57% 20,83%

Masculino 15,38% 100,00% 64,74% 20,26%

Faixa Etária

Até 20 anos 15,38% 100,00% 54,79% 20,69%

De 21 a 30 anos 7,69% 100,00% 57,94% 21,75%

De 31 a 40 anos 15,38% 92,31% 54,93% 19,85%

De 41 a 50 anos 30,77% 100,00% 71,23% 17,64%

Mais de 50 anos 23,08% 100,00% 64,71% 17,88%

Nível de 
Escolaridade

Ensino Fundamental/Ensino Médio 15,38% 76,92% 44,76% 17,39%

Ensino Técnico Profissionalizante 15,38% 100,00% 61,54% 29,68%

Especialização(ando) 15,38% 100,00% 64,30% 21,79%

Graduação(ando) 7,69% 100,00% 56,34% 20,13%

Mestrado(ando)/Doutorado(ando) 23,08% 100,00% 65,28% 18,35%

Renda

Menos de R$788,00 7,69% 92,31% 50,18% 22,64%

De R$788,01 a R$1.500,00 15,38% 100,00% 53,93% 20,97%

De R$1.500,01 a R$2.500,00 15,38% 100,00% 59,59% 20,38%

De R$2.500,01 a R$3.500,00 23,08% 92,31% 58,84% 19,71%

Mais de R$3.500,00 15,38% 100,00% 66,02% 19,76%

Estado Civil

Solteiro(a) 7,69% 100,00% 56,44% 21,75%

Casado(a)/União Estável 15,38% 100,00% 63,14% 19,67%

Viúvo(a) 38,46% 46,15% 42,31% 5,44%
Fonte: dados da pesquisa (2015).

Tabela 3 – Índice do endividamento em relação  
às características dos respondentes

Índice de Endividamento

Mínimo Máximo Média Desvio Padrão

IENDV Global 13,33% 100,00% 42,26% 18,84%

Gênero
Feminino 13,33% 100,00% 45,86% 18,45%

Masculino 13,33% 93,33% 36,32% 18,01%

Faixa Etária

Até 20 anos 13,33% 100,00% 44,90% 15,38%

De 21 a 30 anos 13,33% 100,00% 44,92% 16,78%

De 31 a 40 anos 13,33% 93,33% 48,07% 22,91%

De 41 a 50 anos 13,33% 80,00% 33,33% 18,76%

Mais de 50 anos 13,33% 80,00% 30,78% 15,48%

Nível de 
Escolaridade

Ensino Fundamental/Ensino Médio 13,33% 76,92% 44,76% 17,39%

Ensino Técnico Profissionalizante 13,33% 93,33% 50,00% 27,44%

Especialização(ando) 13,33% 80,00% 39,15% 16,69%

Graduação(ando) 13,33% 100,00% 47,13% 18,17%

Mestrado(ando)/Doutorado(ando) 13,33% 86,67% 34,74% 18,99%

Renda

Menos de R$788,00 13,33% 100,00% 46,35% 19,49%

De R$788,01 a R$1.500,00 13,33% 100,00% 49,96% 17,78%

De R$1.500,01 a R$2.500,00 13,33% 86,67% 42,91% 15,27%

De R$2.500,01 a R$3.500,00 13,33% 93,33% 45,05% 20,93%

Mais de R$3.500,00 13,33% 100,00% 34,38% 18,07%

Estado Civil

Solteiro(a) 13,33% 100,00% 43,90% 17,22%

Casado(a)/União Estável 13,33% 100,00% 40,557% 20,37%

Viúvo(a) 40,00% 46,67% 43,33% 4,71%
Fonte: dados da pesquisa (2015).
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Os respondentes que possuem 
nível técnico profissionalizante de-
monstraram maior índice (50,00%) 
de endividamento, seguidos dos 
graduados/graduandos,  com 
47,13%. Para Silva (2013), os indi-
víduos educados financeiramente 
são mais protegidos do endivida-
mento, pois não apresentam pos-
sibilidade de cair em armadilhas. 
No que se refere a rendimentos, 
as pessoas que apresentam ren-
da de R$788,01 a R$1.500,00 de-
monstraram maior endividamento 
(49,96%) – característica apresen-
tada também pelos solteiros, com 
um score de 43,90%.

Os indicadores relacionados ao 
bem-estar, dispostos na Tabela 4, 
apresentam que o gênero mascu-
lino (80,21%), com idade entre 41 
e 50 anos (80,45%), que possuem 
ensino fundamental (80,52%), ou 
mestres/mestrandos ou doutores/
doutorandos (80,25%) possuem 
maior nível de qualidade de vida.

Outras características relaciona-
das ao alto nível de bem-estar re-
ferem-se às pessoas que têm rendi-
mentos mensais líquidos superiores 
R$3.500,00, as quais apresentam 
um score de 80,60%, e aos(às) ca-
sados(as) ou que possuem contra-
to de união estável (80,85%).

4.2 Relações entre educação 
financeira e bem-estar

O foco principal desse estudo é 
analisar a relação da educação fi-
nanceira com o bem-estar pessoal. 
A educação financeira, segundo 
alguns autores (FOX; HOFFMAN; 
WELCH, 2004; LUCCI et al., 2006; 
SARMA; PAIS, 2010; WISNIEWSKI, 
2011), pode estar relacionada e in-
fluenciar o bem-estar pessoal, pelo 
fato de estar associada à economia 
individual e global.

Para verificar a relação entre as 
variáveis, foi realizado o teste de Cor-
relação de Pearson, e seus resultados 
são demonstrados na Tabela 5.

Tabela 4 – Índice do bem-estar em relação  
às características dos respondentes

Índice de Bem-Estar
Média Global 14,29% 100,00% 78,31% 13,68%

Gênero
Feminino 14,29% 100,00% 77,15% 14,90%
Masculino 16,19% 100,00% 80,21% 11,20%

Faixa Etária

Até 20 anos 16,19% 99,05% 75,86% 15,29%
De 21 a 30 anos 14,29% 100,00% 78,09% 13,38%
De 31 a 40 anos 25,71% 100,00% 77,34% 13,27%
De 41 a 50 anos 31,43% 97,14% 80,95% 10,09%
Mais de 50 anos 31,43% 100,00% 80,45% 17,21%

Nível de 
Escolaridade

Ensino Fundamental/Ensino Médio 57,14% 100,00% 80,52% 11,34%
Ensino Técnico Profissionalizante 31,43% 93,33% 75,71% 22,91%
Especializado/Especializando 47,62% 97,14% 79,96% 8,71%
Graduado/Graduando 14,29% 100,00% 76,24% 15,71%
Mestre/Mestrando   
Doutor/Doutorando 31,43% 100,00% 80,25% 12,48%

Renda

Menos de R$788,00 14,29% 87,62% 66,58% 22,83%
De R$788,01 a R$1.500,00 33,33% 100,00% 78,85% 11,64%
De R$1.500,01 a R$2.500,00 23,81% 100,00% 77,75% 14,79%
De R$2.500,01 a R$3.500,00 33,33% 93,33% 77,61% 12,72%
Mais de R$3.500,00 31,43% 100,00% 80,60% 11,47%

Estado Civil
Solteiro(a) 14,29% 100,00% 75,86% 15,38%
Casado(a)/União Estável 23,81% 100,00% 80,85% 11,28%
Viúvo(a) 70,48% 77,14% 73,81% 4,71%

Fonte: dados da pesquisa (2015).

Tabela 5 – Correlação de Pearson
IEDF IQV IENDV MASC FEM IDD ESC REND SOLT CAS VIU

IEDF
Correl. 1 ,270** -,641** ,189** -,189** ,197** ,248** ,248** -,154** ,164** -,065
N 331 331 331 331 331 331 331 331 331 331

IQV
Correl. 1 -,203** ,108* -,108* ,101 ,072 ,154** -,180** ,184** -,026
N 331 331 331 331 331 331 331 331 331

IENDV
Correl. 1 -,246** ,246** -,248** -,227** -,302** ,087 -,088 ,004
N 331 331 331 331 331 331 331 331

MASC
Correl. 1 -1,000** ,175** ,199** ,316** -,083 ,093 -,061
N 331 331 331 331 331 331 331

FEM
Correl. 1 -,175** -,199** -,316** ,083 -,093 ,061
N 331 331 331 331 331 331

IDD
Correl. 1 ,431** ,680** -,484** ,460** ,153**

N 331 331 331 331 331

ESC
Correl. 1 ,557** -,259** ,265** -,038
N 331 331 331 331

REND
Correl. 1 -,428** ,427** ,005
N 331 331 331

SOLT
Correl. 1 -,988** -,078
N 331 331

CAS
Correl. 1 -,077
N 331

VIU
Correl. 1
N

**. A correlação é significativa no nível 0,01 (2 extremidades).
*. A correlação é significativa no nível 0,05 (2 extremidades).
Legenda: IEDF = Índice de Educação Financeira; IQV = Índice de Qualidade de Vida; IENDV = Índice de 
Endividamento; MASC = Masculino; FEM = Feminino; IDD = Idade; ESC = Escolaridade; REND = Rendimento; 
SOLT =Solteiro; CAS = Casado/Contrato de União Estável; VIÚ = Viúvo;
Fonte: dados da pesquisa (2015).
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A partir da Tabela 5, pode-se 
identificar que a educação finan-
ceira (IEDF) possui uma relação po-
sitiva e significativa com as variáveis 
IQV, MASC, IDD, ESC, REND e esta-
do civil CAS, e uma correlação sig-
nificativa e negativa com o nível de 
ENDV e o estado civil SOL.

A correlação positiva entre o 
IEDF e o IQV demonstra que, quanto 
maior o nível de educação financei-
ra, maior também será a qualidade 
de vida pessoal; o inverso também é 
verdadeiro. Para Mattos (1998), es-
sas associações podem ser esclare-
cidas pelo fato de que, quanto mais 
plena a percepção da população em 
relação à sua vida financeira e ou-
tros componentes, maior será o seu 
índice de qualidade de vida.

A correlação com o gênero MASC 
significa os respondentes do gênero 
MASC apresentam maior IEDF. Lynn 
(1993), em sua pesquisa, demons-
trou que os homens realizam me-
lhor destinação do seu dinheiro do 
que as mulheres. Santos (2009), Ce-
retta (2016) e Gonçalves (2021) ar-
gumentam, em seus estudos, que 
as mulheres estão mais propensas 
ao endividamento e que isso se deve 
também ao consumismo e ao capi-
talismo intenso na sociedade atual. 
Tal fato também foi constatado nes-
ta pesquisa: o gênero FEM apresenta 
correlação negativa com o IEDF.

O nível de escolaridade (ESC) e 
sua realização com IEDF são escla-
recidos nos estudos de Disney e Ga-
thergood (2011), que indicam que os 
níveis de educação financeira estão 
relacionados positivamente com o 
grau de educação escolar. Isso por-
que, geralmente, pessoas que pos-
suem maior nível de escolaridade 
apresentam maior idade, e conse-
quentemente maior experiência e co-
nhecimentos sobre a área financeira.

Os indicadores de estado civil 
SOLT e IENDV apresentaram corre-
lação negativa em relação ao IEDF. 
Geralmente os indivíduos que não 
detêm comprometimento com de-

pendentes apresentam maiores 
gastos em aquisição de bens ma-
teriais, pois frequentemente não 
apresentam obrigações financeiras 
domiciliares (NOGUEIRA, 2009).

De Souza et al. (2022), assim 
como este estudo, também consta-
taram uma correlação negativa en-
tre o endividamento e a educação 
financeira. Essa relação era espera-
da, pois, conforme já disposto pela 
teoria, Cerbassi (2004) relata que a 
inexistência de conhecimento e a 
carência de planejamento podem 
contribuir para o endividamento. 
Sendo assim, a educação financeira 
constitui um método para aquisição 
de conhecimento sobre a área.

No que se refere ao IQV, este ob-
teve correlações significativamente 
positivas com o gênero MASC, com 
o estado civil CAS e com REND; e cor-
relação negativa com o gênero FEM 
e com o estado civil SOLT também 
no que se refere ao IENDV. Esses da-
dos demonstram que as pessoas que 
se encontram em fase de endivida-
mento ou endividadas possivelmente 
apresentarão um IQV baixo em rela-
ção aos indivíduos não endividados.

O IENDV demonstra correlação 
positiva somente com o gênero FEM. 
Segundo Bussinger (2005), as mulhe-
res devem ter mais atenção no que 
se refere às suas finanças do que as 

pessoas do sexo oposto, pois pos-
suem menos controle de seus gastos.

A correlação negativa foi apre-
sentada pelo gênero MASC, a IDD, 
a ESC e com o REND. Modigliani e 
Brumberg (1954) relataram que 
as pessoas que poupam mais são 
as que possuem maior experiên-
cia, pois realizam mais planos futu-
ros, não apresentam desordem em 
suas finanças e afastam-se do en-
dividamento. As pessoas mais jo-
vens estão mais propensas ao en-
dividamento, pois não possuem 
experiência de mercado nem conhe-
cimento adequado sobre suas finan-
ças (FURNHAM, 1984; TANG, 1992).

Gathergood (2011), em sua 
pesquisa, apresentou que os sol-
teiros possuem maior índice de 
endividamento. Nos resultados 
aqui analisados, não houve sig-
nificância nas correlações entre 
IENDV e estado civil.

A Tabela 6 apresenta o teste de 
regressão linear múltipla, demons-
trando a influência das variáveis in-
dependentes sobre a dependente.

Foram excluídas do modelo de 
equação as variáveis MASC e SOLT, 
pelo fato de que são variáveis exclu-
dentes – ou seja, se o respondente 
é do gênero feminino, logo ele não 
é do gênero masculino; o mesmo 
ocorre sobre o estado civil – solteiro.

Tabela 6 – Teste de Regressão Linear Múltipla
Variáveis Beta T Sig. VIF

Constante 13,395 ,000
IEDF ,215 3,058 ,002 1,765
IENDV -,046 -,640 ,523 1,824
FEM -,038 -,677 ,499 1,154
IDD -,064 -,825 ,410 2,142
ESC -,060 -,922 ,357 1,493
REND ,088 1,066 ,287 2,448
CAS ,149 2,416 ,016 1,364
VIU ,009 ,169 ,866 1,079

ANOVA
R ,318
R² ,101
Sig. ,000
Durbin Watson 1,876
N 331

Fonte: dados da pesquisa (2015).
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Segundo o estudo realizado, 
pode-se afirmar que o modelo pro-
posto possui um poder de explica-
ção de 10,10% sob a variável Índice 
de Qualidade de Vida. Identifica-se 
ainda que as variáveis IEDF e CAS 
apresentaram influência significati-
va sob o IQV; em ambas as variá-
veis, a influência é positiva, o que 
colabora com os achados do teste 
de correlação de Pearsons.

Kern (2009) e Cardozo (2011) 
afirmam que, quanto maior o ní-
vel de educação financeira de uma 
pessoa, melhor será seu índice de 
bem-estar, pois, quanto maiores fo-
rem seus conhecimentos, mais sen-
satas serão as decisões acerca de 
suas finanças pessoais.

Nenhuma pessoa deve viver só. 
Robbins (2000) descreve que as re-
lações positivas com outros indi-
víduos estão diretamente ligadas 
ao bem-estar, pois trazem sensa-
ções de qualidade de vida, felicida-
de, prazer e realização, diminuindo 
as taxas de mortalidade e fazendo 
bem ao corpo, ao espírito e à men-
te de cada pessoa.

A variável ENDV, apesar de não 
se demonstrar significativa no re-
sultado do teste de regressão reali-
zado, apresenta um beta negativo, 
ou seja, influencia negativamente 
na qualidade de vida. Esse resulta-
do colabora para o estudo de Palu-
do (2014), em que a autora eviden-
cia a relação entre o endividamento 
e a qualidade de vida: os indivíduos 
endividados possuem um baixo ín-
dice de qualidade de vida.

É possível observar, ao fim da 
análise, como resultado do estudo, 
a relação existente entre o índice de 
educação financeira e o bem-estar 
da população. Os resultados do tes-
te de regressão possuem efeitos sig-
nificativos e confirmam que a edu-
cação financeira contribui para que 
os indivíduos tenham uma vida fi-
nanceira saudável, o que conse-
quentemente leva ao aumento dos 
índices de bem-estar.

5. Considerações 
Finais

A questão da qua-
lidade de vida vem sen-
do discutida por mui-
tos estudiosos; porém, 
ainda é pouco falada 
no dia a dia da popu-
lação. Pesquisas e au-
tores (FOX; HOFFMAN; 
WELCH, 2004; LUCCI et 
al., 2006; SARMA; PAIS, 
2010; WISNIEWSKI, 2011; 
PALUDO; RAMOS, 2014) 
apontam que a educação finan-
ceira constitui um elemento rele-
vante no favorecimento do bem-
-estar pessoal. Diante disso, este 
estudo ocupou-se de investigar a 
influência da educação financei-
ra na qualidade de vida. Investi-
gar as relações dessas variáveis é 
importante, pois, com o aumento 
do consumismo e do capitalismo, 
a educação financeira tornou-se 
essencial na vida dos indivíduos e 
interfere de modo significativo na 
qualidade de vida da população.

Com base nos dados analisa-
dos, pode-se perceber que as pes-
soas com idade média, entre 41 e 
50 anos, apresentam bons indica-
dores de bem-estar (80,45%). Ou-
tra característica é a relação en-
tre a qualidade de vida e o gênero 
masculino (80,21%) – responden-
tes desta categoria também apre-
sentam menos índice de endivi-
damento em comparação ao sexo 
oposto. A pesquisa demonstrou 
que pessoas casadas ou em contra-
to de união estável possuem me-
nor propensão ao endividamento 
e, consequentemente, os soltei-
ros apresentam maior propensão. 
Constatou-se também que, quan-
to maior a experiência de vida e a 
escolaridade, melhor será o índice 
de educação financeira.

Os dados apresentados nos 
resultados da pesquisa deixam 
evidente a existência da influên-

cia da educação financeira na 
qualidade de vida; pessoas com 
maior nível de escolaridade e ca-
sadas apresentam-se com maio-
res indicadores de bem-estar. Este 
trabalho colabora com os estudos 
de Paludo (2014), Kern (2009) e 
Cardozo (2011), Robbins (2000), 
Picolli e Silva (2015), Dos Santos 
(2012), entre outros, que apon-
tam a educação financeira como 
um dos elementos necessários 
para obtenção de melhor quali-
dade de vida.

Apesar de os resultados sina-
lizarem influência da educação fi-
nanceira na qualidade de vida, é 
necessário avaliá-los com parci-
mônia, pois pode haver aspectos 
não observados no instrumento 
de coleta de dados e que podem 
interferir nessa relação. Assim, su-
gere-se que novos estudos agre-
guem outras variáveis que podem 
estar relacionadas, ou não, na as-
sociação entre educação financei-
ra e bem-estar pessoal.

Futuramente, podem ser rea-
lizadas pesquisas referentes ao 
bem-estar, por meio de estudos 
de casos em empresas, survey 
com população delimitada por 
classes profissionais, idade, entre 
outras características demográfi-
cas. Pode-se estudar também qual 
a influência das finanças no bem-
-estar, segundo a percepção de 
determinado público. 
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P ercebe-se, cada vez mais com mais frequência, que as 
famílias têm uma maior preocupação com sua situação 
financeira e dos seus dependentes, trazendo ao debate 

familiar muitas questões, sobretudo, em relação à educação 
financeira. Nessa perspectiva, a presente pesquisa contribui com 
a discussão sobre os conhecimentos de educação financeira que 
são transmitidos pelos indivíduos aos seus dependentes. Assim, 
o objetivo geral tratou de apresentar um panorama da temática 
visando identificar os conhecimentos financeiros adquiridos 
pelos indivíduos e como eles repassam esses conhecimentos aos 
seus dependentes. Para atingir esse objetivo, foi utilizada uma 
pesquisa documental com abordagem qualitativa na análise dos 
dados obtidos por meio de entrevistas semiestruturadas. Foram 
entrevistados (sete) pais que possuem como característica (ato) 
o repasse de recursos financeiros aos seus filhos, seja por meio 
de mesada, de forma esporádica e até mesmo os que já possuem 
renda própria. A partir da pesquisa documental foram criadas 2 
(duas) categorias com vistas a identificar como os responsáveis 
transmitem seus conhecimentos financeiros aos dependentes. 
Os resultados indicaram que: (a) independentemente da 
renda, os responsáveis reconhecem a importância da educação 
financeira; (b) os responsáveis transmitem seus conhecimentos 
para os dependentes geralmente pelo exemplo e pelo diálogo; 
e (c) a experiência pessoal se mostrou como um dos principais 
agentes formadores de comportamento financeiro dos 
entrevistados. Por fim, conclui-se que a educação financeira 
melhora o cotidiano ao melhorar o controle dos gastos e 
permite uma satisfatória gestão dos recursos; mesmo entre os 
que não aplicam qualquer conceito de educação financeira, 
consideram-na importante para seus dependentes.
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1. Introdução

A busca por uma maior demo-
cratização no acesso aos recursos 
financeiros sempre despertou inte-
resse no mundo acadêmico, polí-
tico e pessoal. Como parte desse 
acesso, tem-se a temática Educa-
ção Financeira ganhando cada vez 
mais espaço no cotidiano das fa-
mílias, seja em virtude da relevân-
cia do tema, seja pela necessidade 
que as famílias têm de controlar 
melhor seus orçamentos. Percebe-
-se uma quebra de paradigma ao 
trazer o tema à “mesa familiar”. 
Então iniciar desde cedo a abor-
dagem desse tema se configura 
com uma boa estratégia a se ado-
tar (RAHMAN & GAN, 2020; LIM & 
NAKAZATO, 2018).

Entre as mais diversas áreas que 
abordam esse tema, temos a Ciên-
cia Contábil como um campo fértil 
de pesquisa, de contribuição, de dis-
cussão e de avanço, que pode iniciar 
promovendo atividades de educação 
desde a fase inicial (educação básica) 
até o último nível de formação (in-
vestimentos) (SANTANA, 2014; AN-
DRADE & LUCENA, 2018; RIBEIRO, 
BOTELHO E DANTAS, 2021).  

A Educação Financeira possibili-
ta entender como os fatos que ocor-
rem na economia interferem no dia 
a dia das pessoas e, a partir disso, 
viabiliza a tomada de decisão em 
relação ao seu consumo e poupan-
ça. Existe uma relação “economia x 
consumo” nas famílias. Em uma 
economia estável, as pessoas 
normalmente tendem a gastar 
mais, a tomar decisões que 
não visem, em primeira 
instância, poupar dinhei-
ro. Já uma economia em 
crise, por exemplo, ge-
ralmente faz com que as 
pessoas optem por me-
didas que evitem o consu-
mismo visando poupar seu dinheiro 
(BRITO et. al., 2012; RIBEIRO, 2020; 
ENEF 2010, 2017).

Conforme dados da Infinity As-
set Management (2021), o Brasil foi 
o quarto colocado no ranking de 
maior taxa de juros nominais entre 
os 40 principais países do mundo, 
em setembro de 2021. Quando se 
trata da taxa de juros real, que con-
sidera o rendimento da operação 
menos a inflação do período, o país 
passa para a segunda colocação no 
ranking dos maiores juros. Tal ce-
nário reflete na concessão de cré-
dito com o consequente endivida-
mento, impactando principalmente 
a parcela da população menos fa-
vorecida. Isso reforça cada vez mais 
a busca por conhecimento sobre 
educação financeira, juros, consu-
mo, etc. (DOWBOR, 2016b).

Diariamente os conceitos so-
bre educação financeira são reco-
nhecidos, na prática, pelas pessoas, 
passando, algumas vezes, até des-
percebidos por elas, como, por 
exemplo, no momento de tomar 
decisões ao se comprar um produto 
mais barato e ao se analisar melhor 
o que é realmente necessário ad-
quirir, evitando gastos desnecessá-
rios que possam vir a dar resultados 
negativos futuramente, fato que 
pode afetar diretamente a econo-
mia das pessoas. Com base nisso, é 

possível dizer que o tema Educação 
Financeira está sempre presente no 
dia a dia dos cidadãos, mostrando 
que é um assunto de alta relevân-
cia (ENEF, 2018; KLARIN, 2018).

Manter o tema Educação Finan-
ceira na vida de crianças é bastante 
importante, uma vez que isso pode-
rá trazer fatores positivos no futu-
ro. Há pessoas que evitam falar de 
dinheiro para as crianças. Segundo 
Souza (2012), muitos pais acreditam 
que basta a criança, no futuro, ter 
um bom emprego e ser bem-suce-
dida, ou seja, creem que a criança 
deve se preocupar apenas com os es-
tudos. O conteúdo Educação Finan-
ceira para crianças não tem como 
objetivo primordial ensiná-las a fa-
zer economias, mas, sim, fazer com 
que as pessoas, desde cedo, tomem 
consciência de como devem geren-
ciar seus recursos, com o objetivo 
de ter uma vida melhor. Segundo 
Rocha (2008), ao educar financeira-
mente uma criança, quando adulta 
ela se tornará uma pessoa mais res-
ponsável no momento de gerenciar 
seu salário; será consciente em saber 
os momentos de economizar seu di-
nheiro para comprar algum produ-
to e em economizar seus recursos vi-
sando garantir uma poupança. 

Nesse contexto, iniciativas 
como a Olimpíada Brasileira de 
Educação Financeira e a inclusão 
do tema Educação Financeira nas 
escolas por meio da Base Nacional 
Comum Curricular são fatores que 

evidenciam a relevância do tema 
(TANG, 2016; ENEF, 2018; AN-
DRADE & LUCENA, 2018).

Pesquisas recentes já 
destacam a importância 
e a influência dos pais 
sobre seus filhos. Tang 
(2017), ao estudar o 
comportamento finan-
ceiro de 2.520 adul-

tos jovens, concluiu que o 
comportamento financeiro dos pais 
afeta o comportamento dos filhos 
tanto direta quanto indiretamente, 
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por meio do desenvolvimento ge-
ral de habilidades de autocontro-
le. Vale ressaltar que um dos prin-
cipais problemas dos pais para 
educar financeiramente os filhos 
está ligado com a própria falta de 
capacitação para ensiná-los e, além 
disso, muitos pais sequer conse-
guem administrar seus próprios re-
cursos, dificultando a transmissão 
dos conhecimentos sobre educa-
ção financeira (SANTANA, 2014; 
PEREIRA, 2017). 

Ante o exposto, o presente 
trabalho tem como problemática 
a seguinte questão: Qual o papel 
da educação financeira na for-
mação dos indivíduos e como 
isso influência a aprendizagem 
dos dependentes? Este trabalho 
tem como objetivo descrever o pa-
pel da educação financeira na for-
mação dos indivíduos e como isso 
influência o grau de aprendiza-
gem dos seus dependentes.

A justificativa para a presente 
pesquisa reside na busca por apro-
fundar para além das pesquisas já 
realizadas nesse campo acadêmi-
co e empírico, que tenham anali-
sado o comportamento em rela-
ção às finanças dos responsáveis 
financeiros, e como esses respon-
sáveis transferem os conhecimen-
tos aos seus dependentes. Segun-
do Rocha (2008), a aprendizagem 

financeira das crianças se reflete 
em adultos mais responsáveis fi-
nanceiramente. Logo, investigar 
o comportamento dos responsá-
veis financeiros pode explicar par-
te do comportamento financeiro 
dos seus dependentes.

Percebe-se aqui que, por um 
lado, tem-se uma lacuna teórica e, 
por outro, uma aplicação empírica 
a ser implementada. Logo, ao tra-
tar desde cedo o tema, espera-se 
alcançar melhores resultados práti-
cos no cotidiano dos indivíduos, e a 
Ciência Contábil está na vanguarda 
dessa análise. As contribuições des-
ta pesquisa se aplicam nas necessi-
dades da educação financeira como 
contribuinte na vida da população 
brasileira, para a área acadêmica, 
principalmente contábil e finanças; 
destaca-se como uma contribuição 
dessa lacuna, bem como uma opor-
tunidade de aplicação prática com 
pessoas e empresas no auxílio na 
tomada de decisão financeira.

2. Fundamentação Teórica

2.1 Educação financeira
Define-se a Educação Finan-

ceira como uma forma didática 
a qual se disponibilizam dicas de 
como se utilizar bem o dinheiro e, 
portanto, o indivíduo se transfor-

ma mais eficiente quanto ao con-
trole financeiro e à capacidade de 
gerenciar o seu dinheiro. Por meio 
da área Educação Financeira, tem-
-se o fortalecimento da cidadania, 
apoiando ações que auxiliam a po-
pulação na tomada de decisão fi-
nanceira mais conscientes (PEREI-
RA, 2017; FREITAS et al., 2021).

O objetivo primordial da edu-
cação financeira é instruir os in-
divíduos sobre os conhecimentos 
de gerenciamento de suas finan-
ças pessoais, com o intuito de pro-
porcionar um menor risco de gas-
tos. As finanças pessoais analisam 
a situação financeira das aquisi-
ções de bens e serviços para a sa-
tisfação dos desejos e necessida-
des dos indivíduos (BRYK, 2021). 

A necessidade de adquirir co-
nhecimentos financeiros não é 
mais só inerente aos profissionais 
que trabalham com a área finan-
ceira. Na atualidade, com o ad-
vento das diversas mudanças im-
postas pelo sistema capitalista, a 
preocupação com a educação fi-
nanceira de qualidade se faz ne-
cessária, como, por exemplo, às 
crianças, para que estas, futura-
mente, sejam pessoas responsá-
veis em relação as suas finanças, 
aumentando as chances de serem 
bem-sucedidas (CORREIA, LUCE-
NA, GADELHA, 2015; ENEF, 2018).

“Diariamente os conceitos sobre educação financeira 
são reconhecidos, na prática, pelas pessoas, passando, 

algumas vezes, até despercebidos por elas, como, 
por exemplo, no momento de tomar decisões ao se 
comprar um produto mais barato e ao se analisar 
melhor o que é realmente necessário adquirir.”



84 Analisando o papel da educação financeira e da aprendizagem 
na transferência de conhecimento entre responsáveis e dependentes

RBC n.º 257 – Ano L – setembro/outubro de 2022

A escola também possui um pa-
pel fundamental na formação da 
educação financeira das crianças e 
dos adolescentes, principalmente na 
utilização de novas metodologias de 
ensino. Cunha (2020) destaca que a 
Estratégia Nacional de Educação Fi-
nanceira (ENEF) tem sido um dos 
principais métodos aplicados nas 
escolas para o ensino da educação 
financeira. A Enef tem como obje-
tivo proporcionar a cultura de edu-
cação financeira no país, expandir o 
entendimento do cidadão desde o 
ensino fundamental ao ensino su-
perior, contribuindo com a eficácia 
da administração de seus recursos 
financeiros (CUNHA, 2020).

Apesar da importância do tema, 
ele não é suficiente para abordar to-
dos os aspectos comportamentais e 
financeiros. A pesquisa de Carpena 
et al. (2017, p. 20) concluiu que a 
educação financeira, por si só, me-
lhora a conscientização e as atitudes 
financeiras, mas deixa de melhorar 
os resultados comportamentais de 
longo prazo na economia orçamen-
tária e no endividamento.

Temas relacionados à educação 
financeira ainda podem ser consi-
derados uma novidade no Brasil 
(PEREIRA et al., 2017). Os autores 
também afirmam que todo o con-
trole financeiro do lar tem como 
base a educação, disciplina e re-
gras, sendo esses fatores muitas 
vezes negligenciados por parte dos 
pais ao longo da formação, devido, 
principalmente, a questões cultu-
rais e de base já carregados há ge-
rações (PEREIRA et al., 2017).

2.2 Finanças pessoais
O tema Finanças Pessoais vem 

adquirindo destaque nos meios de 
comunicação, fazendo com que 
pesquisadores atentassem para a 
importância da educação financei-
ra. Os indivíduos com uma boa edu-
cação financeira são mais capacita-
dos para alavancar seu processo de 
desenvolvimento (SANTANA, 2014). 

As finanças são entendidas 
como a economia de uma insti-
tuição, empresa, governo ou indi-
víduo com atenção aos processos 
econômicos disponíveis em seu 
âmbito. As finanças pessoais ain-
da é a ciência que visualiza a apli-
cação de conceitos financeiros em 
suas decisões pessoais e familiares. 
Considera-se ainda que as finanças 
pessoais estudam os recursos in-
troduzidos no individual ou em um 
grupo familiar. Desta forma, o indi-
víduo desenvolve a capacidade de 
ganhar bem e gastar de forma cor-
reta (FLACH; MATTOS, 2019). 

A respeito de economia e de 
investimento, diversos brasileiros 
buscam inicialmente a poupan-
ça. O significado das finanças pes-
soais é analisar as possibilidades 
de financiamentos de ganhos nos 
bens e serviços ao bem-estar pes-
soal. A economia brasileira é basea-
da na moeda e no crédito. As finan-
ças pessoais integram os recursos 
próprios e ainda de terceiros para 
obtenção de mercadorias e ainda a 
possibilidade em aplicar recursos fí-
sicos a fim de obter receitas (LIMA 
et al., 2019; PEACOCK, 2014).

A obtenção do suces-
so financeiro no futu-

ro dependerá de um 
bom controle das fi-
nanças pessoais. O 
indivíduo que pos-

sui um nível de ca-
pacidade mais ele-
vado para planejar 

eficientemente a vida 
financeira será capaz 

de poupar mais 

seus recursos, deixando-o mais se-
guro em momentos de necessida-
de financeira. Pessoas assim tam-
bém dispõem de mais competência 
e de conhecimentos melhores para 
investir seus recursos sem ficarem 
endividadas (COSTA, 2004; PEREI-
RA, 2017; PEACOCK, 2014).

Logo, ao se trazer o tema Finan-
ças Pessoais à mesa de discussões, 
está se avançando em um ponto fo-
cal do avanço na literatura que care-
ce de mais debate e principalmente 
de aplicações práticas que permitam 
um avanço nos resultados do cotidia-
no dos indivíduos. Ao se transforma-
rem as finanças pessoais em políti-
ca pública, por exemplo, poder-se-ia 
transformar um problema crônico 
social em uma alternativa de avanço 
pessoal e coletivo (RIBEIRO, 2020; PE-
REIRA, 2018, MATTOS, 2019).

3. Aspectos Metodológicos

3.1 Classificação da pesquisa
A metodologia empregada no 

presente trabalho possui caráter 
bibliográfico e qualitativo, na qual, 
segundo Gil (2007), o tipo de pes-
quisa bibliográfica tem como ob-
jetivo proporcionar maior enten-
dimento sobre o problema, com 
vistas a torná-lo mais compreensí-
vel ou a elaborar hipóteses.

A abordagem qualitativa, segun-
do Moraes e Galizazzi (2007, p.11), 
“pretende aprofundar a compreen-
são dos fenômenos que investiga, 
partindo de uma análise rigorosa e 
criteriosa desse tipo de informação”. 
Com base nisso, o objetivo é com-
preender, reformando conhecimen-
tos sobre o instrumento de estudo.

Bogdan e Biklen (2010) eviden-
ciam cinco características a respei-
to da pesquisa qualitativa: (a) o 
fato de o investigador constituir-
-se em instrumento principal de 
ação, sendo o ambiente natural a 
fonte direta de dados; (b) a presen-
ça e o destaque dado à descrição; 
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(c) o interesse dos investigadores 
em focalizar mais o processo do 
que simplesmente os resultados ou 
produtos; (d) a tendência dos inves-
tigadores em analisar os seus dados 
de forma indutiva; e (e) a importân-
cia vital dada ao significado da pes-
quisa realizada.

Uma diferença desse tipo de 
pesquisa é que a pesquisa biblio-
gráfica está relacionada a uma for-
ma de estudo e de análise de docu-
mentos de cunho científicos, como 
livros, periódicos, artigos científi-
cos, entre outros; já a pesquisa do-
cumental atenta para as fontes pri-
márias, ou seja, os materiais que 
ainda não examinados analitica-
mente (OLIVEIRA, 2007).

3.2 Instrumentos 
e procedimentos 
de coleta dos dados

A característica da população 
pesquisada corresponde a respon-
sáveis financeiros que possuem fi-
lhos, que, de alguma forma, já re-
cebem dinheiro, como símbolo de 
mesada ou apenas para lanches/
jogo. O critério para participação 
na pesquisa foi a acessibilidade ao 
entrevistado, que teria que ser res-
ponsável financeiro do seu depen-
dente e possuir fonte de renda, 
constituindo-se em uma amostra 
por conveniência e acessibilidade 
suportada na literatura acadêmica. 
Dessa forma, foram selecionados 
para a amostra final 7 responsá-
veis financeiros que tenham filhos 
ganhando recursos por meio de 
mesadas, dinheiro de forma espo-
rádica ou, até mesmo, que já tra-
balhem. Os entrevistados foram se-
lecionados por conveniência, dada 
a disponibilidade de tempo deles. 
Selecionados os entrevistados, os 
dados foram coletados a partir de 
entrevistas semiestruturadas, que 
foram realizadas mediante roteiro, 
em que as perguntas foram pre-
viamente formuladas com o intui-

to de, no momento da entrevista, 
não fugir da temática. O roteiro de 
entrevista foi elaborado com base 
na literatura citada, composto de 
23 questões abertas. As entrevis-
tas foram feitas gravadas e depois 
transcritas para que fosse possível 
a análise dos dados coletados. 

3.3 Tratamento 
e análise dos dados

Com o objetivo de solucionar 
o problema da presente pesquisa, 
os dados coletados foram analisa-
dos por meio da análise categorial. 
A análise categorial compreende a 
fragmentação do texto em cate-
gorias agrupadas sistematicamen-
te (BARDIN, 1977). Para esse tipo 
de pesquisa, a análise categorial é 
bastante importante, tendo em vis-
ta que ela se configura como a me-
lhor alternativa para análises por 
meio de dados qualitativos.

O autor ainda menciona que 
as categorias são feitas por meio 
de trechos escolhidos a partir da 
conversa com o entrevistado, 
fundamentando-se pelo referen-
cial teórico. Não existe uma nor-
ma preestabelecida para a escolha 
das categorias, nem para quantifi-
car categorias. Tais escolhas ficam 
a critério dos autores da pesquisa, 
de acordo com os dados coletados 
nas entrevistas.

Essa metodologia de análi-
se categorial proposta por Bardin 
(1977) permite uma construção 

categórica e metodológica com al-
cance de lacunas existentes na lite-
ratura, o que contribui, sobretudo, 
com temas que buscam base con-
ceitual mais sólida e/ou estão em 
processo construtivo-metodológi-
co. Nesse contexto, foram coloca-
das em destaque as palavras con-
sideradas “palavras-chave” para 
cada um dos conceitos.

Por meio de cada conceito liga-
do às categorias citadas no Quadro 
2, foram inseridos comentários dos 
entrevistados que estejam relacio-
nados com as palavras-chave cita-
das, unindo-os a um conceito de 
autores sobre o tema para demons-
trar se os entendimentos do tema, 
por parte dos entrevistados, esta-
vam em consonância com o con-
ceito determinado por esses auto-
res. O software XMind foi utilizado 
para a construção de figuras com 
o intuito de obter auxílio visual no 
processo de análise.

4. Discussão e Análise 
dos Resultados

4.1 Categoria de Análise 1 – 
Aprendizagem

Neste tópico, serão discutidos 
os conceitos de aprendizagem a 
partir da comparação entre a litera-
tura e as falas dos entrevistadores 
acerca do tema. Para essa análise, 
tem-se o conceito proposto por Fa-
veri et al. (2012) sobre o tema.

Quadro 2 – Categorias utilizadas na pesquisa

Aprendizagem

“O objetivo primordial da educação financeira é instruir os indivíduos sobre os 
produtos financeiros com a finalidade de proporcionar um melhor gerenciamento 
de suas receitas, minimizando os riscos e otimizando as probabilidades de poupar 
ou fazer investimentos adequados que venham a surgir.” (FAVERI et al., 2012).

Educação 
Financeira

“Define-se Educação financeira como uma prática social, que deve estar inserida 
em um espírito crítico e em planejamento de oportunidades que permitam 
com que os consumidores atuem ativamente na percepção e nas mudanças nos 
contextos no qual se inserem. Desta forma, educação financeira seria um elemento 
que proporcionaria a liberdade socioeconômica para os indivíduos. A educação 
financeira é uma área que, através dela, viabiliza um melhor aproveitamento em 
relação aos gastos de uma pessoa e que também garante uma maior chance de 
economizar suas finanças com alguns intuitos predeterminados, fazendo com que 
os cidadãos seja pessoas equilibradas financeiramente.” (CAMPOS, 2012)

Fonte: elaborado pelos autores (2022).
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O tópico a seguir faz a análise 
da Categoria 1 – Aprendizagem à 
luz da teoria em comparação as res-
postas dos entrevistados.

4.1.1 Análise da Categoria 1
Todos os entrevistados cita-

ram alguma expressão relaciona-
da a “instruir os indivíduos”. No 
caso da presente pesquisa, os in-
divíduos são os seus dependentes, 
cuja aprendizagem se dá por meio 
do exemplo, dialogando sobre qual 
decisão é a mais correta a se tomar. 
Alguns citaram a minimização de 
riscos, sob o exemplo de sempre 
evitar compras parceladas para evi-
tar endividamentos ou juros altos. 

Também é possível perceber que 
a experiência pessoal foi o principal 
agente de formação da educação fi-
nanceira dos entrevistados e é por 
meio da experiência prática adqui-
rida que esses aprendizados são re-
passados aos dependentes.

Mesmo com as outras palavras-
-chave não tendo grandes citações 
nas respostas, instruir os indivíduos 
se mostrou como a parte mais con-
templada das respostas dos entrevis-
tados. Pode-se afirmar, então, que 
para a presente pesquisa, o conceito 
de Aprendizagem proposto por FA-
VERI et al. (2012) e Kroetz, Valentim 
e Censi (2012) é corroborado pelas 
respostas dos entrevistados.

Quadro 3 – Categoria: Aprendizagem
CONCEITO: o objetivo primordial da educação financeira é instruir os indivíduos sobre os produtos 
financeiros com a finalidade de proporcionar um melhor gerenciamento de suas receitas, minimizando 
os riscos e otimizando as probabilidades de poupar ou de fazer investimentos adequados que venham a 
surgir (FAVERI et al., 2012).
Entrevistado 1: o entrevistado 1 afirma que passa ensinamentos para seus dependentes utilizando a prática, 
como, por exemplo, nas compras com os cartões de crédito; ele tenta passar para seus dependentes que 
é mais vantajoso comprar o produto à vista, com desconto, e utilizar essa economia do desconto com 
outras necessidades. Ele ainda diz que recebeu instruções sobre educação financeira, porém, não com este 
nome; afirma que os pais estão sempre ensinando e educando seus filhos financeiramente. O entrevistado 
possui 4 filhos e comenta que os dois filhos mais novos repetem bastante atitudes dele por serem mais 
acometidos com relação ao dinheiro; porém, os mais velhos, por se acharem mais independentes, terminam 
não repetindo suas atitudes.
Entrevistado 2: o entrevistado 2 alega que seus dependentes aprendem na forma prática; afirma que 
ultimamente sempre evita fazer compras parceladas, procurando sempre pagar o produto à vista na 
presença dos dependentes; diz que seus dependentes veem essa atitude e notam que é mais vantajoso 
comprar à vista. Ele ainda comenta que aprendeu, de pouco tempo para cá, a economizar mais seu dinheiro, 
pois ele diz que não recebeu instruções dos pais sobre educação financeira. Ele comenta também que não 
passa para seus dependentes instruções de como gastar, mas o orienta a não gastar todo o dinheiro que tem 
e que pense mais no futuro. O entrevisto reitera que seu filho não é uma pessoa “gastadeira”. O entrevistado 
ainda reitera que seu filho não repete suas atitudes, pois se considera uma pessoa “gastadeira”, e afirma que 
ele é uma pessoa muito controlada, talvez pelas instruções dadas .
Entrevistado 3: o entrevistado 3 diz que aprendeu o que sabe hoje por meio dos ensinamentos, com relação 
a finanças, passados pelos seus pais; ainda afirma que sempre procura passar esses conhecimentos para 
os seus dependentes, orientando-os também a economizar sempre. Ele afirma que o diálogo é sempre 
importante sobre o orçamento da família para evitar gastos desnecessários. Ele acredita que, ao criar a 
conta poupança para uma criança, ela apreenderia a economizar para o futuro. Ela alega que vê seu filho 
sempre procurando pagar suas compras à vista, evitando parcelamento, e gasta mais com o que é necessário, 
repetindo parte de suas atitudes.
Entrevistado 4: o entrevistado 4 diz que sempre utiliza a moeda corrente no momento de uma compra e 
não possui cartões de crédito. Ele afirma que não recebeu instruções dos seus pais a respeito da educação 
financeira, adquiriu-a apenas na universidade. Ele comenta que sempre mostra os filhos a importância de 
se fazer um planejamento no momento de uma compra para evitar endividamentos no futuro. Ele alega que, 
com base nessas instruções passadas, seus dependentes hoje possuem um maior controle sobre os consumos 
desnecessários, completando que seus dependentes repetem suas atitudes, procurando orientar-se com base 
no planejamento familiar que ele faz.
Entrevistado 5: o entrevistado 5 não recebeu nenhuma instrução dos seus pais, apenas um ou outro 
conselho de um tio, e que esses conceitos deveriam ser aprendidos tanto na escola quanto em casa. Ele 
também relatou que o filho aprendeu a guardar dinheiro no cofrinho e a pedir as coisas apenas a ele, já que 
a mãe é mais centrada do que o pai.
Entrevistado 6: a entrevistada 6 diz que a educação financeira deveria ser ensinada tanto em casa como na 
escola, mas ela acredita que em casa é mais importante, já que na escola ele vê apenas a teoria e a prática 
seria o exemplo que ele pega de casa. Ela também relatou a importância da reutilização dos recursos e que 
o filho dela é mais impulsivo em relação a comprar.
Entrevistado 7: a entrevistada 7 acredita que o tema deveria ser aprendido em casa e na escola, mas julga 
a casa sendo o lugar mais importante. Ela não recebeu nenhuma instrução dos seus pais sobre dinheiro e 
não notou nenhuma diferença no comportamento dela com os seus dependentes.

Fonte: elaborado pelos autores (2022).

Figura 1 – Esquema da Categoria 2

Fonte: elaborado pelos autores (2022).
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4.2 Categoria de Análise 2 – 
Educação Financeira

Neste tópico, serão discutidos 
os conceitos de Educação Finan-
ceira a partir da comparação entre 
a literatura e as falas dos entrevis-
tadores acerca do tema. Para essa 
análise, tem-se o conceito proposto 
por Campos (2012) sobre o tema.

4.2.1 Análise da Categoria 2
Os resultados da Categoria 2 

foram bem dispersos. As maiores 
respostas foram relacionadas ao 
equilíbrio financeiro, liberdade so-
cioeconômica (sob o exemplo de 
não estar endividado) e economia 
das finanças, também sob exem-
plos. Apesar de os resultados terem 
sido dispersos, todos os entrevista-
dos assimilaram educação financei-
ra com alguma palavra-chave do 
conceito de Campos (2012). Logo, 
pode-se afirmar que, para a presen-
te pesquisa, o conceito de educação 
financeira utilizado é válido.

A unanimidade nas respostas 
dos entrevistados foi o reconheci-
mento da importância da educa-
ção financeira. Todos os sete entre-
vistados acreditam que a educação 
financeira é importante. Esses re-
sultados são condizentes com os 
achados de Destefani (2015), que 
dizem que, independentemente 
do patamar social, os pais reconhe-
cem a importância da educação fi-
nanceira e que apenas uma minoria 
acha que é cedo demais para se tra-
balhar o tema com crianças.

Uma variável que chamou 
atenção nas respostas dos entre-
vistados foi o desconhecimento 
prévio do tema. Contudo os res-
ponsáveis demonstraram gran-
de apreço e necessidade de se 
conhecer o tema. Assim fatores 
como manter o diálogo, gastar o 
necessário, ter controle e respon-
sabilidade foram citados como 
benefícios da educação financei-
ra. Confrontando-se a literatura, 

Quadro 4 – Categoria: Educação Financeira
CONCEITO: define-se Educação financeira como uma prática social, que deve estar inserida em um espírito 
crítico e em planejamento de oportunidades que permitam com que os consumidores atuem ativamente na 
percepção e nas mudanças nos contextos no qual se inserem. Desta forma, educação financeira seria um 
elemento que proporcionaria a liberdade socioeconômica para os indivíduos. A educação financeira é uma área 
que, por meio dela, viabiliza um melhor aproveitamento em relação aos gastos de uma pessoa e que também 
garante uma maior chance de economizar suas finanças com alguns intuitos predeterminados, fazendo com 
que os cidadãos sejam pessoas equilibradas financeiramente (CAMPOS, 2012).
Entrevistado 1: o entrevistado 1 afirma que, por meio da educação financeira, criou mecanismos, como 
uma planilha, a qual serve para controlar melhor suas finanças. Essa planilha está acessível a todos os seus 
dependentes no intuito de mostrá-los como anda o orçamento familiar. Em uma das suas falas, ele afirma que 
o contato da criança com o tema Educação Financeira afetará, beneficamente, o seu comportamento financeiro 
no futuro. Ele afirma que o melhor lugar para se aprender sobre o tema Educação Financeira é em casa com os 
responsáveis, mas que esse é um tema para se fazer diálogo em escolas, igrejas e em demais dimensões. Segundo 
ele, uma criança educada financeiramente, no futuro, apresentará comportamentos, como, por exemplo, de 
evitar dívidas, pois ele, ciente deste tema, terá medo de dívidas.
Entrevistado 2: o entrevistado não teve instrução financeira dos pais, mas ele acredita que, se tivesse sido 
orientada de acordo com o tema Educação Financeira desde criança, hoje ela seria uma pessoa que saberia 
melhor como gastar seu dinheiro. Ela utiliza essa fala para afirmar que a educação financeira é bastante 
importante para a forma como uma criança agiria em relação a dinheiro no futuro, pois, se ela tivesse sido 
instruída, seria mais controlada com seu dinheiro. Na opinião do entrevistado, essa criança terá uma base 
melhor sobre o que é realmente necessário gastar. Ela ainda afirma que os pais devem orientar seus filhos no 
intuito de ajudá-los a saber como gastar seu dinheiro, alegando que educação financeira deve ser aprendida com 
os pais e nas escolas também. O entrevistado considera-se uma pessoa não muito comportada financeiramente, 
mas sempre procura passar para o filho, evitando que ele também seja igual a ele e ainda afirma que seu filho, 
hoje, é mais controlado até do que ele mesmo.
Entrevistado 3: a entrevistada nunca ouviu falar do tema Educação Financeira, porém acredita que ela é de 
suma importância na vida das pessoas; entende que uma pessoa educada financeiramente desde criança terá 
mais controle sobre o seu próprio dinheiro consequentemente, tendo uma vida mais estável no futuro. Ela 
acredita que esse tipo de educação deve partir tanto da escola quanto de casa e tenta passar seus conhecimentos 
sobre como se comportar em relação ao dinheiro para seus dependentes através de diálogos juntamente com 
os outros membros da família, para evitar gastos desnecessários.
Entrevistado 4: o entrevistado 4 considera que o tema Educação Financeira é bastante importante, pois servirá 
como base às reais necessidades ao que ele pode adquirir com suas finanças. Ele ainda argumenta que crianças 
cientes do tema apresentarão comportamentos benéficos, como autocontrole sobre a vida financeira no futuro. 
Ele afirma que as crianças devem ser educadas visando economizar dinheiro, mostrando a realidade de como 
um indivíduo pode ser econômico sem deixar que isso afete seu desenvolvimento individual. Ele ainda comenta 
que os responsáveis devem educá-los visando coibir os comportamentos no que tange aos desejos supérfluos. 
Ele acredita que a educação financeira deve ser passada para as crianças em todas as condições favoráveis, além 
da escola e na própria casa com os responsáveis.
Entrevistado 5: o entrevistado 5 não conhecia o tema até ver uma palestra de um professor. Ele recebeu apenas 
alguns conselhos e hoje considera o tema extremamente importante, passando a exercitar com seu filho. Ele 
também acredita que o seu filho será mais educado financeiramente e terá mais cuidado que ele.
Entrevistado 6: a entrevistada 6 acredita que a educação na formação de um adulto mais responsável, 
aprendendo a administrar suas próprias finanças; considera que o papel dos pais nessa educação seria demostrar 
o caminho, o exemplo, mostrando controle e responsabilidade.
Entrevistado 7: a entrevistada 7 já ouviu falar sobre educação financeira em um curso do Sebrae; acredita que 
se, desde pequena, a criança aprender como gastar o dinheiro, terá menos problemas quando for adulta. Ela 
sempre procura limitar o valor que seus dependentes podem gastar e dá sempre o mínimo possível.

Fonte: elaborado pelos autores (2022).

Figura 2 – Esquema da Categoria 2

Fonte: elaborado pelos autores (2022).
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a BNCC e a ENEF com os achados 
da pesquisa, percebe-se que é um 
tema que estava “adormecido” no 
âmbito individual e que carecia 
de maior divulgação e aplicação, 
quer seja entre os responsáveis 
quer seja entre os respondentes. 
Logo, ocorre uma relação de troca 
mútua entre os dois atores anali-
sados – os pais e os dependentes, 
corroborando assim os achados de 
Tang (2016, 2017), Souza (2012) e 
Campos (2012).

4.3 Síntese categorial
Ao analisar como o comporta-

mento dos responsáveis em relação 
aos seus dependentes influencia a 
questão financeira, é possível con-
cluir que o fato de repassar os co-
nhecimentos sobre educação finan-
ceira e fazer com que as crianças se 
relacionem mais com o tema desde 
cedo resultará em maiores benefícios 
no futuro para elas, alegando que se-
rão pessoas adultas mais controladas 
com relação ao seu dinheiro, não en-
trando em endividamentos.

Os resultados da pesquisa estão 
em desacordo com o trabalho de 
Cruz Neto et al. (2017), em que, ao 
analisar um grupo de consumidores, 
concluiu-se que a presença de filhos 
se relaciona negativamente ao com-
portamento de poupança, o que su-
gere que os indivíduos modificam 
tal comportamento de acordo com 
as fases da vida. Por outro lado, está 
em sintonia com Tang (2016, 2017), 
Souza (2012) e Campos (2012) ao 
constatar que o tema desperta inte-
resse dos responsáveis financeiros, 
sendo que o que faltava na verdade 
era uma apresentação formal, seja 
por meio de cursos, de eventos e de 
treinamentos ou simplesmente de 
conversas entre as partes.

Na análise do grau de repetição 
(aprendizagem) dos dependentes 
em relação aos responsáveis, nota-se 
que nem todos os dependentes dos 
entrevistados repetem as suas ati-

tudes. Os filhos mais velhos que se 
acham mais independentes financei-
ramente têm atitudes diferentes das 
tomadas por um dos entrevistados; 
também conclui-se que não signifi-
ca que, se os pais são pessoas mais 
“gastadeiras”, os dependentes tam-
bém serão – um dos entrevistados 
alegou isso, pois, embora ele seja 
mais consumista, seu filho é uma 
pessoa mais controlada, isso porque 
mesmo ele tomando atitudes com 
relação aos gastos, tenta passar ao 
seu dependente as dicas necessárias 
para que ele não repita as suas ati-
tudes. A diferença de comportamen-
to entre os dependentes da mesma 
família é um fator a ser considerado 
na análise, pois receberam o mes-
mo ensinamento, mas se compor-
tam de forma distinta. Essa consta-
tação leva a uma nova variável a ser 
verificada posteriormente.

Quanto a definir o papel da edu-
cação financeira no comportamento 
financeiro, o objetivo foi alcançado, 
pois todos os entrevistados acredi-
tam que o tema Educação Finan-
ceira é bastante importante e afeta 
diretamente o comportamento fi-
nanceiro dos indivíduos no futuro. 
Eles comentam que uma pessoa que 
conhece e aplica o tema será uma 
pessoa mais controlada em relação 
aos seus recursos. Em um comen-
tário de um dos entrevistados, ele 
afirma que, se tivesse sido instruído 
sobre a educação financeira quan-

do criança, com certeza seria uma 
pessoa mais controlada hoje, mos-
trando que este tipo de educação 
influencia o comportamento futuro 
das pessoas em relação ao dinhei-
ro. Os comentários dos entrevista-
dos validam os conceitos de autores 
que tratam dos benefícios da edu-
cação financeira no comportamento 
dos indivíduos. Esses achados refor-
çam o papel do tema em questão na 
melhoria do comportamento finan-
ceiro dos indivíduos.

Após a análise das duas catego-
rias apresentadas, percebe-se que, 
à luz da teoria disponível, aliada ao 
comportamento financeiro das fa-
mílias, existe uma lacuna teórica 
e empírica a ser preenchida, fato 
esse citado por Tang (2016, 2017) 
e Souza (2012) e já abordado tam-
bém pela própria área de Educação, 
pois, ao se propor o tema na Base 
Nacional Curricular Comum, apon-
ta-se para o gargalo a ser ultrapas-
sado. Dessa forma, a pesquisa, ape-
sar de não se propor a generalizar 
os resultados, aponta indicativos de 
que o comportamento financeiro 
dos indivíduos é composto de sua 
experiência individual, de seus en-
sinamentos adquiridos no ambien-
te doméstico e do entendimento de 
como a ausência de uma educação 
financeira formal faz falta no seu 
cotidiano. No caso da área contá-
bil, podem-se citar os trabalhos de 
Andrade & Lucena (2018) e Ribeiro, 
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Botelho e Dantas (2021), que abor-
dam o tema como elemento contri-
butivo da educação financeira.

Com o objetivo de identificar 
quais atitudes em relação ao di-
nheiro mais afetam o comporta-
mento dos dependentes, os en-
trevistados afirmaram que, na 
presença deles, fazem sempre com-
pras à vista, gastam apenas com o 
necessário e procuraram sempre 
obter descontos nas compras. Es-
sas foram as atitudes citadas pelos 
entrevistados que mais influenciam 
positivamente o comportamento fi-
nanceiro dos dependentes.

O que se identifica é que os 
respondentes são conscientes da 
sua importância na educação e na 
transmissão de conhecimentos fi-
nanceiros, mas que, ao mesmo 
tempo, sentem que carecem dessa 
formação financeira. O entrevista-
do 5 menciona que “não conhecia 
o tema até ver uma palestra de um 
professor”. Atualmente considera a 
educação financeira extremamen-
te importante, passando a exercitar 
com seu filho. Ele também acredita 
que o seu filho será mais educado 
financeiramente e terá mais cuida-
do que ele. Esse achado demons-
tra como é importante o processo 
de educação financeira desde cedo 
para se ter no futuro um indivíduo 
educado financeiramente.

5. Considerações Finais

A educação financeira é um 
elemento que proporcionaria a 
liberdade socioeconômica para 
os indivíduos; é uma área que via-
biliza um melhor aproveitamento 
em relação aos gastos de uma pes-
soa e que também garante uma 
maior chance de economizar suas 
finanças com alguns intuitos pre-
determinados, fazendo com que 
os cidadãos sejam pessoas equili-
bradas financeiramente. O objeti-
vo primordial da educação finan-
ceira está relacionado à forma de 
instrução das pessoas sobre seus 
conceitos e sobre produtos finan-
ceiros, com a finalidade de aju-
dá-las a gerenciar melhor seus 
recursos, minimizando riscos, via-
bilizando possíveis investimentos e 
usufruindo melhor de possibilida-
des de poupança. A presente pes-
quisa buscou identificar como os 
responsáveis transmitem os con-
ceitos sobre educação financeira 
aos seus dependentes.

Para responder ao questiona-
mento “Qual o papel da educa-
ção financeira na formação dos in-
divíduos e como isso influencia a 
aprendizagem dos dependentes?”, 
o trabalho utilizou-se do método 
qualitativo, por meio de entrevis-
tas como fonte de coleta, o que 

permitiu chegar às seguintes con-
clusões: (a) os entrevistados pas-
sam seus conhecimentos financei-
ros aos dependentes geralmente 
pelo exemplo e pelo diálogo; (b) a 
educação financeira, segundo os 
entrevistados, é de suma importân-
cia na vida futura das crianças, pois 
ela desenvolverá uma capacidade 
melhor de gerir suas finanças, tor-
nando-se uma pessoa mais contro-
lada financeiramente e sem correr 
o risco de contrair endividamentos 
excessivos; e (c) a experiência pes-
soal se mostrou como um dos prin-
cipais agentes formadores de edu-
cação financeira dos entrevistados.

Os achados contribuem tam-
bém para melhorar o resultado 
do Programa Internacional de 
Avaliação de Estudantes (Pisa) 
ao trazer à discussão a forma-
ção financeira a partir da discus-
são doméstica, permitindo assim 
que crianças e jovens melhorem 
seu desempenho escolar e suas 
competências financeiras.

“A educação financeira é um elemento que 
proporcionaria a liberdade socioeconômica para 

os indivíduos; é uma área que viabiliza um melhor 
aproveitamento em relação aos gastos de uma pessoa e 
que também garante uma maior chance de economizar 
suas finanças com alguns intuitos predeterminados.”
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Recomenda-se aos pais buscar 
sempre manter seus filhos informa-
dos sobre o orçamento da família, 
passando conhecimentos sobre o 
tema, tomando atitudes, principal-
mente na presença dos filhos, que 
mostrem a importância de poupar e 
economizar. Além disso, deve deixá-
-los cientes da importância de sem-
pre obter descontos nas suas aqui-
sições como forma de fazer o seu 
dinheiro render mais, para que, no 
futuro, os comportamentos finan-
ceiros apresentados por eles sejam 
os melhores possíveis.

Por fim, conclui-se que a edu-
cação financeira melhora o cotidia-
no ao melhorar o controle dos gas-
tos, gerindo melhor seus recursos. 
Os entrevistados consideram que a 
educação financeira é importante 
para os filhos, mesmo quando não 
aplicavam seus conceitos. Os acha-
dos dessa pesquisa contribuem com 
uma das grandes questões do tema 
Educação Financeira – “Quais pers-
pectivas e avanços podemos pro-
por para não condenar toda uma 
geração e, principalmente, para 
salvar nossas organizações e nos-

sos empregos? Ao diagnosticar a 
importância da transmissão de co-
nhecimento financeiro de forma in-
tergeracional, melhoram-se as pers-
pectivas de formação financeira dos 
jovens, que, no futuro, poderão ter 
uma vida financeira mais organiza-
da. Isso melhora os demais aspec-
tos da vida dos indivíduos, pois um 
dos grandes gargalos presenciados 
é a falta de qualificação e formação 
financeira, o que termina por im-
pactar outras variáveis da vida pes-
soal dos indivíduos.

As limitações desta pesquisa ca-
racterizam-se na quantidade de res-
ponsáveis financeiros entrevistados. 

Logo, não se pode generalizar, mas 
que não era o propósito do traba-
lho, mas, sim, contribuir com o de-
bate acadêmico e empírico acerca 
de uma área com tamanha impor-
tância na atualidade. Ao se conside-
rar o número de famílias endivida-
das ou com dificuldade financeira, 
essa temática deve ser cada vez mais 
trazida ao cotidiano familiar. Para 
futuras pesquisas, seria interessante 
uma quantidade maior de entrevis-
tados, para melhor cruzamento de 
dados e uma apuração dos dados 
socioeconômicos, a fim de verificar 
possíveis correlações entre a renda 
e a educação financeira.
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